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Em 3 de Julho deste ano, o Primeiro-iVIInjsfro Balsemão afirmava na TV: «Temos estudada e 

pronta a solução para as camadas da população, infelizmente ainda 20% dos portugueses, 

que não têm recursos para comprar ou alugar casa condigna». Já se sabe qual é a solução: 

cortes de crédito, nova legislação contra os inquilinos —em suma, a «AD» a desgovernar- 
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Esclarecimento 

e propaganda 

em defesa 

da Constituição 

As organizações do PCP do distrito de 
Lisboa vão promover hoje uma grande 

acção de rua para esclarecimento e 
mobilização da população do distrito 

em torno da defesa da Constituição de 
Abril. Nesta acção, haverá bancas e 

distribuição de documentos nos con- 
celhos e locais de maior movimento da 

cidade de Lisboa. 
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«Portugal 

e o Mercado 
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— que futuro 

para a Região 

do Porto?» 
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Seminário 

promovido 

pela DORP do PCP 

começa amanhã 
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ARMAMENTOS 

As ameaças á Paz provocadas pela politica da administração Reagan não se limi- 
tam à ameaça nuclear: a corrida aos armamentos convencionais revela as In- 
tenções americanas de levar a guerra a todos os pontos do globo, contra todos os 
povos - Pág, 12 
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Garcia dos Santos 

Desconvocada de madruga- 
da, em plenário de trabalhado- 
res, a greve prevista para hoje 
na Siderurgia Nacional; o Con- 
selho de Gerência assinou um 
novo enquadramento profis- 
sional reivindicado através da 
CNS e garante o prossegui- 
mento da negociação de um 

novo ACT ■ Acordado entre a Federação dos Sindicatos dos 
Transportes Rodoviários e Urbanos e a CA da Carris o protocolo 
para as negociações de revisão do Acordo de Empresa, é des- 
convocada a greve de 24 horas marcada para hoje naquela em- 
presa ■ Segundo o INE estavam recenseados (inscritos oficial- 
mente) em Portugal, no final do 1.° semestre de 1981, cerca de 
386 mil desempregados, o que corresponde a 8,8% da popula- 
ção activa. Jovens e mulheres são os mais atingidos ■ Na aber- 
tura do ano lectivo do Instituto de Altos Estudos Militares, o Che- 
fe do Estado-Maior do Exército, general Garcia dos Santos, refe- 
re-se longamente à organização interna das Forças Armadas e à 

Jsúa inserção na sociedade portuguesa, assim como às relações 
Governo/FA's, 

Quínta-feira 

Em comunicado difundido no final do plenário que ontem 
realizou, o Secretariado da CGTP-IN propõe aos trabalhadores a 
realização de manifestações de rua, acompanhadas de greves e 
paralisações com o maior âmbito possível que, mais do que 
meras acções de protesto, visem obrigar o Governo a demitir-se, 
«única forma de resolver os problemas dos trabalhadores e do 
País» ■ A greve de âmbito nacional na indústria têxtil regista 
elevada adesão: 200 mil trabalhadores da têxtil prosseguem as- 
sim a luta pela negociação do seu novo contrato e contra o 
«acordo de traição» firmado entre o sindicato paralelo Sindetex e 
o patronato • 

Sexta-fi 

Mais de 200 mil portugueses subscreveram já o apelo «não 
às armas nucleares em Portugal». A comissão coordenadora do 
Movimento solicitou ao Presidente da República uma audiência 
para lhe fazer entrega do abaixo-assinado ■ Em conferência de 
imprensa, a comissão central de trabalhadores da RN acusa o 
Governo de ser o responsável por aspectos de má gestão da 
empresa, que prejudicam directamente os utentes dos transpor- 
tes públicos, e ainda de, não cumprindo o acordo de saneamento 
financeiro assinado em 1978, visar a asfixia financeira da empre- 
sa, «para justificar o seu desmantelamento e desnacionaliza- 
ção» ■ Em greve por 24 horas os trabalhadores da EPNC, em- 
presa pública editora dos jornais «Diário de Notícias» e «Capi- 
tal». A luta é por um caderno reivindicativo apresentado em Se- 
tembro ao Conselho de Gerência. 

Sábado 

Apartheid, solidariedade necessária 

A intenção de inviabilizar 
definitivamente algumas uni- 
dades de produção da Refor- 
ma Agrária que segundo o juí- 
zo dos técnicos do ex-MAP 
não reunam as condições eco- 
nómicas necessárias, e o 
prosseguimento das entregas 
de terras das UCPs e Coope- 

rativas são anunciados em Montemor-o-Velho pelo secretário de 
Estado da Estruturação Agrária, João Maçãs ■ Entretanto, conti- 
nuam a ser noticiados actos de sabotagem económica — no- 
meadamente nos distritos de Beja e Évora — praticados por 
agrários a quem têm sido concedidas reservas, aumentando o 
número de terras incultas e o desemprego ■ A convite da CGTP- 
-IN encontram-se em Portugal dois destacados dirigentes do 
SACTU - Congresso dos Sindicatos Sul-Africanos. Desta visita é 
principal objectivo — que a CGTP-IN prolongará em diversas 
iniciativas de denúncia do «apartheid» e de solidariedade agora 
anunciadas — transmitir aos trabalhadores e ao Povo português 
as consequências do sistema de «apartheid». Os dirigentes sin- 
dicais sul-africanos foram recebidos na AR pelos grupos parla- 
mentares e no Palácio de Belém pelo Presidente da República • 

8 
Domingo 

Uma grande manifestação em Lisboa, no próximo dia 12 de 
Dezembro, convocada pelas Uniões de sindicatos de Lisboa e de 
Setúbal e pelas Cinturas Industriais de uma e outra cidade é a 
primeira grande acção de massas decorrente do programa de 
luta proposto aos trabalhadores e às suas estruturas sindicais e 
de empresa peio Secretariado da CGTP-IN na sua reunião da 
passada quarta-feira ■ O Secretariado das UCPs e Cooperativas 
do distrito de Évora denuncia «o roubo recente de mais terras à 
Reforma Agrária», e acusa o Ministério da Agricultura, Comércio 
e Pescas de não dar cumprimento a mais de 50 acordãos do 
Supremo Tribunal Administrativo que mandam devolver aos tra- 
balhadores herdades ilegalmente reservadas ■ O presidente do 
Fundo de Fomento da Habitação exige aos ocupantes dos 545 
fogos do Vale das Amoreiras que abandonem as casas, sob 
pena de serem sujeitos «nos termos legais» à desocupação. A 
Câmara Municipal da Moita, que reafirma ser alheia à origem dos 
acontecimentos, responsabiliza por eles e por quaisquer medi- 
das repressivas e suas consequências o poder central. 

Segunda-feira 

1 Os serviços de saúde voltam a encarecer: 
a comparticipação dos utentes dos Serviços 

,« Médico-Sociais vai ser aumentada — anun- 
| ciou hoje o ministro dos Assuntos Sociais, 

| que assim revela algumas das linhas que en- 
k ásji-%. formarão o novo OGE, prometido para esta semana quando estão já ultrapassados to- 

NanSóSiSfugH dos 08 Prazos constitucionalmente previstos 
para a sua apresentação ■ «A contenção do 

turismo de pé descalço» é para Nandim de Carvalho, secretário 
de Estado do Turismo, «uma das prioridades do sector». Trata- 
-se de evitar — e para isso se travará conversações com Espa- 
nha, e se elaborará a regulamentação conveniente — que «o 
refugo turístico da Europa passe para Portugal» ■ Culminando 
porfiada luta, foi finalmente tornado extensivo ao Algarve o CCT 
dos trabalhadores agrícolas já em vigor nos distritos de Évora e 
Beja. 

10 
Terça-feira 

Um relatório da NATO, aprovado em Outubro em Munique e 
agora divulgado, preconiza a ajuda a Portugal para que moderni- 
ze a sua indústria ligeira de armamento e munições e assim 
possa satisfazer as necessidades dos países europeus da 
NATO, «cujos stocks de guerra atingiram níveis perigosamente 
baixos». Trata-se da resposta da NATO à necessidade constata- 
da de ajuda económica a Portugal, elaborada com a participação 
de dois portugueses: Ângelo Correia, do PSD, e José Luís Nu- 
nes, do PS ■ Na sequência das deliberações tomadas pelo se- 
cretariado da CGTP-IN no passado dia 4, estão em curso em 
todo o País plenários de dirigentes sindicais para preparar jorna- 
das de luta «contra a degradação das condições de vida dos 
trabalhadores e pela defesa do regime democrático» 

Efeméride da Semana - Em 10, 11 e 
12 de Novembro de 1923, realiza-se em 
Lisboa, com a participação de 118 delega- 
dos, o I Congresso do PCP. São aprovados 
uma resolução sobre «Organização parti- 
dária», uma tese intitulada «Definição de 
Princípios», um «Programa de acção» e 
ainda uma resolução sobre «A questão 
agrária». 

Editorial 

UNIDADE PARA A DEFESA DA DEMOCRACIA 

Os perigos reais para a democracia portuguesa resultan- 
tes da concordância dos projectos do PS e dos outros 

partidos da ex-FRS com o da «AD» em matéria de competên- 
cias militares, verificada nos trabalhos da Comissão de Re- 
visão Constitucional da AR, não foram ainda apreendidos 
em toda a sua extensão e gravidade pelo conjunto das for- 
ças democráticas. 

Igualmente, as subtilezas dessa concordância antide- 
mocrática têm escapado até agora aos democratas mais 
desprevenidos. 

É indubitável que a grande manobra da «AD» para atrair 
os socialistas às suas posições revisoras da Constituição 
em matéria militar e quanto ao conjunto dos poderes - e 
mesmo, previsivelmente, quanto às formas de eleição - do 
Presidente da República só pode iludir ingénuos. Ora a di- 
recção actual do PS não peca, obviamente, pela ingenui- 
dade. 

É admissível que haja na direcção actual do PS pesso- 
as interessadas em se prestar ao jogo da «ingenuidade», 
mas por interessadas de facto no êxito final da manobra 
subversiva da «AD» donde pensam retirar dividendos pró- 
prios para objectivos inconfessáveis. 

Dois aliados de facto em matéria da mais melindrosa da 
revisão constitucional - PS e PSD - tácitos ou não, querem 
mostrar uma coisa para fazerem outra. 

A«AD» quer mostrar que «cedeu» ao PS, retirando o seu 
próprio projecto de revisão sobre competências mili- 

tares e os poderes do PR. Na verdade, as propostas reviso- 
ras do PS em tal matéria não são outras senão as que foram 
inicialmente avançadas por Sá Carneiro e que a «AD» deseja 
agora fazer passar com os votos socialistas na Assembleia 
da República. 

O PS, por sua vez, pela boca dos seus principais diri- 
gentes, em particular do seu secretário-geral, Mário Soares, 
quer mostrar aos trabalhadores socialistas e aos democra- 
tas mais crédulos que recusa alianças com partidos da 
«AD» (pelos menos, diz, antes de novas eleições legislati- 
vas). O PS, nas palavras de Mário Soares, vai mover ã «AD» 
uma oposição de «esquerda» ainda mais «intransigente»... 

Na verdade, não se pode deixar de admitir que o secre- 
tário-geral do PS procura camuflar com uma fraseologia de 
esquerda cedências de facto à direita em substância e na 
prática. Nomeadamente, em aspectos fundamentais da defe- 
sa do regime democrático como são os da revisão constitu- 
cional; na «luz verde» concedida ã «AD» para governar até 
1984; nos conluios, abertos ou velados ou mal desmentidos, 
com a Aliança reaccionária contra as autarquias APU; na 
defesa de um projecto divisionista contra o movimento sin- 
dical unitário. 

Sob a aparência «inocente» de acerto e de «consenso» 
de projectos de revisão constitucional do PS e da ex-FRS e 
da «AD» o que se processa de facto nos corredores e gabi- 
netes de S. Bento é um autêntico golpe de Estado contra o 
regime democrático. 

Os ataques sem comedimento nem freio dos dirigentes da 
«AD» e dos escribas da imprensa fascista e fascizante 

que lhe são afectos ao Presidente da República e ao Conse- 
lho da Revolução vão em crescendo. 

A desestabilização das Forças Armadas; a fervilhante 
intriga; os esforços desesperados para enervar os militares 
patriotas, para lançar uns contra os outros, para semear 
entre eles a discórdia e a desconfiança, e, ao mesmo tempo, 
os toques a reunir num conluio antidemocrático a direita 
militar, é uma constante da acção dos Inimigos do 25 de 
Abril empenhados no celerado projecto «AD». 

Um pasquim fascista chega mesmo ao ponto de publi- 
car um claro apelo ã subversão dirigido individual e colecti- 
vamente a cinco conhecidos generais. 

Os insultos ao Presidente da República e aos Conse- 
lheiros da Revolução mais visados pela direita atingem por 
vezes as ralas da obscenidade. 

O próprio Prlmelro-Minlstro impulsiona e participa acti- 
vamente nesta campanha desestabilizadora. 

Há dias Balsemão referla-se mesmo ao CR como se 
este órgão de soberania já não existisse. O Prlmelro-Minls- 
tro toma os seus desejos por realidades com o evidente 
objectivo de abater as barreiras que se levantam ao plano 
subversivo da coligação reaccionária. 

É sintomático que certos círculos dirigentes do PS e 
certos órgãos que reflectem as posições de Mário Soares 
participem, de algum modo, nesta campanha. 

A existência de um acordo PS/FRS/AD no capítulo da 
revisão constitucional, designadamente para a Inversão de 
poderes do PR em matéria de competências militares; a 
existência de um «acordo de regime» para depois das 
eleições autárquicas de 1982 entre o PSD e a direcção actual 
do PS - tácitos ou não, simplesmente verbais ou «preto-no- 
-branco» - não se contestam com meras tiradas oratórias 
tingidas de «esquerda» para a galeria ouvir, mas através da 
prática concreta, na consideração objectiva dos problemas 
reais que na hora presente se colocam ao povo e ao País, 
como, por exemplo, o tal problema actualíssimo e escaldan- 
te da revisão constitucional. 

No contexto da crise política, o conhecido caso impropria- 
mente designado por «documento Melo Egídio», a que 

veio juntar-se agora a explosiva questão da corrupção em 
departamentos do Estado com o presumível envolvimento 
de ministros anteriores e actuais da «AD» e contra a qual o 
Governo fez um autêntico «fogo de barragem», continua a 
agitar as águas da desestabilização das Forças Armadas por 
iniciativa dos responsáveis da Aliança reaccionária gover- 
nante. 

A mais insólita, pela responsabilidade de quem a to- 
mou, é a do ministro da Defesa Nacional, Freitas do Amaral, 
na sua intervenção televisiva no programa «Página Um», da 
RTP. 

Freitas do Amaral desenvolveu a singular teoria de que 
os militares não são cidadãos de pleno direito para se pro- 
nunciarem sobre questões que lhe dizem directamente res- 
peito. 

O ministro da Defesa, certamente por efeito das dispo- 
sições concordantes do PS/FRS e da «AD» na Comissão de 
Revisão Constitucional, no capítulo das competências mili- 
tares, deve sentir-se já na pele do «comandante supremo 
das Forças Armadas Portuguesas» ao ordenar aos militares, 
no caso vertente aos Altos Comandos militares, que não têm 
que se pronunciar sobre a questão das «competências» an- 
tes da revisão estar feital... 

Bem vistas as coisas não é assim tão insólita a inter- 
venção televisia de Freitas do Amaral - ela vem corroborar o 
que o PCP tem insistentemente denunciado, isto é, a tentati- 
va de governamentalização das Forças Armadas pela «AD» 
governante, a partidarização das instituções militares, para 
as enquadrar num plano subversivo da «AD» contra a demo- 
cracia e o 25 de Abril. 

Com voz angelical, o ministro da Defesa passou aos 
cidadãos fardados um atestado de cidadãos de terceira 
classe. 

Claro, aos cidadãos fardados que tenham a veleidade 
de ser patriotas. Porque na essência não há incompatibilida- 
de entre aquilo que diz o ministro da Defesa Nacional e o 
apelo aos cinco generais que atrás referimos. 

Nesta operação «documento Melo Egídio» se deve in- 
serir a curiosa e incógnita viagem do ministro Ângelo Cor- 
reia a Macau e a Hong Kong. Evidentemente que naquelas 
duas pontas do Oriente Extremo há grandes casinos, muita 
batota e outras coisas «interessantes» para os lazeres de 
um ministro português incógnito. 

Também de lá se podem fabricar «factos políticos» rela- 
tivamente, por exemplo, a uma alta entidade militar que ain- 
da em recentes dias foi alvo das «bocas» do MAI actual. 

São escuras questões que o futuro decerto esclarecerá. 
Mas de toda esta maquíavélica urdidura dos centros de 

diversão da AD, uma convicção ressalta nítida: o tiro está a 
sair pela culatra; os malefícios da «boceta de Pandora» que 

os escribas da direita tanto gostam de citar, estão atingindo 
em cheio aqueles que lhe fizeram saltar a tampa. 

O feitiço vira-se afinal contra o feiticeiro. 

A desestabilização, a intriga, o folclore saídos dos covis 
da «AD» vão resultando inúteis para desviar as aten- 

ções do Povo português dos graves problemas que o afli- 
gem e dos efeitos devastadores de uma profunda crise eco- 
nómica provocada e agravada pela política do Governo AD- 
/Balsemão/Freitas. Esta crise fustiga duramente as activida- 
des produtoras do País e reduz a um nível de miséria as 
condições de vida dos trabalhadores e do povo. 

No último «Avante!» demos aqui números esclarecedo- 
res da gravidade da situação económica nacional e da políti- 
ca social do Governo AD/Balsemão/Freitas. 

O «pacote» das novas leis laborais entrou na Assem- 
bleia da República, o grande patronato organizado na CIP, 
que está interessado em cobrar o preço aos trabalhadores, 
arma em zangado com a «brandura» das leis laborais do 
Governo relativamente ao trabalho, finge-se preocupado 
com a falta de protecção dos interesses dos patrões. 

Na verdade as novas leis laborais são uma ajuda ao 
grande patronato para a liberalização dos despedimentos - 
principalmente dos despedimentos colectivos e selectivos - 
introduzem novos travões legais à actualização dos salários 
face aos aumentos do custo de vida (as «comissões paritá- 
rias» em que de um lado estão os representantes dos traba- 
lhadores e do outro os dos patrões e do Governo dos pa- 
trões). A maioria «AD» na AR vai obviamente fazer aprovar 
essas iníquas leis. 

O Governo AD/Balsemão/Freitas agrava a repressão 
contra o movimento operário - as brutalidades das forças 
repressivas contra os trabalhadores em greve na Covilhã de 
que resultaram 6 feridos são a última e mais grave façanha 
da represão ao serviço dos patrões. 

A faceta antipopular da coligação governante assume 
toda a sua hediondez. 

Sacudir a «AD» do Governo, restabelecer a legalidade 
democrática, repor a normalidade e funcionalidade das insti- 
tuições, demitindo o Governo e pondo em seu lugar um ou- 
tro que sirva os interesses do nosso Povo e da nossa Pátria 
são exigências inadiáveis. 

A grande manifestação do dia 12 de Dezembro, organi- 
zada pela CGTP-IN e outras estruturas laborais exprimirá a 
vontade unânime dos trabalhadores de lutar pela defesa dos 
seus interesses, a sua repulsa peia política antioperária da 
«AD» no Governo; constituirá uma potente expressão de 
unidade da classe operária e de todos os trabalhadores por- 
tugueses contra a política social do Governo e a exploração 
brutal do patronato e pelas reivindicações mais sentidas das 
classes trabalhadoras. 

Contra a revisão inconstitucional da Constituição, con- 
tra o «golpe de Estado» a coberto da revisão constitucional, 
pela defesa de Abril e das suas conquistas fundamentais. 

- Unidade de todos os democratas e antifascistas! 
Contra a política de exploração e repressão dos traba- 

lhadores e das classes e camadas médias da população, 
pela elevação das suas condições de vida e o seu direito ao 
trabalho. 

- Unidade da classe operária, de todos os trabalhado- 
res e do Povo! 

Contra a politica antinacional de submissão ao imperia- 
lismo do Governo «AD», pela defesa da independência, da 
segurança e da paz. 

- Unidade de todos os portugueses patriotas, civis e 
militares! 

Errata 
As gralhas: um «Inimigo» inevitável dos Jornalistas. Com 

números pior. No último número do «Avante!», no editorial, 
3.' coluna, 12.' linha, a seguir a 600 milhões deve acrescen- 
tar-se «e em Outubro ronda já os 660 milhões de contos» e 
na linha 37.' da mesma coluna deve ler-se «prevendo-se que 
o défice orçamental atinja os 180 milhões de contos». 

PCP 

Delegação do PCP 

na Suécia, Finlândia 

Dinamarca e RFA 
Uma delegação do Partido 
Comunista Português, com- 
posta por Álvaro Cunhai, se- 
cretário-geral do Partido, e 
Albano Nunes, membro do 
Comité Central e responsá- 
vel pela Secção Internacio- 
nal, visita a partir do próximo 
dia 15 de Novembro a Sué- 
cia, a Finlândia, a Dinamar- 
ca e a República Federal da 
Alemanha, a convite dos Co- 
mités Centrais dos Partidos 
Comunistas destes países. 

No decurso desta viagem, a 
delegação do PCP procede- 
rá com os Partidos Comunis- 
tas visitados a trocas de in- 
formação e de opinião sobre 
a situação em Portugal e na- 
queles países, bem como 
sobre a situação internacio- 
nal e outras questões de 
cooperação e interesse mú- 
tuo. Prevê-se que a delega- 
ção venha a contactar com 
outras forças democráticas e 
a opinião pública em geral. 

Alvaro Cunhal recebeu 

Olívio Pires ' 

Secretário Nacional do PAICV 
No dia 9 deste mês, Álvaro 
Cunhal, Secretário-Geral do 
PCP, recebeu o camarada 
Olívio Pires, Secretário Na- 
cional do PAICV. No encon- 
tro, que decorreu em am- 
biente de fraternal amizade, 
foram tratados assuntos re- 
ferentes à situação nos dois 
países, à actividade e coo- 
peração dos dois partidos e 
a outros problemas de inte- 
resse comum 

Delegação 

do Komsomol 
A convite da JCP, esteve no 

nosso País uma delegação do 
Komsomol Leninista, composta 
pelos camaradas Alexei Chevt- 
sov, Primeiro Secretário do 
Komsomol da Região de Sara- 
tov e membro do Comité Cen- 
tral, Vítor Baranovski, cientista, 
e Alexei Debadov, do Comité 
das Organizações Juvenis da 
União Soviética. 

A delegação, que esteve no 
nosso País entre 3 e 10 de No- 

K 
«PS 

vembro , visitou as regiões de 
Leiria, Alentejo e Lisboa, onde 
teve a possibilidade de contac- 
tar com a juventude e os traba- 
lhadores destas regiões a fim de 
verificar a realidade surgida do 
25 de Abril, nomeadamente as 
conquistas alcançadas. 

Esta visita insere-se no âmbi- 
to das relações de amizade e de 
cooperação entre a Juventude 
Comunista Portuguesa e o 
Komsomol Leninista. 

Delegação da JCP 

em Angola 

Com o objectivo de participar nos trabalhos do 1.0 

Congresso da Juventude do MPLA, deslocou-se á Repú- 
blica Popular de Angola uma delegação da Juventude 
Comunista Portuguesa (JCP). 

A representação dos jovens comunistas portugueses 
foi constituída pelos camaradas Henrique Neves, mem- 
bro da Comissão Executiva e do Secretariado da Comis- 
são Central da JCP e também do Comité Central do PCP, 
Francisco Filipe e Paula Coelho, ambos da CC da Ju- 
ventude Comunista Portuguesa. 

A RTP, a «conversinha» do prof. Freitas 

e ainda os arquivos da PIDE 

1 Satisfazendo pronta- 
. mente uma óbvia en- 

comenda governamental, a 
RTP/1 transmitiu ontem uma 
entrevista com o vice-Pri- 
meiro-Ministro e ministro da 
Defesa, Freitas do Amaral, 
manifestamente concebida 
para dar cobertura propa- 
gandística ao plano da «AD» 
de efectiva governamentali- 
zação e partidarização das 
Forças Armadas, numa ten- 
tativa de amortecer as cres- 
centes e justificadas inquie- 
tações que tal plano suscita 
em amplos sectores demo- 
cráticos. 

2 As afirmações aparen- 
■ temente prudentes e 

cautelosas feitas por Freitas 
do Amaral em relação às 
questões militares não de- 
vem iludir nenhum democra- 
ta. Se, na citada entrevista, 
Freitas do Amaral não repe- 
tiu a sua brutal afirmação de 
5/3/81 de que as Forças Ar- 
madas «têm que ter um úni- 
co patrão» — o Governo — 
nem insistiu na ideia cons- 
tante de numerosos do- 
cumentos da «AD de que ao 
Governo deveria caber «a 
gestão e administração 
das Forças Armadas», isso 
se deve tão só a que a 
«AD», considerando alta- 

mente vantajoso o acordo 
estabelecido com o PS so- 
bre as nomeações das che- 
fias militares, procura agora 
segurar a todo o preço esse 
acordo, designadamente es- 
camoteando os seus reais 
objectivos e propósitos. 

3É neste contexto de de- 
• magogia e de recuo 

meramente verbal que tem 
de ser considerada a espan- 
tosa hipocrisia com que Frei- 
tas do Amaral se referiu ao 
seu projecto de lei sobre os 
arquivos da PIDE-DGS, 
quando pretendeu que o 
mesmo apenas visava de- 
fender os «combatentes an- 
tifascistas» e se referia ape- 
nas às «fichas» da polícia 
política do fascismo. 

4 Com efeito, é por de- 
• mais conhecido que 

não é isso que consta e re- 
sulta do projecto de lei apre- 
sentado em 28 de Maio de 
1981 por Freitas do Amaral 
na Assembleia da Repúbli- 
ca. A circunstância de o pro- 
jecto pretender manter em 
segredo por' 30 anos «todos 
os arquivos, ficheiros e pro- 
cessos individuais» (art.01.0) 
e prescrever que, no quadro 
de extenso rol de pesadíssi- 
mas sanções, seja condena- 

do de 2 a 8 anos de prisão 
«todo aquele que revele pu- 
blicamente factos ou si- 
tuações de que tenham co- 
nhecimento em consequên- 
cia do acesso a quaisquer 
documentos, fichas ou pro- 
cessos» (art.0 5.°), bastam 
por si só para mostrar que a 
preocupação de Freitas do 
Amaral não é proteger os 
combatentes antifascistas 
das calúnias da RIDE, mas 
sim silenciar os crimes da 
PIDE p impedir a revelação 
das responsabilidades de 
muitos que, estando hoje 
instalados em órgãos de 
partidos reaccionários, figu- 
rem de facto nos arquivos da 
PIDE, não como persegui- 
dos nem como antifascistas, 
mas como responsáveis do 
partido fascista, como coni- 
ventes, colaboracionistas, 
denunciantes e servidores 
da polícia política da ditadu- 
ra fascista. 
5 De referir, finalmente, 

■ que, como tem sido re- 
gra em praticamente todas 
as entrevistas que a RTP 
tem proprocionado a dirigen- 
tes de outros partidos políti- 
cos, também na citada en- 
trevista de Freitas do Amral, 
não faltaram mais uma vez 
as falsificações, detur- 

pações e criticas a posições 
e à orientação do PCP. 

Acontece porém que, 
numa gritante e despudora- 
da prova dos critérios discri- 
minatórios da RTP, o PCP 
não foi convidado durante 
quase um ano inteiro para 
qualquer entrevista sobre 
temas de política nacional. 

Trata-se de uma situação 
de revoltante e intolerável 
prepotência e discriminação 
só por si elucidativa de que a 
RTP vive à margem da lega- 
lidade democrática quando 
se arroga ilegitimamente o 
direito de falsificar o quadro 
político nacional. 

Nesse sentido, quer como 
forma de interromper a es- 
candalosa discriminação a 
que tem sido sujeito pela 
RTP, quer atendendo à im- 
portância de um efectivo es- 
clarecimento público sobre 
as questões abordadas por 
Freitas do Amaral, o PCP 
considera que é estrita e ele- 
mentar obrigação da RTP/1, 
proporcionar com urgência 
ao PCP uma entrevista, de- 
signadamente sobre os pro- 
blemas da revisão da Cons- 
tituição. 

6 de Novembro de 1981 
A Secção de Informação 

e Propaganda do 
Partido Comunista Português 

...e mais RTP e o negócio da publicidade 

Pronunciando-se sobre a 
alienação da publicidade na 
RTP, a célula do PCP na- 
quela empresa pública divul- 
gou a sua posição sobre o 
assunto. 

Recordando que é inten- 
ção declarada entregar a ex- 
ploração da publicidade ao 
capital privado e que o juiz 
dessa cedência seria o pró- 
prio Proença de Carvalho, o 
comunicado agora tornado 
público refere que a consu- 
mar-se tal projecto serão 
imediatamente visíveis algu- 
mas consequências, que só 

passarão desapercebidas a 
quem não quiser ver: 

- Entregar à iniciativa 
privada lucros fabulosos, 
retirando à RTP capacida- 
de de investimentos que 
se poderiam reflectir na 
melhoria da qualidade da 
programação, no alarga- 
mento da rede de emissão 
e no nível de vida dos tra- 
balhadores da empresa. 

- Agravar a subordina- 
ção da empresa pública 
RTP aos Interesses de um 
punhado de homens que 
têm alternado a sua pre- 
sença nas últimas admi- 

nistrações, com posições 
em empresas discográfi- 
cas, na Edipin, na Tobis e 
no jogo. 

- Colocar o serviço pú- 
blico da televisão, politica- 
mente decisivo para a de- 
mocracia, cada vez mais 
nas mãos de particulares 
que dominam pessoas e 
grupos através de uma 
complexa rede de depen- 
dências, assumindo força 
e poderes que escapam ã 
autoridade do Estado de- 
mocrático. 

A terminar o comunicado 
salienta que psta operação 

desencadeada pelo Gover- 
no a concretizar-se seria um 
passo para a privatização 
da RTP, o que a Constitui- 
ção da República explicita- 
mente exclui. 

Entretanto, o novo secre- 
tário de Estado da Comuni- 
cação Social, José Alfaia, 
certamente sob o olhar aten- 
to de Proença de Carvalho, 
tudo vai tentanto para entre- 
gar aquela grande fonte de 
rendimento aos que ofere- 
cem «melhores condições», 
que de certeza não são as 
melhores condições para a 
empresa. 
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Assembleia da República 

O mistério da Serra de Sintra 

?0^re ® atitude, pela terceira vez triste, do 
deputado Amândio de Azevedo, sentado de novo na cadeira 

2r^nCia d.a Assembleia da República, na terça-feira 
efw w ^oncedamos-lhe o beneficio da dúvida - talvez 
dlsdelnnn da,maioria due conhecemos, não consiga 
SSm n^. adaPtar-se5s regras de ponderação e isenção que devem presidir a Presidência. E das duas uma; ou com o 

mlmí. h d^36 esbate a figL,ra de intransigência que este 
ITm^av > mostra, ou ele ficará a ser conhecido como um exemplo que se não deve seguir. 

A sessão de terça-feira não 
foi propriamente uma sessão 
cheia. A Ordem do Dia estava 
marcada pela ASDI, com um 
projecto de lei a que toda a gen- 
te podia adivinhar o destino. Se- 
ria a rejeição pura e simples, por 
parte da maioria, que não se 
empenhou a fundo no debate, 

■ mas compreceu no final em nú- 
mero para não deixar passar o 
diploma. Era sobre a defesa do 
património natural e cultural da 
Serra de Sintra. 

O período de Antes da Ordem 
do Dia foi ocupado por inter- 
venções de deputados de várias 
bancadas, com destaque para 
as que os deputados comunis- 
tas produziram. E não dizemos 
isto por pura convicção partidá- 
ria. E que as outras inter- 
venções primaram pela margi- 
nalidade. Enquanto no país e no 
mundo abundam os problemas, 
as intervenções que ouvimos 
pareceram querer fazer do 
"nosso cantinho à beira-mar 
plantado " um mundo à parte. 

Foi assim que o cúmulo foi 
atingido com a dissertação de 
um deputado do CDS, Menezes 
Falcão. Este parlamentar, que 
logo se queixou de ali andar há 
um ano sem ter botado palavra, 
falou. 

"Vai para um ano que me ins- 
crevi para trazer aqui a voz da 
rua", disse. E houve logo quem 
pensasse num pasquim que dei- 
xou de ter voz há mais ou me- 
nos aquele espaço de tempo. 
Mas não era bem disso que se 
tratava. 

Convidou os pacientes depu- 
tados a "dar uma volta pelas 
ruas de Lisboa" para falar dos 
pobrezinhos a quem "damos a 
moeda e prosseguimos a cami- 
nhada com a traquilidade de 
quem saldou contas e ainda 
leva a crédito um "Deus lhe pa- 
gue" para apresentar factutra no 
"Ootro Mundo". 

Foi assim que começou Me- 
nezes Falcão. A falar do "esten- 

dal de mazelas, físicas e mo- 
rais' que se podem observar na 
capital. 

Mas, depois de ter assustado 
os seus colegas com o que pa- 
recia uma crítica à política da 
"AD" e os seus vários governos, 
a contraditória intervenção de 
Menezes voltou aos carris. De- 
pois de ter denunciado que 
"para remediar todos os males é 
preciso ter mais estruturas e 
mais dinheiro", parecendo que- 
rer significar o seu desacordo 
com o que o Orçamento em pre- 
paração estipula, depois de ter 
sublinhado que "não me falem 
em falta de recursos quando se 
desperdiçam tantos recursos" 
(e todos a pensar que ele se re- 
feira às indemnizações aos ca- 
pitalistas), depois de se insurgir 
contra a forma com é aplicada a 
Lei das Finanças Locais, depois 
de gritar de revolta contra o "dia 
do avô" (e todos a pensar que o 
deputado alinhava com o MUR- 
Pl), Menezes, do CDS, acabou 
por apresentar o remédio que 
ninguém sonhava para aliviar os 
males dos probrezinhos. Um re- 
médio CDS, um remédio «AD", 
claro; 

"Num país onde se pagam 
tantos impostos, desde os com- 
plementares à portagens, quem 
negaria um adicional em forma 
de socorro social para erradica- 
ção da mendicidade"?, per- 
guntou. 

Aqui toda a gente compreen- 
deu. E talvez o próximo OGE 
conte já com mais esse im- 
posto... 
E agora coisas sérias 

Carlos Espadinha, do PCP, 
entrou em coisas sérias. Depois 
de mais uma vez denunciar que 
"o Governo apenas procura, no 
sector da pesca, pôr em prática 
o objectivo mais geral de re- 
constituir o poder económico e 
político dos velhos senhores do 
capital, dos tenreiristas de triste 
memória", o deputado comunis- 

ta referiu-se em especial a al- 
guns problemas do sector. 

"A nossa frota pesqueira é re- 
duzida, está velha e tecnológi- 
camente atrasada", lembrou. 
"Importaria investir, modernizar, 
rrconverter a frota", sublinhou, 
"Ao contrário, o Governo"AD" 
cria dificuldades na obtenção de 
crédito para investimento, 
chumba planos de investimento, 
não cria alternativa à actual frota 
de pesca." 

Após ter vincado que o Go- 
verno "fomenta e acarinha a ac- 
tividade dos grandes comer- 
ciantes de pescado, permitindo- 
-Ihes a imporação quase sem li- 
mites", enquanto "se criam difi- 
cufdades, se impede e arruina a 
actividade produtora", o deputa- 
do comunista afimou: 

"Seria mais útil para pescado- 
res e consumidores que o pes- 
cado pudesse ser todo escoado 
em boas condições de preço 
para uns e para outos. Seria 
mais útil que o Governo acabas- 
se com os parsitas do sector e 
interviesse decisivamente na 
comercialização e distribuição 
de pescado. Seria mais útil que 
desenvolvesse a pesca nacional 
e se evitassem as enormes im- 
portações de pescado." 

"O plano Nacional de Pesca, 
tantas vezes anunciado mas 
nunca apresentado, poderia ser 
um caminho para o desenvolvi- 
mento da Pesca", afirmou ainda 
Carlos Espadinha, que, a se- 
guir, passou a tratar do que o 
Governo "tem feito". 

"Quando foi o caso do "Rio 
Vouga" reconheceram a Frente 
Polizário para, depois dos pes- 
cadores cá se encontrarem, di- 
zerem logo que não era bem as- 
sim. Agora, após o caso"Porto 
Céu", que causou a morte de 
um pescador e ferimentos a ou- 
tros três, prometeu que ia ajudar 
a obter licenças de pesca para 
trabalhar na Mauritânia, mas a 
verdade é que até agora nada 
fez. 

"Mas neste caso os pescado- 
res têm sido bem claros, não 
querem que o Governo venha 
ajudar a obter licenças; o que os 
pescadores querem é que se 
impeça a acção de alguns viga- 
ristas que estão oferecendo li- 
cenças de pesca para Marrocos 
e Mauritânia e que ele próprio 
negoceie com aqueles paísesa 
possibilidade de os portugueses 
lá pescarem. 

"Entretanto, com algum des- 
caramento, o Governo continua 
afirmando que vai desnvolver a 
pesca não deixando de dizer 
que irá entregar a totalidade do 
sector à iniciativa privada,,. 

"Velha promessa e velha e 
má receita." 
O racismo 
agonizante 

O deputado Jerónimo de Sou- 
sa, recentemente eleito para a 
direcção do grupo parlametar 
comunista, produziu depois uma 
intervenção a propósito da visita 
efectuada a Portugal por uma 
delegação do Congresso Sul- 
-Africano dos Sindicatos, a con- 
vite da CGTP/Intersindical Na- 
cional. 

"Esta delegação", afirmou, 
"não trouxe só o relato dos ve- 
xames permanentes e as discri- 
minações, as 'prisões sumárias, 
as torturas e os assassinatos 
em massa daqules que em ra- 
zão da cor da sua peie, enfren- 
tam o ódio da minoria que os 
oprime. Eles trouxeram também 
o testemunho e a mensagem de 
milhares de trabalhadores que, 
com esperança, tenacidade e 
em difíceis condições, estão a 
lutar nas empreas e nas fábricas 
pela liberdade, pelos seus direi- 
tos sindicais e quantas vezes 
pela prória dignidade humana." 

"É bom relembrar", salientou 
Jerónimo de Sousa na Assem- 
bleia dominada pela Aliança 
reccionária, "que a nossa Cons- 
tituição preconiza a abolição de 
todas as formas de imperialis- 
mo, colonialismo e agressão, 
que os trabalhadores portugue- 
ses manifestaram repetidamen- 
te a sua profunda solidariedade 
aos trabalhadores e patriotas 
sul-africanos, facto que assumiu 
uma grande expressão no últi- 
mo 1.° de Maio, e que várias 
personalidades de vários qua- 
drantes políticos se empenham 
directamente na causa da liber- 
tação contra o "apartheid". É al- 
tura de também da parte do Go- 
verno português haver uma po- 
sição clara de demarcação e 
condenação do regime odioso 
que impera na Africa do Sul, 
para que não seja pela falta des- 
sa posição que o nosso país 
deixe de contribuir de maneira 
compieta para acelerar o desen- 
volvimento da história que leva- 
rá, num futuro próximo, à liberta- 
ção, à independência e à digni- 

dade desses sacrificados 
povos." 

Um projecto para Sintra 

"Defender Sintra, sim, votar 
este projecto nunca!" exclamou 
no final da sua intervenção o 
monárquico Borges de Carva- 
lho. Era a primeira intérvenção 
verificada após a apresentação 
do projecto de lei da ASDI sobre 
a defesa- do património natural e 
cultural da Serra de Sintra, pro- 
jecto que Vilhena de Carvalho 
proporia à Assembleia em nome 
dos sociais-democratas inde- 
pendentes. A palavra estava 
dada. A 'AD' iria rejeitar. 

O curioso é que nem tudo era 
claro para a 'AD' à volta desta 
Iniciativa legislativa. O Governo 
tomara a iniciativa de avançar 
com um decreto-lei sobre o as- 
sunto, já depois de conhecer as 
intenções da ASDI. Decreto 
que, como era de esperar, não 
prima pelos ideais de descentra- 
lização tão apregoados pela 
aliança no poder. 

Entretanto sabe-se - e tal foi 
sublinhado no plenário da AR - 
que o decreto governamefal 
suscitou repúdio dos eleitos da 
Câmara Municipal de Sintra. 
Como Anselmo Aníbal, indepen- 
dente do PCP, afirmou, tanto os 
eleitos da APU, como do PS, 
como da própria 'AD' manifesta- 
ram o seu desacordo em rela- 
ção à iniciativa governamental. 

O próprio CDS, na Assem- 
bleia, se manifestava por uma 
discussão conjunta do projecto 
da ASDI e das ratificações do 
decreto pediadas pela ASDI, 
pelo PS e pelo CDS...Só o PPM 
se manifestava contra essa dis- 
cussão conjunta, encontrando- 
-se também em oposição à pró- 
pria Comissão Concelhia do 
PPM (" de quem ninguém des- 
confiava que existisse", como 
ironizou Anselmo Aníbal), que 
reprovava o decreto do executi- 
vo de Balsemão. 

De tal maneira era nítido que 
não havia unanimidade de vis- 
tas quanto ã questão no seio da 
"AD", que Magalhães Mota di- 
ria, à beira da votação, que se a 
disciplina de voto não existisse, 
tudo poderia ser diferente. Ro- 
balo, do CDS, acusou o toque, 
ofendendo-se. O projecto da 
ASDI foi derrotado. Resta saber 
o que vai acontecer às ratifi- 
cações pedidas. 

A 

PS e «AD» 

fazem acordos rápidos 

n Quando há dias o deputado do 
PCP, Vital Moreira, denunciava publi- 
camente a possibilidade de existir um 
acordo entre o Partido Socialista e a 

| aliança reaccionária sobre a revisão 
| constitucional, os representantes do 

PS na Comissão Eventual arripiaram- 
-se e apressaram-se a publicar um 

Idesmentido. No mesmo dia, Vital Mo- 
reira comentava em comunicado distribuído ã im- 
prensa: «Que se haveria de esperar senão um des- 
mentido? Não creio que pudesse ser exigível espe- 
rar que os Ex.™' deputados do PS na Comissão 
viessem dizer: 'Sim senhor: existe um entendimento 
com a 'AD' sobre as questões fundamentais de revi- 
são constitucional'». 

«Não será preciso muito tempo para que se possa 
ver se tem ou não fundamento a opinião que ontem 
expendi sobre o acordo», terminana Vital Moreira. 

Com efeito, ã medida que o tempo vai passando, 
as apreensões dos democratas vão-se tornando 
maiores. Não são apenas as questões levantadas 
pelo entendimento entre o PS e a AD' a respeito da 
nomeação das chefias militares e a respectiva tenta- 
tiva de retirar esses poderes ao Presidente da Re- 
pública abrindo o caminho ã governamentalizaçáo e 
partidarização das Forças Armadas, que estão em 
jogo. Novos indícios de um mais amplo acordo fo- 
ram denunciados por deputados comunistas, que 
salientaram a celeridade com que a Comissão 
Eventual de Revisão Constitucional apreciou maté- 
rias da maior importância - referendo, órgão consul- 
tivo do Presidente da República, Conselho Superior 
de Defesa Nacional, forma de eleição da Assem- 
bleia da República - e a falta de empenho com que 
o Partido Socialista defendeu algumas das suas 
propostas mais importantes. 

Os deputados do PCP têm de facto chamado a 
atenção para a circunstância de, subitamente, a 
'AD' começar a abandonar sem justificação algumas 
propostas de alteração suas para aderir a propostas 
do PS de sentido oposto, ao mesmo tempo que o 
Partido Socialista manifesta uma extrema compre- 
ensão pelas propostas ou contrapropostas feitas 
pela 'AD'. 

A 'AD' acabou por dizer que não reporia a questão 
do referendo - cavalo de batalha de Sá Carneiro e 
bandeira da campanha de Soares Carneiro -, ques- 

tão que colocava na esperança de vir a ganhar fora 
dos preceitos constitucionais tudo aquilo que, no 
cumprimento deles, perderia com certeza. 

Que garantias recebeu em troca? 
Quanto ao órgão consultivo do Presidente da Re- 

pública - no que toca às incumbências que esse 
órgão acolheria em substituição das funções agora 
desempenhadas pelo Conselho da Revolução a 
FRS, isto é, o PS e mais os partidos que eram seus 
aliados, entenderam-se com a AD'. Não aderindo a 
esse entendimento, os comunistas e o MDP não se 
manifestaram contudo ern oposição de princípio. 
Nesse órgão teriam lugar, além do próprio Presiden- 
te da República, o Presidente do futuro Tribunal 
Constitucional, o Provedor de Justiça, certo número 
de cidadãos a indicar pelo PR e pela Assembleia da 
República e também dois representantes das Re- 
giões Autónomas. A competência deste órgão deve- 
rá confinar-se ao plano consultivo, tendo ficado em 
aberto os casos em que a consulta deva ser obriga- 
tória. 

O Conselho Superior de Defesa Nacional - órgão 
proposto pelos partidos que integravam a FRS — 
poderá vir a ter também um papel consultivo em 
matéria de defesa e substituir nesse campo as atri- 
buições do actual Conselho da Revolução. 

A 'AD' - sublinhe-se - recusara na subcomissão a 
constitucionalização de tal órgão. Agora aceitou, 
embora se oponha ainda ã sua regulamentação, 
composição e competência no texto da Constituição 
revista. 

Os deputados comunistas, nesta matéria, subli- 
nharam que o que está em causa é o estatuto cons: 

titucional das Forças Armadas e a necessidade de 
se encontrar um órgão que substitua as actuais 
competências do Conselho da Revolução relativas 
às FA's, de modo que seja evitada a partidarização 
e governamentalização das Forças Armadas. 

Por fim, aJAD' viu rejeitada a proposta de des- 
constitucionalização do método de 
Hondt e de criação do círculo unino- 
minal de Macau. Velha aspiração 
frustrada - já que o método de Hondt 
apesar dos seus defeitos, assegura 
certa proporcionalidade nas eleições 
-, a AD' perde assim, de novo, outro 
dos seus objectivos confessados. 
Que recebeu em troca da facilidade? 

Governo quer resolver a crise 

despedindo os trabalhadores 

A passada semana foi marcada, na Assembleia da 
República, pela discussão e votação do recurso 
interposto peio PCP da admissão da proposta de lei 
governamental sobre a cessação do contrato individual 
de trabalho e contratos a prazo. O mesmo é dizer: os 
comunistas recorreram da admissibilidade de mais uma 
iniciativa do Governo 'AD' que-pretende agravar as 
condições de emprego, liberalizando ainda mais os 
despedimentos. 

Com os comunistas esti- 
veram todos os outros parti- 
dos da oposição. E quase to- 
dos o expressaram sem se 
distanciarem das razões in- 
vocadas pelo PCP. Apenas 
a UEDS e a ASDI fizeram 
questão de manifestar-se fa- 
voráveis com algumas reser- 
vas, apesar de sublinharem 
também a inconstitucionali- 
dade da proposta governa- 
mental. 

O camarada Jorge Leite, 
na intervenção que proferiu, 
salientando logo de início a 
«dimensão dramática que a 
maior ou menor instabilidade 
no emprego provoca no 
mundo laboral», precisando 
porém o real significado des- 
se dramatismo: 

«Pará* as entidades patro- 

nais» — afirmou — «a maior 
estabilidade no emprego re- 
sultante de restrições legais 
ao despedimento representa 
uma espécie de profanação 
do seu 'santuário empresa- 
rial', que pretenderam sem- 
pre imune a interferências 
externas, provenientes quer 
dos poderes públicos, quer 
dos trabalhadores. Toda a li- 
mitação dos seus poderes 
lhes dói e as incomoda, por- 
que todas as limitações são 
por elas assumidas como 
uma séria ameaça aos seus 
privilégios e ã sua liberdade 
de monarcas absolutos do 
seu império empresarial. As 
cedências a que têm sido 
obrigadas; de há umas de- 
zenas de anos a esta parte, 
por força da luta dos traba- 

lhadores, traduziram-se 
sempre em cedências tácti- 
cas ou estratégicas, com vis- 
ja a preservar o essencial 
dos seus desígnios de domí- 
nio, sem nunca perderem a 
esperança de recuperarem 
as parcelas que lhes foram 
conquistadas». 

O ponto de vista 
dos trabalhadores 

«Diferentemente, para os 
trabalhadores» — disse de- 
pois o camarada Jorge Leite 
— «o drama da menor esta- 
bilidade incentivada por um 
regime liberalizante dos des- 
pedimentos, traduz-se, em 
primeira instância, no drama 
da perda do trabalho, da per- 
da dos rendimentos neces- 
sários á sobrevivência e, 
consequentemente, no dra- 
ma do cortejo de repercus- 
sões fisiológicas, psíquicas, 
familiares e sociais que, por 
via de regra, acarreta o de- 
semprego, mormente em si- 
tuação de crise económica». 

Entrando na análise da 
proposta do Governo, disse 
Jorge Leite; 

«Do seu confronto com o 
regime actual e da exposi- 
ção de motivos que a acom- 
panha, conclui-se que a filo- 
sofia que a informa é a da 
subordinação aos desígnios 
e aos usos capitalistas, das 
normas, dos princípios e dos 
direitos constitucionais». 

Com efeito, e como o de- 
putado comunista realçou, a 
proposta manifesta-se a fa- 
vor da criação de «normati- 
vos permissivos da cessa- 
ção do contrato de trabalho 
por factos de natureza não 
disciplinar». Isto é: permissi- 
vos dos despedimentos 
quando tal convém ao 
patrão. 

Colocando como questão 
central da proposta de lei a 
interpretação que esta faz 
do conceito de justa causa 
para o despedimento, usan- 
do critérios favoráveis aos 
interesses do patronato e ao 
arrepio dos princípios consti- 
tucionais, Jorge Leite 
afirmou; 

«Numa Constituição como 
a portuguesa não se conce- 
be que a justa causa, que 

sempre foi uma restrição ao 
poder patronal e uma segu- 
rança do trabalhador peran- 
te a entidade patronal, se 
transforme num conceito 
económico do empresário. 
As razões económicas da 
empresa são na proposta de 
lei ilegitimamente converti- 
das em justa causa de des- 
pedimento em termos tais 
que viola entre outros o dis- 
posto no n." 1 do Artigo 51.° 
e o disposto na alínea b) no 
Artigo 52.°». 

E mais adiante: 
«À face da Lei Fundamen- 

tal, o despedimento por mo- 
tivo económico só é permiti- 
do quando o encerramento 
da empresa for inevitável ou 
quando o despedimento de 
alguns trabalhadores se 
apresentar como a única 
medida capaz de obstar ã 
«morte» da empresa». 

«À CIP e ao Governo da 
'AD' pode doer esta «here- 
sia» constitucional. A CIP, o 
patronato e os partidos polí- 
ticos da 'AD' têm toda a legi- 
timidade para discordarem 
de tais disposições constitu- 

cionais. Mas um Governo da 
República não as pode igno- 
rar e muito menos violar». 

Mas a 'AD' e o seu Gover- 
no ignoram a Constituição. E 
preparam-se para violá-la, 
como é de resto prática cor- 
rente. A votação, que recu- 
sou o recurso do PCP, mos- 
trou mais uma vez que a 
'AD' está disposta a bem 
servir o patronato contra os 
trabalhadores. 

A vara na mão 

Ao mesmo tempo que 
prossegue a ofensiva contra 
os trabalhadores, que pros- 
segue a ofensiva contra a 
Constituição e contra o regi- 
me democrático, a 'AD', - 
em tempo de crise também, 
que procura camuflar com 
as abundantes manobras e 
cortinas de fumo, inventando 
«factos políticos novos-, 
mostra na Assembleia uma 
nova cara. Não de estabili- 
dade, certamente, mas de 
desesperada vontade de 
mostrar que está firme e que 
manda. 

Com a eleição de nova 

mesa da Presidência e um 
CDS em Presidente da As- 
sembleia, aconteceu o inédi- 
to. Amândio de Azevedo 
pôde subir ao cadeirão da di- 
recção dos trabalhos. Até 
aqui nada de surpresas. Mas 
a subida parece ter-lhe pro- 
vocado algumas vertigens 
de poder. Já lhe conhecía- 
mos o espírito inquieto e ner- 
voso, a intolerância e o aze- 
dume. Só que, do alto da 
Presidência, quando substi- 
tui Oliveira Dias, a intolerân- 
cia e o azedume e o secta- 
rismo podem revelar-se per- 
niciosos para o andamento 
democrático dos trabalhos e 
desprestigiantes para a pró- 
pria Assembleia. 

Isto a propósito de alguns 
incidentes que em dois dias 
seguidos aconteceram na 
semana passada. O primeiro 
foi quando o deputado da 
UDP pretendeu relatar ao 
plenário a prepotência de 
um agente da autoridade, 
ocorrida momentos antes, á 
entrada para a Assembleia. 
De acordo com o deputado 
Tomé, corroborado pelo tes- 
temunho de, entre outros, 

-"-sionunc obs 
jBoeiurmJej b'Ò < 

César Oliveira, o referido 
agem-- teria pretendido im- 
pedir a conversa que o de- 
putado da UDP manteve 
com alguns trabalhadores 
que distribuíam comunica- 
dos e teria a seguir tido um 
comportamento «arrogante 
e agressivo», afirmando não 
gostar de comícios (!). 

Pois Amândio de Azevedo 
impediu o depoimento do 
deputado. Após este com- 
portamento que foi conside- 
rado escandaloso, no decor- 
rer das várias interpelações 
chegou a interromper os tra- 
balhos passando por cima 
de um requerimento nesse 
sentido que o PS fizera, o 
que é regimental e não pode 
ser recusado. Amândio de 
Azevedo, no dia seguinte, 
preferiu dar a palavra a de- 
putados da 'AD', preterindo 
as inscrições para o mesmo 
efeito de deputados da opo- 
sição. 

Quererá a 'AD', através da 
figura rígida e parcial de 
Amândio de Azevedo, dar 
uma amostra de como irão 
decorrer os trabalhos com o 
novo Regimento? 

Deputados comunistas 

em contacto com as populações 

Empenhados na solução dos problemas que afectam 
as populações dos seus círculos eleitorais, os deputados 
do Grupo Parlamentar do PCP têm vindo a cumprir um 
plano de contactos com órgãos de poder local, sectores 
sociais e populações das zonas e distritos pelos quais 
foram eleitos. 

O balanço sumário dessas visitas mostra a gravidade 
de muitas situações encontradas e a incúria e o abando- 
no a que os governos AD têm votado as populações dos 
vários distritos do país. 

No distrito de Santarém, 
por exemplo, estiveram re- 
centemente Dias Lourenço e 
Álvaro Brasileiro, eleitos por 
aquele círculo. Em. visita ao 
concelho de Abrantes, onde 
anteriormente aqueles depu- 
tados se tinham deslocado 
às zonas devastadas pelos 
incêndios - quase todos de 
origem criminosa - que des- 
truíram mais de 180 Km2 da 
área florestal, ou seja, cerca 
de 24 por cento da árèa total 
do concelho, os deputados 
comunistas inteiraram-se 
dos problemas relacionados 
com os hospitais locais (o 
novo e o velho), visitaram a 
cidade e ainda a freguesia 
de Mouriscas. 

Na visita ao velho hospi- 

tal, em contacto com a admi- 
nistração, o corpo clínico e 
pessoal de enfermagem e 
dos serviços, os deputados 
do PCP puderam constatar 
os frutos de todo um traba- 
lho de racionalização e hu- 
manização que tomaram o 
velho casarão da Misericór- 
dia num local higiénico, com 
um mínimo de conforto para 
os doentes internados e ex- 
ternos, assim como dos ser- 
viços de apoio do pessoal, 

O novo hospital, um am- 
plo edifício funcional, de li- 
nhas modernas, ainda em 
construção é, contudo, um 
exemplo da falta de planifi- 
cação e de sensibilidade 
para os problemas dos que 
ali vão trabalhar da parte dos 

organismos oficiais, desig- 
nadamente do Governo. 

Concretamente, não há ali 
residências para médicos, 
enfermeiros e pessoal auxi- 
liar do novo Hospital, não es- 
tando prevista qualquer aju- 
da de custo para despesas 
de habitação. Nestas con- 
dições, não é crível que an- 
tes de cinco anos estejam 
criadas as condições para a 
entrada em funcionamento 
do Hospital. 

Na freguesia de Mouris- 
cas, os deputados do PCP 
verificaram a incúria dos ser- 
viços do Governo e da pró- 
pria presidência da Câmara 
de Abrantes em relação ao 
problema vital do abasteci- 
mento de água à freguesia. 

No VI Governo Provisório, 
por decisão do MOP - nessa 
altura sob a responsabilida- 
de do camarada Veiga de 
Oliveira, ministro do PCP - 
foi avançada a construção 
da barragem de Mouriscas 
permitindo não só o abaste- 
cimento de águas à popula- 
ção como a rega numa ex- 
tensa zona árida. 

As obras da conduta para- 
lisadas incompreensivel- 

mente pelos serviços cama- 
rários, com milhares de con- 
tos de materiais a deteriorar- 
-se, e a falta de verbas pelo 
actual MOP e da própria Câ- 
mara Municipal cuja Assem- 
bleia apenas autorizou a uti- 
lização de 60 por cento de 
um empréstimo de cem mil 
contos na Caixa Gerai de 
Depósitos, estão agravando 
de maneira inadmissível o 
problema do abastecimento 
de água a Mouriscas, uma 
freguesia com quatro mil ha- 
bitantes e em expansão. 

Os deputados do PCP 
que reuniram na Junta de 
Freguesia com mais de meia 
centena de habitantes e com 
membros da Assembleia de 
Freguesia de Mouriscas, de- 
pois da visita à barragem, 
comprometeram-se a levar o 
caso à Assembleia da Repú- 
blica e a acompanhar os es- 
forços da população para a 
ultimaçâo dos trabalhos. 

E também 
em Castelo Branco 

O abastecimento de água 
constitui igualmente um gra- 
ve problema em Castelo 

Branco, onde recentemente 
se deslocou o deputado co- 
munista Joaquim'Miranda. 

A situação dramática que 
se vive naquele concelho - a 
cidade tem abastecimento 
de água apenas entre as cin- 
co e as oito horas da manhã 
- não mereceu ainda do Go- 
verno qualquer atenção. 

Como informou o presi- 
dente da Câmara, César Vila 
Franca, que recebeu o depu- 
tado do PCP, o município 
gastou já 80 mil contos em 
obras para resolver o proble- 
ma do abastecimento e até à 
data ainda não recebeu 
qualquer comparticipação 
do Governo, que no entanto 
se comprometeu a fazê-lo, 
como de resto lhe compete 
em situações tão graves 
como a que se vive em Cas- 
telo Branco. 

Joaquim Miranda, que vi- 
sitou a barragem do Pisco, 
as obras de captação de 
águas no Ocreza e o rio 
Ponsul, irá levantar o proble- 
ma na Assembleia da Repú- 
blica. 

De referir, como salientou 
o presidente da Câmara de 
Castelo Branco, que o ca- 

marada Joaquim Miranda foi 
o primeiro deputado a con- 
tactar aquela autarquia des- 
de que o actual executivo to- 
mou posse. 

Hoje, em Salvaterra 

Os deputados comunistas 
Dias Lourenço e Álvaro Bra- 
sileiro visitam hoje o conce- 
lho de Salvaterra de Magos, 
onde contactarão com os 
Foreiros de Várzea Fresca, 
Freguesia de Foros de Sal- 
vaterra, bem como com a 
população, nomeadamente 
com os moradores do Bairro 
«Pinhal da Vila», na sede do 
concelho. 

Aqueles camaradas deve- 
rãó'ainda reunir com o exe- 
cutivo camarário, num levan- 
tamento dos principais pro- 
blemas do concelho. 

J. Gomes no 
Hospital Distrital 
e Prisão-Escola 
de Leiria 

Em Leiria, na semana 
passada, o camarada Joa- 
quim Gomes deputado, do 

Secretariado e da Comissão 
Política, visitou o respectivo 
Hospital Distrital e a Prisão- 
-Escola, acompanhado pe- 
los camaradas Osvaldo Cas- 
tro e José Manuel André, da 
DORLEI. 

Representantes da Direc- 
ção Clínica e da Direcção 
Administrativa daquele esta- 
belecimento hospitalar 
acompanharam o camarada 
e expuseram as vantagens 
de poder coostruir-se um ter- 
ceiro piso, ao mesmo tempo 
que explicaram as pertur- 
bações para os doentes e 
serviços, resultantes das 
obras em curso. Entretanto, 
e apesar de o referido tercei- 
ro piso vir a possibilitar maior 
capacidade de alojamento 
de doentes, não deixou de 
ser sublinhada a necessida- 
de de vir a construir-se um 
novo Hospital Distrital, obra 
já prometida. 

O novo Hospital será, se- 
gundo se prevê, construído 
nos terrenos da Prisão-Es- 
cola de Leiria, estabeleci- 
mento que também foi visita- 
do pelo dirigente e deputado 

comunista, que ali se intei- 
rou das condições em que 
se encontram os reclusos, 
na maioria jovens delinquen- 
tes. As condições na prisão, 
melhoradas após o 25 de 
Abril, não têm podido no en- 
tanto acompanhar os pro- 
gressos desde então verifi- 
cados na legislação em vir- 
tude dos cortes orçamentais 
resultantes da política dos 
últimos governos. 

J. Miranda 
em Elvas 

O camarada Joaquim Mi- 
randa, deputado do PCP 
pelo distrito de Portalegre, 
visitará no próximo dia 16 o 
concelho de Elvas, acompa- 
nhado pelos camaradas Dia- 
mantino Dias, suplente do 
CC, e João José, da C.D. de 
Portalegre. 

Do programa consta a vi- 
sita aalgumas empresas do 
concelho, uma reunião de 
trabalho com a Câmara Mu- 
nicipal de Elvas e a realiza- 
ção, à noite, de uma sessão 
de esclarecimento. 
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Poder local 

A habitação, o crédito 

e as «opções» de Ângelo Correia 

Quando há dias o ministro 
da Administração Interna, 
Ângelo Correia, disse lá do 
alto da sua douta sabedoria 
que «os portugueses têm 
que optar entre frigoríficos e 
habitação», o país quedou- 
-se perplexo. 

Por várias razões. Em pri- 
meiro lugar, porque toda a 
gente sabe a diferença entre 
aqueles dois bens que al- 
guns continuam a defender 
ser de primeira necessidade. 
Em segundo lugar, porque 
ainda não tinha constado no 
país que alguém andasse a 
queixar-se de falta de frigorí- 
ficos, havendo mesmo quem 
garanta ser possível com- 
prá-los a preços mais ou me- 
nos acessíveis e em pres- 
tações suaves. Finalmente, 
porque já todos tinham con- 
cluído que o Governo, sem- 
pre atento nestas coisas, ha- 
via há muito optado pelos fri- 
goríficos ou qualquer outra 

coisa que não a habitação. 
Senão vejamos. O Gover- 

no decide, determina e man- 
da publicar a extinção do. 
Fundo de Fomento da Habi- 
tação; dificulta - ou será me- 
lhor dizer inviabiliza? - o 
acesso acAinanciamento às 
cooperativas de habitação 
económica; recusa ás autar- 
quias os recursos indispen- 
sáveis à construção de habi- 
tações; limita drasticamente 
o crédito à aquisição de casa 
própria e o crédito para fo- 
mento da construção. 

Que outra conclusão tirar 
deste conjunto de medidas a 
não ser que, pegando na pa- 
lavra de Ângelo Correia, o 
Governo AD optou definitiva- 
mente pelos frigoríficos? 

É claro que ainda não há 
notícias de que o Governo 
AD/Balsemâo 11 tenha trans- 
formado o lema «um frigorífi- 
co para cada família» na sua 
prioridade das prioridades. 

Ao que consta a habitação 
continua a ser a^al das tais. 
O que no mínimo só serve 
para agravar a confusão. 

Porque a verdade é que 
ninguém consegue entender 
como é que se promove a 
prioridade das prioridades 
com as medidas atrás enun- 
ciadas. Porque a verdade é 
que com tais medidas não 
só se irá aumentar o défice 
habitacional, como se irá le- 
sar gravemente e de imedia- 
to milhares de promitentes- 
-compradores e muitos 
construtores civis, designa- 
damente com a prática sus- 
pensão do crédito predial. 

Não havendo crédito, o 
que sucede? Os milhares de 
pessoas que já haviam fir- 
mado contratos de promes- 
sa de compra, desenbolsan- 
do cada um dezenas ou cen- 
tenas de contos de «sinal» à 
espera da concessão de cré- 
dito nos termos legais, não 

só não recebem o emprésti- 
mo pedido como correm o 
risco de perder os «sinais», 
para já não falar do mais que 
provável agravamento dos 
preços inicialmente acorda- 
dos para as casas em tran- 
sacção. 

Também os construtores, 
sobretudo os pequenos e 
médios, que se dedicam so- 
bretudo à construção de ha- 
bitação, vêem o futuro bas- 
tante negro. Por um lado, 
não vendem as habitações 
construídas; por outro, vêem 
suspenso o crédito ao fo- 
mento da construção. Como 
vão então satisfazer os seus 
compromissos? 

O Governo AD não res- 
ponde. É mesmo de crer que 
preferiria nem sequer falar 
no assunto, dada a forma 
como iniciou o seu estranho 
fomento da prioridade. 

A prática suspensão do 
crédito à aquisição de habi- 

tação e o crédito predial em 
geral (nomeadamente no 
âmbito da CGD, responsável 
por mais de 80 por cento 
deste tipo de empréstimos), 
não veio a público pela via 
governamental. Pelo contrá- 
rio, revestiu-se sob a capa 
de prorrogações (artificiais) 
das diferentes fases dos pro- 
cessos, aumentando o tem- 
po entre a apresentação do 
pedido e a concessão do 
crédito de seis meses para 
cerca de um ano, e a ultra- 
passagem dos prazos de va- 
lidade dos registos notariais. 

Caducados os prazos le- 
gais dos documentos apre- 
sentados, não resta aos inte- 
ressados outra alternativa 
que iniciar de novo todo o 
processo... Um expediente 
pouco imaginativo, que não 
podia deixar de se tornar 
notado. 

Por outro lado, o Governo 

AD deixou mais uma vez 
bem clara a sua moral políti- 
ca não fazendo qualquer dis- 
tinção entre o crédito para a 
primeira habitação e o crédi- 
to para habitações secundá- 
rias ou de férias, não privile- 
giando sequer as habitações 
de menor custo (o que satis- 
faria as camadas mais ne- 
cessitadas). O que na práti- 
ca se traduz pela escandalo- 
sa concessão de créditos (já 
depois das restrições) para 
habitação de preços exorbi- 
tantes. 

Daqui que a afirmação do 
ministro da Administração 
interna só possa ser tomada 
como mais uma das irres- 
ponsabilidades em que são 
prolíferos os governantes 
AD, especialmente este. 

Porque se os portugueses 
têm de optar - e têm! - é por 
outro Governo e por outra 
maioria que defenda real- 
mente os seus interesses. 

APU pede inquéritos 

a autarquias da Madeira 

O PSD está a desenvolver na Região Autónoma da 
Madeira uma actividade, tanto nos órgãos 
autárquicos como no Governo Regional, que se 
identifica pelo total desprezo da legalidade, 
nomeadamente quanto ao cumprimento da Lei 79/77 
de 25 de Outubro - a acusação foi feita pela 
Coordenadora Regional da APU na Madeira, em 
conferência de Imprensa há dias no Funchal. 

Os promotores da iniciati- 
va recordaram na ocasião 
que já por diversas vezes 
denunciaram publicamente 
as ilegalidades praticadas 
pelos eleitos do PSD nas au- 
tarquias, acusando o Gover- 
no Regional não só de lhes 
dar cobertura política como 
de ser mesmo o seu mentor. 

Com efeito, o Governo de 
João Jardim, face à grave si- 
tuação que se vive nalguns 
órgãos autárquicos, ou se 
remete ao silêncio ou desen- 
cadeia acções de diversão 

com intimidações, demago- 
gias e prepotências. 

No caso dos pedidos de 
inquérito às Assembleias 
Municipais de Câmara de 
Lobos e Santa Cruz, apre- 
sentadas pela APU, o Go- 
verno Regional optou pelo 
silêncio. 

E não foi certamente por 
falta de tempo que os inqué- 
ritos não foram para a frente. 
O primeiro foi apresentado 
em fins de Julho e o segun- 
do em Setembro. Conclui-se 
que outras razões presidi- 
ram ao "esquecimento" dos 

pedidos feitos nos termos le- 
gais pois o Governo Regio- 
nal encontrou disponibilida- 
de para proceder judicial- 
mente contra a coordenado- 
ra da APU de Santa Cruz, 
como se dessa forma conse- 
guisse fazer esquecer as es- 
candalosas ilegalidades que 
já toda a gente comenta. 

Como foi dito na conferên- 
cia de Imprensa, não cabe à 
APU "consolar o dr. Alberto 
João Jardim e o Governo 
Regional pelas dificuldades 
que enfrentaram no Con- 
gresso do seu partido em 
Machico". 

As intervenções de al- 
guns delegados do PSD - 
sublinharam - em que a ac- 
ção de eleitos do seu parti- 
do nas autarquias foi tio 
claramente denunciada, 
deveria no mínimo mere- 
cer da parte do Governo 
Regional as medidas le- 

gais e disciplinadoras que 
se impõem. 

Tal não aconteceu. Muito 
pelo contrário, tudo aponta 
para a tentativa de com de- 
missões e abandonos de al- 
guns eleitos autárquicos do 
PSD se passar uma esponja 
sobre todas as nódoas que 
estão a ser lançadas contra 
os interesses da população 
madeirense. 

Um silêncio 
comprometedor 

Na opinião dos responsá- 
veis da APU naquela Região 
Autónoma a situação criada 
nas autarquias referidas só 
poderá ser resolvida com a 
realização de eleições su- 
plementares, depois de apu- 
radas responsabilidades 
com a realização dos inqué- 
ritos pedidos. 

Como foi afirmado, é cu- 
rioso assinalar o comprome- 

tedor silêncio com que os 
eleitos do PSD em Câmara 
de Lobos e Santa Cruz aco- 
lheram as propostas da APU 
para um debate público so- 
bre as acusações que lhes 
são feitas. 

A manter-se essa situa- 
ção porém, a APU está dis- 
posta a tomar a iniciativa de 
marcar o debate e com a de- 
vida antecedência proceder 
à divulgação pública do dia, 
hora e local, a fim de ser 
possível esclarecer a popu- 
lação. Ao PSD restará então 
a possibilidade de dar a cara 
- assumir aã suas responsa- 
bilidades - ou não. E à popu- 
lação de julgar a atitude que 
tomarem. 

Entretanto, a APU anun- 
ciou na conferência de Im- 
prensa ter entregue no pas- 
sado dia 30 de Outubro ao 
Governo Regional mais um 
pedido de inquérito, desta 

feita à Câmara Municipal de 
Câmara de Lobos, por não 
ter apresentado até à data à 
respectiva Assembleia Muni- 
cipal o relatório e contas de 
1979, violando o estipulado 
no artigo 44.°, parágrafo 2 e 
artigo 48.° parágrafo 1, alí- 
nea f) da Lei 79/77. 

Recusando-se a assistir 
passivamente à acção do 
Governo Regional que só 
contribui para o descrédito 
da própria autonomia, a 
Aliança Povo Unido exige 
que o Governo ponha em 
prática os poderes que a au- 
tonomia lhe conferiu, ao ser- 
viço da legalidade e não ao 
dispor de uma reduzida 
clientela parasitária. 

O que significa, salienta a 
APU, que o Governo Regio- 
nal deve passar das decla- 
rações de intenções à práti- 
ca imediata, ao serviço das 
populações. 

Este ano em Viana do Castelo 

IV Conferência das Mulheres do Norte 

Caracterizada já como o 
grande encontro anual das 
Mulheres do Norte, a IV 
Conferência vai realizar-se 
em 29 de Novembro na cida- 
de de Viana do Castelo. 

Em conferência de im- 
prensa e através do mani- 
festo dirigido às Mulheres do 
Norte, o Conselho de Mulhe- 
res do Norte, estrutura muito 
mais ampla que agrupa mais 
de cem mulheres que se têm 
destacado na vida sindical, 
social e política, dá conta da 
grande importância de que 
se reveste esta próxima con- 

ferência e dos temas que 
nela se discutirão. 

Assim, a revisão constitu- 
cional, os problemas das ra- 
parigas vistos na sua própria 
perspectiva, as difíceis con- 
dições de vida em que se 
debatem hoje as mulheres, a 
mulher e o trabalho, a vida 
nas aldeias no norte, a famí- 
lia, a intervenção da mulher 
nos problemas locais, o 
grande problema da paz no 
mundo de hoje - são algu- 
mas das questões canden- 
tes da actualidade nacional 
que estarão em debate na IV 
Conferência. 

O MDM 
no Porto 

Apelando à participação 
activa de todas as mulheres 
do norte na conferência, no- 
meadamente através do en- 
vio de depoimentos pesso- 
ais ou colectivos sobre os di- 
versos temas, o Conselho 
de Mulheres do Norte expri- 
miu ainda a sua confiança 
no êxito desta conferência, a 
exemplo do que se passou 
já nas anteriores realizadas 
no Porto, Braga e Vila Real. 

Realizou-se no passado 

dia 25 de Outubro uma reu- 
nião da Direcção Distrital do 
Porto do MDM. 

Fazendo um balanço do 
trabalho realizado, a Direc- 
ção Distrital do MDM traçou 
também um plano concelhio 
de acções futuras no actual 
quadro político, caracteriza- 
do pela ameaça constante a 
direitos e regalias alcança- 
dos pela Revolução de Abril, 
particularmente aqueles que 
reconheceram e consagra- 
ram a importância do papel 
da mulher como cidadã de 
pleno direito. 

Assim, a defesa da Consti- 
tuição, a luta pela Paz e a 
luta pela defesa dos direitos 
das mulheres continuam na 
primeira linha dos objectivos 
da Direcção Distrital do Por- 
to, que também se debruçou 
sobre a campanha de ade- 
sões, formação de novos nú- 
cleos e divulgação do bole- 
tim informativo, órgão coor- 
denador de actividade. Fo- 

ram ainda prestadas infor- 
mações sobre o Congresso 
Mundial das Mulheres em 
Praga, onde participou um 

membro da Direcção Distri- 
tal do Porto, eleita para o 
«bureau» da FDIM. 

Â reunião da Direcção Dis- 
trital seguiu-se ainda um 
convívio com aderentes em 
que foram prestadas infor- 
mações sobre as decisões 
tomadas e o Congresso 
Mundial. Foram aprovadas 
moções de apoio aos traba- 
lhadores têxteis em luta pelo 
contrato colectivo de traba- 
lho e de solidariedade com 
Angola, contra o custo de 
vida, em defesa da Consti- 
tuição e pela Paz. 

Poder Local em Castelo Branco 
A Comissão Concelhia de Castelo Branco do PCP vai reali- 

zar no próximo sábado, dia 14, um Encontro Sobre o Poder 
Local. 

Qs trabalhos, a efectuar na cidade de Castelo Branco, conta- 
rão com a presença dos eleitos e activistas do PCP e da APU 
para o trabalho nas autarquias dos concelhos da parte sul do 
distrito (Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Vila Velha de Ródão, 
Vila de Rei, Sertã, Proença-a-Nova e Oleiros). 

Além do balanço do trabalho realizado durante o presente 
mandato, serão discutidas as actividades e perspectivas de 
trabalho para o ano de 1982. 

Encontro no Montijo 
Também no Montijo se vai debater o trabalho nas autar- 

quias. Trata-se do II encontro de Quadros da APU eleitos para 
os órgãos de poder local daquele concelho e realiza-se no 
domingo, dia 15. 

Qs trabalhos serão preenchidos com o balanço da actividade 
desenvolvida, a preparação dos planos de actividade para o 
próximo ano, perspectivas de trabalho eleitoral até às eleições 
de 1982 e análise da situação política. 

Propostas para Lagos 
A Comissão Concelhia de Lagos do PCP tomou a iniciativa 

de apresentar à Câmara Municipal de Lagos algumas propos- 
tas que considera ser importante ter em conta na elaboração 
do Plano e Orçamento daquela autarquia para o próximo ano. 

Foram quatro as grandes questões apresentadas. A primeira 
prende-se com a existência na Câmara de trabalhadores com 
contratos a prazo, o que na opinião do PCP deveria ser aboli- 
do. Para tanto foi sugerido ao executivo - em reunião efectua- 
da para o efeito - a possibilidade de alargamento do quadro de 
pessoal da Câmara e dos Serviços, de modo a garantir todos 
os postos de trabalho. 

Em segundo lugar, a delegação do PCP que foi recebida na 
Câmara sublinhou a necessidade de serem tomadas medidas 
muito rigorosas contra qualquer espécie de corrupção ou favo- 
ritismos existentes na autarquia, alertando para o facto de se- 
rem cada vez mais as vozes que falam de corrupção e de 
processos menos claros. 

O apoio e descentralização de poderes para as freguesias 
constituiu outro dos aspectos focados pelo PCP. Como se refe- 
re num documento informativo sobre a reunião com a Câmara 
de Lagos, os comunistas defendem um maior apoio às fregue- 
sias rurais, bem como a atribuição de verbas suficientes para 
que possam realizar os seus programas. De recordar que as 
verbas entregues no corrente ano, como a APU defendeu, 
eram justas e mostraram o desejo das Juntas em trabalhar. 

Finalmente, o PCP voltou a alertar (como vem fazendo há 
quatro anos) para a necessidade da Câmara organizar os seus 
serviços e o seu trabalho, de modo a cumprir os Planos, execu- 
tar as obras e controlar e fiscalizar a acção desenvolvida no 
concelho. 

Ilegalidades em Aver-o-Mar 
A Junta de Freguesia de Aver-o-Mar trocou as chaves da 

porta e impede assim a Assembleia de Freguesia de reunir. 
Esta manobra destina-se a esconder negócios sujos. Cor- 

riam (e correm) rumores na povoação de que um indivíduo, 
com o auxílio do presidente da Junta (seu filho), estaria a pro- 
mover negócios com terrenos baldios pertencentes à fre- 
guesia. 

A APU e a Assembleia de Freguesia, no seu conjunto, já em 
tempos se tinham pronunciado sobre o assunto. De repente os 
eleitos daquele órgão autárquico vêem-se impedidos de entrar 
no edifício sede da Junta. 

Como diz um comunicado da Comissão Coordenadora da 
APU da Póvoa de Varzim "o povo está cansado das investidas 
dos poderosos que pretendem ser donos das terras, das ca- 
sas, dos baldios, da Junta, da igreja, de tudo". Mas do povo 
nunca conseguirão ser donos. O poVo defenderá o funciona- 
mento da Assembleia de Freguesia, consciente de que está a 
defender o 25 de Abril. 

Vitória dos utentes da linha da Lousã 
As "bailarinas" da linha da Lousã - designação popular 

duma espécie de transporte usado pela CP naquele ramal - 
foram finalmente corridas, graças à luta e unidade de todos os 
utentes do ramal, manifestada ultimamente num abaixo-assi- 
nado que recolheu duas mil assinaturas exigindo transportes 
dignos numa das linhas que mais lucros dá à CP. 

Num comunicado distribuído a propósito pela Comissão Dis- 
trital de Coimbra do PCP recorda-se que a manutenção naque- 
le ramal, durante tanto tempo, de uma "sucata com rodas", 
fruto de um negócio escuro nunca esclarecido, reflecte, 
acima de tudo, o total desinteresse de um Governo de 
direita em resolver os problemas mais prementes das po- 
pulações. 

Tendo ficado sobejamente demonstrado a falta de con- 
, díções mínimas das "bailarinas" - diz o documento - ex- 
pressivamente ilustrada pelos acidentes e incidentes 
ocorridos na linha da Lousã, a alternativa agora apontada 
para a recuperação da "sucata" circulante (linha Coimbra- 
-Figueira da Foz) revela, no mínimo, total falta de respeito 
pelos utentes, quando se põe em risco, atém de tudo, a sua 
própria integridade física. 

Ecologia 

Natureza ou apenas «meio-ambiente» ? 

O positivo e o negativo no domínio do homem sobre a natureza 

Um dos mais cruéis paradoxos da nossa época radica 
no facto de que a Humanidade, que cresce 
vertiginosamente, necessita de cada vez maiores 
quantidades de energia para o seu desenvolvimento. 
Mas, já hoje se produz 10 vezes mais do que permitem 
as leis do equilíbrio natural. Será isto um beco sem 
saída? 

O nosso dever consiste 
em ter consciência e não es- 
quecer que, apesar de todo 
o seu poder, o homem não é 
senão uma espécie biológi- 
ca e uma quinta milionésima 
parte dos seres vivos sobre 
a Terra. Os seres humanos 
são filhos da biosfera do pla- 
neta. E se esta se alterar 
qualitativamente, deixará de 
corresponder às necessida- 
des biológicas do homem, 
cujas capacidades de adap- 
tação são limitadas. 

Ora, é exactamente o 
contrário o que sucede ac- 
tualmente: sem nos transfor- 
marmos biologicamente, es- 
tamos a transformar o nosso 
habitat. 

As metamorfoses 

Segundo os ecologistas, 
o ideal biológico deveria ser 
o seguinte: para conservar o 
equilíbrio natural, um terço 
da terra firme e do oceano 
tem que permanecer intacto, 
livre da acção da civilização. 

Vejamos então quais 
são as proporções que atin- 
ge a influência negativa do 
homem na natureza. 

Todos os anos, a indús- 
tria mundial lança para a at- 
mosfera da Terra cerca de 
mil milhões de toneladas de 

pó e outras substâncias po- 
luentes. Em muitas cidades, 
o homem vive asfixiado pelo 
smog. A camada gasosa 
que envolve o planeta torna- 
-se menos transparente de 
dia para dia. A sua composi- 
ção está a alterar-se, o que 
ameaça modificar o clima do 
planeta. 

As florestas desapare- 
cem. As comodidades de 
cada um de nós custam à 
natureza o equivalente a um 

bosque com 300 árvores. Já 
foram eliminados 40 por 
cento das florestas húmidas 
tropicais, fornecedoras de 
oxigénio. As restantes são 
cortadas ou queimadas a 
uma velocidade de 44 ha. 
por minuto. 

Com a mesma rapidez 
opera-se a desertiicação. O 
abate das florestas e a su- 
pertensão da crosta terres- 
tre, carcomida pelos labirin- 
tos das minas e túneis das 
linhas de comunicação, ata- 
cada por sondas e esca- 
vações, traduz-se no facto 
de um quinto da Terra se en- 
contrar afectado pela erosão 
e os desertos. O desapareci- 
mento dos grandes maciços 
florestais altera o equilíbrio 
da atmosfera no que se refe- 
re à proporção de oxigénio. 

O homem ainda se con- 
sola com a ideia da infinida- 
de do oceano, o guardião 
número um da pureza do ar. 
A camada viva do seu planc- 
ton produz mais oxigénio 
que todas as florestas do 
planeta. O oceano é ainda 
uma fonte intacta de mine- 
rais, o nosso «menu» do dia 
de amanhã. Mas serão reais 
as esperanças que nele de- 
positamos, se anualmente o 
cobrimos com uma camada 
morta de petróleo até 120 
fnilhões de metros quadra- 
dos de superfície? 

De acordo com os últi- 
mos cálculos dos ecologis- 
tas, até ao ano 2000 pode- 
rão desaparecer cerca de 2 
milhões de espécies vege- 
tais e animais, ou seja, qua- 
se um quinto de toda a flora 
e fauna do planeta. 

Um mal 
que veio por bem 

Será possível atingir o 
equilíbrio ideal biológico com 
um tal ritmo de acção na 
biosfera? 

Alberto Schweitzer, o 
célebre médico e prémio No- 
bel francês, disse um dia 
que o homem aprendeu a 
dominar a natureza antes de 
saber dominar-se a si pró- 
prio. De qualquer forma, o 
facto de o homem ter domi- 

ciedade, aproveitando a na- 
tureza conforme o seu regi- 
me social. 

Contornos do futuro 

Há cerca de um ano, foi 
proclamada em todos os 
continentes a Estratégia Uni- 

A paz é condição imprescindível do equilíbrio 
natural. O desanuviamento internacional é in- 
dispensável para conjurar a maior catástrofe 

ecológica: o conflito nuclear 

nado as forças da natureza 
permitiu melhorar notavel- 
mente as condições de vida. 

De facto, o problema do 
meio-ambiente não se pode 
só reduzir a factores negati- 
vos. A irrigação dos desertos 
permitiu criar um novo meio 
ambiente nas zonas áridas. 
A drenagem dos pântanos 
nos subtrópicos húmidos eli- 
minou o paludismo, que cei- 
fava outrora milhares de vi- 
das. O desenvolvimento da 
energética permitiu mudar 
radicalmente o. microclima 
do ambiente humano. 

A zona subárctica da 
URSS pode servir de exem- 
plo: em condições extrema- 
mente duras, o homem goza 
de todas as comodidades, 
como água quente, aparta- 
mentos aquecidos, transpor- 
te urbanos. A urbanização é 
acompanhada, não pelo 
abate das florestas, mas 
pela sua transformação em 
parques. 

A solução do problema 
ecológico depende dos prin- 
cípios por que se guia a so- 

versal da Protecção à Natu- 
reza. A sua preparação este- 
ve a cargo da União Interna- 
cional de Protecção à Natu- 
reza, a UNEP, a UNESCO, a 
FAO e outras organizações 
internacionais. Um dos seus 
princípios fundamentais con- 
siste em incentivar a passa- 
gem da indústria mundial 
para uma tecnologia com 
poucos ou mesmo sem detri- 
tos. A criação de processos 
tecnológicos puros que se 
harmonizem com a biosfera 
é a única via de desenvolvi- 
mento possível. 

O modelo de tal proces- 
so já existe: em muitos paí- 
ses funcionam empresas 
com um ciclo fechado sem 
resíduos, criam-se sistemas 
de utilização dos detritos, 
idealizam-se processos físi- 
co-químicos novos que eli- 
minam a formação de resí- 
duos. 

De acordo com os espe- 
cialistas, o homem deve se- 
guir três princípios básicos 
na sua actividade económi- 
ca. São eles; não aprovar ou 

examinar nenhum projecto 
que não tenha uma funda- 
mentação ecológica séria; 
articular os interesses eco- 
nómicos com a ecologia e 
com este fim introduzir pre- 
viamente nos projectos pro- 
cessos de restauração do 
meio-ambiente que for afec- 
tado; limitar ao mínimo a in- 
cursão na natureza e, ao 
restaurá-la, ter em conta não 
só a reparação dos prejuí- 
zos, como o crescimento 
das suas riquezas (por 
exemplo, devem plantar-se 
mais árvores do que o nú- 
mero daquelas que foram 
abatidas). 

Conjurar 
a catástrofe ecológica 

No actual conflito ecoló- 
gico global, há um aspecto 
que de sobremaneira agrava 
este processo: a corrida aos 
armamentos. A imensa en- 
vergadura de produção de 
armas de extermínio massi- 
vo devora os recursos natu- 
rais. Em vez da matéria viva 
subtraída à biosfera, a in- 
dústria de guerra incorpora- 
-Ihe substâncias que produ- 
zem a morte. O esbanja- 
mento dos recuros, a cons- 
trução de minas e túneis 
destinados ao depósito de 
armamento, a destruição de 
sistemas ecológicos e de ex- 
tensos territórios por toda a 
espécie de instalações mili- 
tares, as próprias guerras li- 
mitadas ou «locais», deixam 
na biosfera chagas incurá- 
veis. 

Isto, já sem falar dos 600 

mil milhões de dólares que o 
mundo gasta anualmente 
em armamentos e que apli- 
cados noutros domínios, po- 
deriam transformar a face da 
Terra. Bastava metade des- 
ta soma para irrigar 150 mi- 
lhões de hectares de terras 
estéreis que, a serem trata- 
das, seriam capazes de 
abastecer em alimentos cer- 

ca de mil milhões de seres 
humanos. 

O desanuviamento inter- 
nacional é pois indispensá- 
vel para conjurar a maior ca- 
tástrofe ecológica, o conflito 
nuclear. A paz é condição 
imprescindível do equilíbrio 
natural. Sem ela, nem a na- 
tureza nem o Homo Sapiens 
têm futuro. 
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Éawme! ProMários de todos os países: UNI-VOS! 
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Trabalhadores 

Ainda há quem tenha dúvidas: 

O Governo quase conseguiu a oposição 

de todos os sectores profissionais 

mfflnÍf(ÍOÍr\t l rs r*i m       - _ • ÍSít ra de i? . ^ 3 lu,a dos trabalhadores contra a 
Governo AD ryouee recuPeração capitalista promovida pelo 
emorlce^?" Gr®ves' Paralisações, manifestações, lutas nas empresas, sucedem-se um pouco por toda a parte. 

São às dezenas as notícias 
que numa semana surgem so- 
bre a luta dos trabalhadores nas 
diferentes empresas. E sâo tam- 
bém às dezenas as que nunca 
chegam a vir a público. 

Médicos, hotelaria, enfermei- 
ros, químicos, metalúrgicos — 
qual é hoje o ramo profissional 
que não se sente afectado pela 
política desenvolvida pelo Go- 
verno AD? Das promessas pré- 
-eleitorais e mesmo eleitorais fi- 
cou para muitos (a grande maio- 
ria) o amargo da realidade, o 
amargo do desemprego, do au- 
mento do custo de vida, da dimi- 
nuição dos salários, do futuro 
que se prevê sombrio se entre- 
tanto algo não mudar radical- 
mente neste país. 

E a mudança que urge para já 
é a queda deste Governo AD e a 
sua substituição por um verda- 
deiro governo democrático que 
tenha em vista nos seus planos 
a defesa dos interesses dos tra- 
balhadores e do Povo português 
em geral, passando pelos pe- 
quenos agricultores, comercian- 
tes e industriais, pois também 
estes têm sofrido e mais conti- 
nuarão a sofrer caso Balsemão, 
Freitas e os seus apaniguados 
continuem a dirigir os destinos 
deste povo. A experiência foi fei- 
ta e provou não servir. Quem 
duvida que outra solução pode- 
rá ser encontrada, dentro dos 
termos da Constituição, de mol- 
de a resolver eficazmente os 
problemas e a crise que o Go- 
verno AD tem ajudado a agudi- 
zar? Apenas os membros do 
Governo e a sua clientela políti- 
ca negam a existência de tal so- 
lução porque se querem agarrar 
ao poder, como lapa à rocha. 

Mas é urgente caminhar nou- 
tra solução para que o panora- 
ma não se agrave ainda mais. 
Se não, vejamos: 

Só o Sindicato dos Trabalha- 
dores Vidreiros da Marinha 

Grande tinha em 30 de Setem- 
bro último, 237 processos em di- 
versos Tribunais de Trabalho, a 
maior parte dos quais aguardam 
há três, quatro e cinco anos a 
subida a juízo. Se assim sucede 
com este sindicato o que não se 
passará com os restantes. 

Mas nem tudo é mau neste 
panorama judicial. Com efeito, o 
Tribunal de Trabalho de Leiria 
anulou recentemente o despedi- 
mento de um membro da Co- 
missão de Trabalhadores da 
empresa Baptista Russo, verifi- 
cado no passado mês de Junho, 

Mas abandonando o panora- 
ma judicial dos conflitos de tra- 
balho verifica-se que estes atin- 
gem proporções astronómicas 
na quantidade, sintoma de que 
o patronato julga sentir-se com 
as «costas quentes». Patronato, 
que muitas vezes é o próprio 
Governo. 

É o que se passa por exemplo 
no Banco Totta & Açores onde a 
Comissão Nacional de Traba- 
lhadores se opõe a qualquer 
sanção contra o trabalhador 
Francisco Gomes Patrício 
ameaçado pelo Conselho de 
Gestão da empresa com um 
processo disciplinar em que se 
admite o despedimento por ter 
querido colocar uma faixa alusi- 
va à data do 25 de Abril e qoe 
previamente tinha sido autoriza- 
do pelo Conselho de Gestão, 
mas impedida pelo chefe da 
secção de boletins do banco. 

Químicos: 4 dias de greve 

O director da Casa do Estu- 
dante, em Beja, prepara-se para 
despedir cinco trabalhadores, 
invocando como justificativo a 
falta de verbas, denuncia o Sin- 
dicato da Função Pública da 
Zona Sul. 

Por seu turno, a Comissão de 
Trabalhadores da Ferrominas 

manifestou a sua preocupação 
ao Governo face às intenções 
de importar minério da ferro, re- 
cordando que o equilíbrio da ba- 
lança de pagamentos «não se 
faz aumentando as impor- 
tações, mas desenvolvendo o 
aproveitamento dos nossos re- 
cursos naturais». 

E declarações públicas recen- 
tes apontam para a intenção de 
retardar ou mesmo suprimir o 
projecto mineiro de Moncorvo. 

Entretanto, foram retomadas 
as negociações directas de revi- 
são do CCTV do Sector Auto- 
móvel, que o patronato tinha 
vindo a protelar. 

Numa reunião no Ministério 
do Trabalho o patronato com- 
prometeu-se a iniciar formal- 
mente o processo de revisão. 
Pela sua parte, as organizações 
sindicais envolvidas decidiram 
criar uma comissão negociado- 
ra sindical única. 

Quatro dias de greve prevôm 
os cerca de 40 mil trabalhadores 
químicos em luta pela revisão 
do CCTV do sector. A greve, a 
não se desbloquear o impasse 
nas negociações criado peio pa- 
tronato, decorrerá de 24 a 27 do 
corrente mês. 

Também o Sindicato dos En- 
fermeiros da Zona Sul irá propor 
à classe uma segunda fase de 
greves para deste modo pres- 
sionarem a publicação oficial de 
um projecto de carreiras acorda- 
do com o I Governo AD/Balse- 
mao e que o executivo poste- 
riormente não respeitou a pala- 
vra dada. 

Como se cativam 
os investimentos 
estrangeiros 

No Projecto de Desenvolvi- 
mento Agrícola do Baixo Mon- 
dego, dependente da Direcção- 
-Geral de Hidráulica e Engenha- 
ria Agrícola encontram-se trinta 
trabalhadores que há dois anos 
ali trabalham sem qualquer con- 
trato de trabalho. Nem o Gover- 
no escapa às ilegalidades. 

As regalias conquistadas pe- 
los trabalhadores não podem 
ser retiradas, segundo o que de- 
termina a legislação laboral por- 
tuguesa ainda em vigor. Mas as- 
sim não entende a administra- 
ção da multinacional alemã Vi- 
trohm que já encerrou a creche 
para os filhos das operárias da 
empresa, retirou os 40 minutos 
mensais de tolerância para atra- 
so e bem assim o transporte 
para o pessoal que trabalha por 
turnos. Por último impediu a rea- 
lização de plenários nas insta- 
lações da empresa. Compreen- 
de-se agora o que o Governo 
AD pretende ao dizer que é pre- 
ciso cativar os investimentos es- 
trangeiros. 

Os dois jornais diários publi- 
cados pela Empresa Pública 
Notícias Capital não saíram 
para a rua em virtude da greve 
que se registou naquela empre- 
sa e que registou cerca de 90 
por cento de adesão. Os traba- 
lhadores lutam por um caderno 
reivindicativo que consagre um 
aumento salarial global, o fim 
dos contratos a prazo e dos pro- 
cessos disciplinares, subsídios 
de refeição e outras regalias. 

Também o pessoal de limpe- 
za poderá adoptar formas de 
luta para que na revisão do 
CCTV não prevaleça a obstina- 
ção do patronato que nas cláu- 
sulas salariais apenas pretende 
aumentos ridículos de 13 por 
cento, como se para o pessoal 
da limpeza a inflação não tives- 
se sido igual à que afecta as 
restantes camadas dos traba- 
lhadores portugueses. 

Unidade e vitória 
na Carris e Siderurgia 

Por uma vitória se saldou a 
luta dos trabalhadores da Side- 
rurgia Nacional quando na vés- 
pera da greve marcada para o 
passado dia 4 o Conselho de 
Gerência assinou um novo en- 
quadramento profissional e ga- 
rantiu não pedir a passagem à 
conciliação do Ministério do Tra- 

balho o processo de revisão do 
ACT da empresa. 

Entretanto, também a greve 
da Carris marcada para o pas- 
sado dia 5 foi desconvocada de- 
pois da Comissão Administrati- 
va aceitar negociar apenas com 
os representantes dos trabalha- 
dores, ao invés de procurar, 
como pretendia, sentar à mesa 
das negociações estruturas pa- 
ralelas não reconhecidas pelos 
trabalhadores. 

A desconvocaçâo da greve 
deu-se após o acordo entre a 
CA e a Federação dos Sindica- 
tos dos Transportes Rodoviários 
e Urbanos sobre o protocolo nas 
negociações de revisão do acor- 
do de empresa. 

Em virtude de a administra- 
ção da transnacional Vaessen, 
que se dedica à transformação 
de tripas naturais, ter cedido 
parcialmente, face às reivindi- 
cações, os trabalhadores desta 
empresa decidiram suspender a 
série de greves que inciara em 
Outubro, quando a administra- 
ção decidiu reduzir os salários 
em 25 por cento. 

Contestando esta decisão os 
trabalhadores passaram a lutar 
então também por um prémio de 
produtividade. A administração 
recusou negociar e suspendeu 
19 trabalhadores, entre os quais 
um dirigente sindical. 

Agora, a administração re- 
cuou e apenas pretende reduzir 
os salários em cinco por cento 
na fábrica da Granja e dois por 
cento na de Paredes. E mani- 
festa-se já disposta a pagar o 
prémio de produtividade a 
todos. 

Na quinta-feira passada, dia 
de paralisação de todos os tra- 
balhadores do sector têxtil do 
país, centenas de trabalhadores 
deste ramo de actividade amea- 
çados pela política governa- 
mental concentraram-se frente 
ao Ministério do Trabalho e à 
Assembleia da República. Os 
trabalhadores têxteis lutam por 
uma verdadeira revisão do 
CCTV e não um «acordo de trai- 
ção» como o que foi firmado en- 
tre os lacaios do patronato agru- 

íí pmcKvo 
0VÍ1 

: v- ■- 
iSpi 

SC si o PRT EX ÍPi 

I ÍU4* 
;-HRO AO 

UH CONTI 

v. li 

«a. un 4 j 

PÊP/J 

Manifestação em 12 de Dezembro 
Por toda a parte se realizam ou estão em vias de realizar plenários de delegados sindicais com vista à 
dinamização da manifestação popular convocada para o próximo dia 12 de Dezembro, pela CGTP-IN, contra 
a política do Governo AD. Manifestação que não será exclusiva dos grandes centros populacionais, mas de 
todas as regiões o país 

pados no pseudo-sindicato da 
UGT - Sindetex e que agora o 
ministro do Trabalho pretende 
tornar válido para toda a classe 
através de uma portaria de ex- 
tensão. 

Os médicos, nomeadamente 
através do Sindicato dos Médi- 
cos da Região Sul manifestam- 
-se contra a inconstitucionalida- 
de do decreto-lei 496/80 que re- 
tira aos médicos dos Serviços 
Médico-Sociais os subsídios de 
Natal e de férias. A Ordem dos 
Médicos pronunciou-se também 
contra este diploma. 

Entretanto, os profissionais 
de farmácia, através de uma 
conferência de Imprensa dada 
pelo presidente do Sindicato 
dos Profissionais de Farmácia 
do Norte, propõem-se adoptar 
novas formas de luta como seja 
a recusa à prestação de traba- 
lho extraordinário. A luta pren- 
de-se com o chamado serviço 
de disponibilidade e aina o facto 
de indivíduos sem qualificação 
profissional poderem prestar 
serviço. 

Queixa 
dos têxteis na OIT 

Por seu turno, o Governo, 
dando aval a toda esta onda de 
arbitrariedades, tem vindo a pro- 
telar, segundo acusa a Federa- 
ção dos Sindicatos da Função 
Pública, a revisão dos salários 
deste sector, para 1982, 

Com efeito, o Governo com- 
prometera-se a discutir a rèvi- 
são salarial antes da apresenta- 
ção do Orçamento Geral do Es- 
tado. Até agora nada foi feito 
nesse sentido. 

Com preocupação encaram 
os trabalhadores do Fundo de 
Fomento da Habitação (cerca 
de 850, dos quais 600 contrata- 
dos fora do quadro) o processo 
de extinção daquele organismo 
estatal e exigem a sua participa- 
ção no processo, pois conside- 
ram que não bastam as promes- 
sas de colocação, mas importa 
definir os locais de colocação e 
as condições em que se irão 
processar. 

Por último, é importante infor- 

mar que a Organização Interna- 
cional do Trabalho pediu ao Go- 
verno português esclarecimen- 
tos sobre uma queixa apresen- 
tada pela Federação Portugue- 
sa dos Têxteis. A queixa pren- 
de-se com o facto de o Governo 
AD desenvolver negociações 
com um organismo sindical não 
representativo dos trabalhado- 
res para além de violar as con- 
venções 87 e 98 da OIT sobre o 
direito à negociação e contrata- 
ção colectiva. 

Outro sector onde a luta se 
pode vir a agudizar é no sector 
de hotelaria do Norte e Centro 
onde a Federação Nacional dos 
Sindicatos da Indústria Hoteleira 
e Turismo vai propor aos traba- 
lhadores destas regiões formas 
de luta caso se mantenha man- 
ter-se a situação de quase rup- 
tura das negociações do COT 
do sector, O diferendo situa-se 
na posição do patronato norte- 
nho que se recusa a aumentos 
salariais enquanto o Governo 
não aceder ao aumento de pre- 
ço dos produtos de cafetaria. 

Salários aos trabalhadores 

NÃO SE PAGA, NÃO SE PAGA 

O desemprego a aumentar 

- oficialmente sâo 386 000 

A par dos contratos a prazo e dos despedimentos, o 
patronato explorador, confortáveimente apoiado no 
Governo AD, encontrou um processo eficaz de aumentar 
ainda mais os seus lucros - isto é, deixa de pagar os 
salários aos trabalhadores, na esperança de que eles 
abandonem o emprego ou então, na eventualidade de 
não encontrarem colocação, se deixem ficar por ali na 
esperança de receberem algumas migalhas. 

Esta técnica do não-paga- 
mento surge não como ca- 
sos isolados mas prolifera a 
olhos vistos por todo o país, 
revelando-se assim uma ac- 
ção concertada do patronato 
que tem contado com a cum- 
plicidade descarada do Mi- 
nistério do Trabalho (*). 

Por toda a parte - basta 
ler as páginas da imprensa 
minimamente honesta - se 
registam casos de empresas 

que deixam de pagar aos 
seus trabalhadores. 

Nalguns casos, são 
abrangidos todos os traba- 
lhadores. Noutros, apenas 
um certo número é visado, 
mas isso não significa que 
mais tarde outros trabalha- 
dores não venham a sofrer o 
mesmo. 

Alguns exemplos recentes 
do que se passa por todo o 
país: na Sociedade de Ma- 

deiras Vieira da Cruz, com 
instalações na Praia do Ri- 
batejo, Muge, Pombal, Pam- 
pilhosa, S. Pedro de Mue! e 
Torredeita, os cerca de 350 
trabalhadores estão sem re- 
ceber os ordenados de 
Agosto e Setembro e os res- 
pectivos subsídios de férias 
deste ano. 

Outrotanto se passa na 
empresa de construção civil 
Primotécnica, onde seis jo- 
vens trabalhadores ocupa- 
ram as instalações da em- 
presa por não receberem os 
salários em atraso. Vindos 
da província encontram-se 
em precária situação em 
Lisboa. 

Também a empresa Xa- 
vier de Lima despediu seis 
trabalhadores do restauran- 
te "Quatro Castelos". O des- 

pedimento verificou-se sem 
qualquer justificação ou pro- 
cesso disciplinar. A juntar a 
isto a empresa não pagou os 
salários a que aqueles traba- 
lhadores tinham direito. 

Mas panorama idêntico 
passa-se com os serviços di- 
rectamente dependentes do 
Governo, como é o caso da 
esmagadora maioria dos tra- 
balhadores das instituições 
privadas de solidariedade 
social que não recebeu ain- 
da os novos salários nem os 
retroactivos que lhes são de- 
vidos desde Maio último, al- 
tura em que entraram em vi- 
gor os actuais salários dos 
trabalhadores da Função 
Pública. 

Estes são casos conheci- 
dos. Mas quantos, por esse 
país fora, nomeadamente 

nas pequenas empresas - 
empresas familiares com um 
e dois empregados - conti- 
nuam desconhecidos por- 
que os trabalhadores no re- 
ceio de não encontrarem ou- 
tro trabalho vão aguentando, 
sempre na esperança de al- 
gum dia mais tarde virem a 
receber os salários a tempo 
e horas - mesmo que os 
atrasados fiquem nos bolsos 
do patrão, que deste modo 
ganhou a dois carrinhos, 
embolsou o salário e teve a 
trabalhar para ele uma pes- 
soa que não lhe deu 
despesa. 

(*) Pela sua prática a partir da go- 
vernação AD este ministério estaria 
mais de acordo com a realidade se 
se chamasse Ministério para o De- 
semprego. 

Oficialmente, comparando 
o primeiro semestre deste 
ano com o do ano passado, 
temos mais 66 mil desem- 
pregados. Isto segundo os 
números fornecidos agora 
pelo Instituto Nacional de 
Estatística que pelo menos 
até agora ainda não foi to- 
mado de assalto pela AD 
para que manipule as esta- 
tísticas em seu proveito. 

Deste modo o INE revelou 
que no primeiro semestre 
deste ano estavam recen- 
seados em Portugal 386 mil 
desempregados, enquanto 
que no mesmo semestre do 
ano passado estavam re- 
censeados apenas 320 mil 
desempregados. 

Assim, de acordo com os 
números agora revelados, o 
número total de desempre- 
gados corresponde a 8,8 por 

cento da populaçõo activa 
do país. 

Mas a realidade é muito 
diferente e o INE não pode 
dar a imagem em números 
desta mesma realidade. 
Com efeito, o INE apenas 
considera os desemprega- 
dos declarados nos organis- 
mos oficiais. Mas tudo o que 
diz respeito aos jovens à 
procura do primeiro empre- 
go ou ainda das mulheres, é 
assunto que o INE não pode 
já controlar. 

Sucede pois que o núme- 
ro de desempregados em 
Portugal é muito maior do 
que as estatísticas oficias 

apresentam.-E ninguém hoje 
duvida que se tornará ainda 
pior caso o Governo AD con- 
tinue a desgovernar Por- 
tuga!. 

No início, antes de se sen- 
tarem nas cadeiras e cadei- 
rões dos ministérios, por 
parte da AD não faltavam as 
promessas mais cor-de- 
-rosa, os sorrisos abertos, e 
diziam mesmo que para go- 
vernarem (leia-se: governa- 
rem-se) bem precisavam de 
governar quatro anos. 

Se isto é assim depois de 
dois anos, como não estare- 
mos ao fim de mais dois 
anos? De tanga! 

A convite da CGTP-iN 

sindicalistas sul-africanos visitam Portugal 

• CDS defende «apartheid» 

A convite da CGTP-Intersindicai Nacional visitou o nosso 
país uma delegação do Congresso Sul-Africano dos Sin- 
dicatos - SACTU - composta peio secretário-geral da- 
quela organização sindical, John Gaetsewe, e pela sindi- 
calista Uva Mckay. 

A delegação sindical sul- 
-africana foi recebida peio 
Presidente da República, 
general Ramalho Eanes, 
com quem se avistou na 
sexta-feira última ao fim da 
manhã. 

No dia anterior, os sindica- 
listas sul-africanos tinham 
sido recebidos na Assem- 
bleia da República, onde se 
avistaram com o chefe de 

mento de relações interna- 
cionais. 

Os sindicalistas sul-africa- 
nos participaram na sexta- 
-feira à noite numa sessão 
pública promovida em Lis- 
boa pela central sindical por- 
tuguesa. 

Entretanto, nesse mesmo 
dia, durante uma conferên- 
cia de Imprensa conjunta, 
Álvaro Rana anunciaria que 

f < 

mento de um livro intitulado 
"Mosebetsi: A História de 
um Trabathador Sul-Afri- 
cano", Mas diversas outras 
estão previstas para tomar 
mais ampla a denúncia do 
"apartheid". 

Por seu turno, na confe- 
rência de Imprensa, o secre- 
tário-geral do SACTU, John 
Gaetsewe, fez questão de 
acentuar que a sua visita a 
Portugal tinha em vista 
transmitir e sensibilizar os 
trabalhadores e o povo por- 
tuguês para as consequên- 
cias do regime de "apart- 
heid" que ao povo sul-africa- 
no é imposto. 

Referindo casos concre- 
tos, o sindicalista sul-africa- 
no recordou que os negros, 
que constituem mais de dois 
terços da população, apenas 
detêm cerca de 13 por cento 
das terras, todas elas de pior 
qualidade, enquanto que os 
brancos possuem (leia-se: 

roubaram) 87 por cento das 
terras. 

Denunciando mais adiante 
a existência de empregos re- 
servados exclusivamente a 
indivíduos de raça branca 
salientaria depois que na- 
quele país do extremo sul da 
Áfrca existem leis que ape- 
nas se destinam a negros, 
como seja, entre outros ca- 
sos, o facto de não poderem 
deslocar-se sem "passes" 
especiais e que na sua au- 
sência são imediatamente 
presos. 

Por último e referindo-se à 
repressão indiscriminada 
que se faz sentir afirmou a 
existência de milhares de 
presos políticos, muitos dos 
quais têm sido assassinados 
nos cárceres do regime ra- 
cista. Ainda sob este aspec- 
to precisou ser quase impos- 
sível fazer uma estimativa 
exacta do número de presos 
políticos em virtude das pri- 

sões ocorrerem diariamente 
e as autoridades racistas 
não os distinguirem dos pre- 
sos de delito comum. (Sobre 
a visita dos sindicalistas, 
sul-africanos, ler também 
na pág. 9). 

CDS tira a máscara 
Honesto foi o deputado 

José Gama, do CDS, que 
durante a visita da delega- 
ção do SACTU àquele grupo 
parlamentar afirmou sem pa- 
pas na língua que o "apart- 
heid" é "necessário como 
travão ao desenvolvimen- 
to do comunismo Interna- 
cional". 

E se o CDS arredar a 
máscara de partido demo- 
crático um pouco mais, não 
tarda que este deputado ou 
outro qualquer afirme ama- 
nhã que "Auschwltz, Bu- 
chenwatd e outros campos 
de concentração nazis vol- 
tam a ser necessários para 
servirem de travão ao de- 

senvolvimento do comu- 
nismo internacional". 

Estes "cds" têm destas 
coisas: anda o Freitas do 
Amaral com aquelas falinhas 
mansas na televisão e de- 
pois a um qualquer correli- 
gionário escapa-lhe a boca 
para a verdade. 

Dia 19 

Concentração 

em Sacavém 

Na próxima quinta-feira, dia 19, rea!iza-se em Sacavém 
uma concentração promovida pela União dos Sindicatos de 
Lisboa e pela Cintura Industrial de Lisboa. 

A concentração, para a qual estão convocados todos os 
trabalhadores e moradores da região, visa protestar contra a 
repressão que presentemente se faz sentir por parte da ad- 
ministração da Fábrica de Louças de Sacavém sobre os tra- 
balhadores e os seus representantes sindicais. 

Os trabalhadores lutam contra a ameaça de perderem os 
postos de trabalho em virtude de estar a ser criada uma 
outra unidade empresarial — Sandicer — com capital mino- 
ritário da Fábrica de Louças de Sacavém e que irá laborar 
precisamente no sector mais rentável daquela antiga unida- 
de fabril — a loiça sanitária. 

Estão em jogo cerca de 1200 postos de trabalho que a 
verlficar-se a falência da antiga fábrica nada garante que 
venham a ser integrados na nova unidade. 

Trabalhadores da EDP 

defendem a manutenção 

da nacionalização 

da empresa 

Enfermeiros do Porto 

contra projecto do Governo 

John Gaetsewe, secretério-gersl do SACTU e Uva Mckay 

gabinete do presidente da 
AR e ainda com todos os 
grupos parlamentares. Nes- 
ta visita foram acompanha- 
dos pelos dirigentes da 
CGTP-IN, Álvaro Rana, da 
Comissão Executiva do Se- 
cretariado Nacional e Orlan- 
do Laranjeira, do departa- 

a CGTP-IN vai desencadear 
várias iniciativas destinadas 
a denunciar o regime de 
"apartheid" que a minoria 
branca impõe ao povo da 
República da África dq Sul. 
Uma das primeiras iniciati- 
vas integradas nesta campa- 
nha diz respeito ao lança- 

Nos hospitais do Porto circula 
um abaixo-assinado que se des- 
tina ao Ministério dos Assuntos 
Sociais e no qual os subscrito- 
res exigem a não publicação do 
projecto sobre a carreira de en- 
fermagem recentemente apro- 
vado em reunião de Conselho 
de Ministros. 

Solicitam ainda a reconside- 
ração de lodo o problema bem 
como a publicação do projecto 
de carreira de enfermagem 

acordado em 9 de Março deste 
ano e em relação ao qual o II 
Governo Balsemão deu o dito 
por não dito. 

Ainda recentemente, numa 
assembleia do sector de enfer- 
magem realizada no Hospital de 
S. João foi aprovada uma mo- 
ção em que é rejeitada a pro- 
posta actual do Governo e cen- 
surada a passividade com que a 
direcção do Sindicato tem en- 
frentado o assunto. 

O actual projecto de carreira 
de enfermagem a vir a concreti- 
zar-se nenhuns benefícios traria 
para a classe. Pelo contrário, 
muitos baixariam de categoria, a 
progressão na carreira seria difi- 
cultada e no respeitante a salá- 
rios ficariam muito aquém do es- 
tipulado no anterior projecto. 

Na defesa dos seus interes- 
ses os enfermeiros do Porto 
continuam a lutar, assim como 
por uma carreira digna. 

Uma moção defendendo a 
manutenção da EDP como 
empresa única foi aprovada a 
nível nacional pela esmagadora 
maioria dos trabalhadores da- 
quela empresa pública no de- 
correr dos mais de 80 plenários 
realizados em todo o país. 

Na moção refere-se que a 
manutenção de EDP como 
empresa única não se opõe 
de forma alguma à necessária 
acção de regionalização e 
descentralização que de resto 
estão consagradas no estatu- 
to da empresa e cuja passa- 
gem à prática, essa sim, deve- 
rá ser fomentada. 

Mais adiante, o texto que es- 
tamos a citar salienta que o 
eventual desmembramento 
Iria enfraquecer a capacidade 
reivindicativa dos trabalhado- 
res do sector face às próxi- 
mas metas a atingir nos cam- 
pos salarial e social, enfra- 

quecendo até a sua capacida- 
de de defesa dos seus direi- 
tos e regalias já adquiridos. 

Mais se esclarece na moção 
que o desmembramento cria- 
ria condições para, a médio 
prazo, reprivatizar as activida- 
des lucrativas do sector atra- 
vés do enfraquecimento e 
descrédito a que progressiva- 
mente se veria remetida a sua 
parte menos rentável, mas es- 
sencial. 

Por último, a moção aprovada 
por esmagadora maioria, con- 
vém recordar, decide que; 

— Os trabalhadores da EDP 
opor-se-ão firmemente e por 
todos os meios legais ao seu 
alcance a toda e qualquer ten- 
tativa de desmembramento da 
empresa por parte do 
Governo; 

— Denunciam o carácter 
eleitoralista contido nesta 
eventual tentativa governa- 

mental que nada tem a ver 
com a efectiva descentraliza- 
ção, mas sim com os objecti- 
vos do actual Governo no ata- 
que ao sector público e nacio- 
nalizado. 

Socialistas 
defendem EDP 
nacionalizada 

Uma das conclusões do oita- 
vo Encontro de Trabalhadores 
Socialistas da EDP, que decor- 
reu recentemente no Porto e em 
cujos trabalhos esteve presente 
o secretário-geral do PS, Mário 
Soares, aponta para a defesa 
da Electricidade de Portugal 

■ como empresa única para o 
sector de produção, transporte e 
distribuição de energia no país. 

O próprio Mário Soares faria 
no final a defesa da EDP como 
empresa nacionalizada e ver- 
tical. 
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Alvaro Cunhal com os trabalhadores 

comunistas da Função Pública 

Diversos aspectos da actualidade política e problemas de 
organização do Partido estiveram em foco no encontro do 
camarada Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, com 
trabalhadores comunistas da Função Pública da zona de 
Lisboa, iniciativa realizada na última sexta-teira, à noite, 
no anfiteatro do Centro de Trabalho de Alfama, que se 
encontrava repleto. 

Após uma breve interven- 
ção lida por uma das cama- 
radas presentes na mesa, 
que, a dado passo, subli- 
nhou o esforço desenvolvido 
pelas organizações do Parti- 
do na Função Pública na se- 
quência das orientações es- 
tabelecidas peia reunião do 
Comité Central de Fevereiro 
deste ano (campanha orga- 
nizativa no ano do 60.° Ani- 
versário). o camarada Álvaro 
Cunhal, de improviso, fez 
uma intervenção que seria 
atentamente seguida pelos 
presentes. 

A formação do 2.° executi- 
vo governamental chefiado 
por Pinto Balsemão e as 
consequências da sua políti- 
ca foram os primeiros aspec- 
tos abordados pelo secretá- 
rio-geral do PCP, que,,a pro- 
pósito, criticou a posição de 
Mário Soares aquando da 
queda do 1 ,c Governo Balse- 
mão. O dirigente do PS, re- 
cordou o camarada Álvaro 
Cunhal, em vez de apontar 
uma alternativa democráti- 
ca, válida e coerente, disse 
que ao extinto Governo AD 
só poderia suceder outro 
Governo AD. Agora, as con- 
sequências estão à vista. 

O País assiste a uma 
ofensiva contra importantes 
conquistas democráticas da 
Revolução (tentativa de des- 
truição de empresas nacio- 
nalizadas do sector naval 
com estranhas negociatas 
em vendas de navios; mar- 
cação de mais reservas para 
destruição de UCP's/Coope- 
rativas, etc); a dívida externa 
sobe para mais de 600 mi- 
lhões de contos (previsão já 
denunciada há tempos pelo 
Partido); o Orçamento Geral 
do Estado (OGE) assinalará 
um autêntico retrocesso; o 
custo de vida atinge índices 
elevadíssimos; pioram as 
condições de vida, de traba- 
lho, e de estudo da popu- 
lação. 

A revisão 
constitucional 

«A 'AD' quer instrumentos 
para a destruição do regime 
democrático»r, afirmaria 
o camarada Álvaro Cunhal 
a propósito da revisão 
(in)constitucional que pre- 
sentemente se desenha nos 
gabinetes e nos corredores 
de S. Bento. 

Entre outros pontos, o se- 
cretário-geral do PCP aler- 
tou para os perigos de um 
eventual acordo PS-AD (já 
amplamente denunciado pe- 
los parlamentares comunis- 
tas). Neste sentido, para fa- 
zer a revisão são necessá- 
rios dois terços dos deputa- 
dos; a «AD» sozinha não 
chega lá; logo, a inclinação 
para o PS surge-lhes como 
inevitável. O Partido Socia- 
lista poderá ir no «canto da 
sereia», nesta perspectiva: 
no texto constitucional revis- 
to ficariam assinaladas algu- 
mas conquistas da democra- 
cia e do 25 de Abril; em tro- 
ca, o PS cedia em questões 
de âmbito militar. Concreta- 
mente: as decisões do foro 
militar passariam para as 
mãos do Governo. 

Além de salientar que nes- 
se capítulo as propostas da 
extinta FRS já são suficien- 
tes para os objectivos da 
«AD» (no caso das hierar- 
quias militares, o Governo 
propõe e o Presidente da 
República escolhe), o ca- 
marada Álvaro Cunhal afir- 
mou que mesmo que na re- 
visão constitucional ficas- 
sem assinaladas algumas 
conquistas democráticas, na 
prática a actuação dum Go- 
verno «AD» acabaria por fa- 
zer o que o regime fascista 
fazia em relação à liberdade 
de imprensa e de associa- 
ção, direito expresso no Arti- 
go VIII da Constituição de 
1933... 

A crise da «AD» 
e o reforço 
da luta popular 

Um Governo com os ob- 
jectivos e a prática deste se- 
gundo Governo Balsemão 
quanto mais tempo estiver 
no Poder maiores prejuízos 
originará à democracia e ao 
Povo. Por isso, a sua demis- 
são, a dissolução da Assem- 
bleia da República, a forma- 
ção de um Governo de ges- 
tão e eleições no prazo 
constitucional são acções 
justas, constitucionais e ne- 
cessárias. 

Esta a ideia expressa por 
Álvaro Cunhal antes de se 
referir ao ambiente de crise 
que se mantém nas fileiras 
da «AD» e à diminuição da 
sua base social de apoio, 
factos que são acompanha- 
dos por uma crescente dina- 
mização e reforço da luta po- 
pular; a luta dos trabalhado- 
res, dos camponeses, dos 
obreiros da Reforma Ágrá- 
ria, da juventude, das mulhe- 
res, dos reformados, dos pe- 
quenos e médios comercian- 
tes e industriais, de todas as 
camadas não monopolistas 
da sociedade portuguesa. 

Na «AD», como apontou o 
secretário-geral do PCP, 
chocam-se presentemente 
contradições, antagonismos 
e interesses, numa atmosfe- 
ra de acentuada desagrega- 
ção e crise, bem semelhante 
à que caracterizou o período 

em que Pinto Balsemão se 
demitiu do seu 1,° Governo. 

O «caso» da eleição do 
actual Presidente da Assem- 
bleia da República (agora 
um «centrista») e o veneno 
que quase diariamente é 
lançado na Imprensa de di- 
reita contra certos sectores e 
personalidades da «AD» 
muitas vezes por contes- 
tações de lideranças são as- 
pectos que confirmam o 
quadro de desagregação da 
«AD» — uma coligação em 
que nem mesmo os seus 
mais altos representantes 
conseguem esconder um 
certo antagonismo. Como di- 
ria Álvaro Cunhal, Balsemão 
conspira contra Freitas do 
Amaral e Freitas do Amaral 
conspira contra Balsemão. 

No dia-a-dia, nos locais de 
trabalho, nas ruas, nos cam- 
pos, nos centros de activida- 
de, nas escolas, nos locais 
em que se desenvolve o tra- 
balho criativo das popu- 
lações, a «AD» é força cada 
vez mais isolada e repudia- 
da. Mesmo quem anterior- 
mente votou «AD», hoje par- 
ticipa na movimentação so- 
cial contra a mesma «AD», 
como sucede, por exemplo, 
na Função Pública — acen- 
tuou Álvaro Cunhal. 

O Partido 

Na presente conjuntura, o 
PCP afirma-se uma vez 
mais como o grande Partido 

dos trabalhadores, firme lu- 
tador pela unidade dos de- 
mocratas e pela mobilização 
do Povo para a defesa da 
democracia e dos direitos 
constitucionais, salientou o 
orador. 

Grande força do Portugal 
de Abril, grande exército po- 
lítico com cerca de 200 mil 
militantes, portador de um 
património histórico sem pa- 
ralelo pela luta firme que 
soube opor ao fascismo, o 
PCP é um Partido com gran- 
des responsabilidades na 
sociedade portuguesa e 
como salientou Álvaro Cu- 
nhal o seu reforço é neces- 
sário, é uma tarefa que está 
na ordem do dia e que deve 
fazer parte dos objectivos e 
das preocupações dos mili- 
tantes comunistas e suas or- 
ganizações. 

Uma parte significativa da 
intervenção do secretário- 
-geral do PCP foi dedicada à 
caracterização dos objecti- 
vos e do estilo de trabalho 
que assinalam a actividade 
do PCP. 

Álvaro Cunhal falou, a pro- 
pósito, das decisões do últi- 
mo Congresso na clandesti- 
nidade, da aprovação do 
programa do Partido, do em- 
penho dos comunistas nas 
tarefas da Revolução Demo- 
crática e Nacional, da firme- 
za de princípios do Partido 
da classe operária portugue- 
sa. Como referiu na ocasião, 
embora se acuse o PCP de 
ser o partido da «cassette», 
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«há coisas em que não mu- 
damos». A profunda identifi- 
cação com os interesses su- 
pefiores do Povo português, 
a defesa da democracia e do 
regime democrático, da li- 
berdade, da independência 
nacional, da Reforma Agrá- 
ria, das nacionalizações é, 
de facto, orientação que está 
solidamente enraizada na 
luta e na vida do PCP. 

A política da «cassette» 
tpm muito que dizer. Por 
exemplo, recordou o secre- 
tário-geral do PCP, há parti- 
dos que diziam defender a 
independência nacional e, 
depois, certamente para não 
repetir a «cassette», abriram 
as portas aos americanos... 

A consequente política de 
unidade e cooperação de- 
mocrática, em particular a 
defesa do entendimento en- 
tre comunistas e socialistas, 
a identificação com os prin- 
cípios marxistas-leninistas, a 
intensa vida democrática, a 
unidade e coesão internas, a 

dinâmica franca do debate 
entre os militantes, a afirma- 
ção como partido de classe, 
o Partido da classe operária 
e dos trabalhadores, o ina- 
balável espírito de militância 
e dedicação — foram temas 
desenvolvidos peio camara- 
da Álvaro Cunhal, ao falar 
sobre o Partido. 

A segunda parte da ses- 
são, que no total durou apro- 
ximadamente três horas, foi 
para perguntas e respostas. 
O secretário-geral do PCP 
respondeu a um variado le- 
que de questões colocadas 
pelos trabalhadores comu- 
nistas da Função Pública, 
nomeadamente sobre revi- 
são constitucional, comu- 
nicação social, a situação 
na Polónia, trabalho políti- 
co das células, o Orça- 
mento Geral do Estado e a 
situação económica e so- 
cial e a presente ofensiva 
da «AD» contra órgãos de 
soberania, entre outros as- 
suntos. 

li Assembleia da Organização do PCP 

na Região Autónoma dos Açores 

• «Avante!» ouviu Blanqui Teixeira 

«Um passo muito importante para a consolidação da 
organização do Partido e para o desenvolvimento do 
trabalho dos militantes na Região» - as palavras são do 
camarada Blanqui Teixeira, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do Comité Central do PCP, e 
referem-se à 1 .a Assembleia da Organização do Partido 
da Região autónoma dos Açores, cujos trabalhos 
decorrerããnâ cidade da Horta, nos próximos dias 28 e 
29. 

Regressado há dias de 
uma visita à Região, durante 
a qual teve oportunidade de 
realizar vários contactos e 
reuniões, o camarada Blan- 
qui Teixeira salienta ao 
«Avante!» que a Assem- 
bleia, que se vai realizar nos 
Açores é «a primeira Assem- 
bleia duma Organização Re- 
gional do Partido». Por isso 
terá «repercussões não só 
nos Açores, como nas ou- 
tras Organizações Regio- 
nais e na vida de todo o Par- 
tido». 

A actividade preparatória 
da Assembleia está a decor- 
rpr com vivo empenho dos 
militantes comunistas, no 
quadro de uma ampla dis- 
cussão em que também par- 
ticipam simpatizantes do 
Partido e mesmo outros de- 
mocratas de diferentes cor- 
rentes de opinião. 

Blanqui Teixeira destacou 
a importância dos quatro do- 
cumentos distribuídos pela 
organização para esta fase 
preparatória da Conferência, 
nos quais se abordam os se- 
guintes temas: a caracteriza- 
ção da situação regional, os 
grandes problemas regio- 
nais, a alternativa à situação 
actual e a organização do 
F'artido na região. 

Os debates, que conti- 
nuam a realizar-se em vários 
pontos do arquipélago, além 
de contribuírem para a ele- 
vação do nível político e ide- 
ológico dos militantes, pro- 
porcionam um acentuado 

Juventude 

enriquecimento dos referi- 
dos documentos preparató- 
rios, distribuídos a membros 
do Partido, simpatizantes e 
democratas de outras ten- 
dências, dos quais a organi- 
zação tem recolhido ideias e 
opiniões relativas aos pro- 
blemas tratados nos textos e 
a outros assuntos de impor- 
tância para a vida da Região 
.Autónoma dos Açores. 

«Na Horta», diz-nos, «tive 
oportunidade de participar 
numa reunião em que sim- 
patizantes do Partido e ou- 
tros democratas expressa- 
ram várias opiniões e fize- 

ram algumas perguntas so- 
bre a acção do PCP, e os 
problemas que se vivem na 
Região». 

Apesar das dificuldades 
a organização alarga-se 

Nos Açores, «as grandes 
dificuldades para a implanta- 
ção e desenvolvimento do 
Partido estão directamente 
relacionadas com o ambien- 
te de intimidação e receio 
provocado por um anticomu- 
nismo quase primário. A 
reacção recorre aos diversi- 
ficados meios que tem ao 
seu dispor (caso da Comuni- 
cação Social) para caluniar a 
actividade das forças pro- 
gressistas e em particular do 
PCP. Os nossos camaradas 
são apontados e sofrem per- 
seguições. O trabalho políti- 
co dos militantes comunistas 
decorre, pois, numa atmos- 
fera opressiva, antidemocrá- 
tica, em que os direitos 

Plenário geral 

na Horta 
Integrada na preparação da 1 .a assembleia da Organização da 

Região Autónoma dos Açores do PCP realizou-se no passado 
dia 6 de Novembro no Centro de Trabalho da Horta, um impor- 
tante plenário geral de militantes e simpatizantes do Partido e da 
JCP do Faial, cuja ordem de trabalhos foi constituída pela discus- 
são dos documentos-base da 1 .a Assembleia da ORAA do PCP e 
pela eleição dos delegados do Faial. 

No decorrer dos respectivos trabalhos travou-se um animado 
debate durante o qual os muitos camaradas, amigos, ou simples 
democratas presentes, tiveram ensejo de intervir livre e aberta- 
mente sobre o conjunto de questões em análise, dando assim 
um importante contributo para o enriquecimento do trabalho pre- 
paratório em toda a Região, terfdo em vista reforçar o PCP e 
garantir o progresso dos Açores (lema da 1.a Assembleia). 

Foram ainda eleitos por unanimidade os delegados do Faiai à 
1.a Assembleia da ORAA do PCP (onze efectivos e quatro su- 
plentes) sob proposta da respectiva Comissão de Ilha. 

Entretanto e no mesmo dia, tiveram lugar eleições para os 
delegados sindicais dos professores da Escola Secundária da 
Horta, delas resultando uma Comissão Sindical de unidade de- 
mocrática, com natural participação de comunistas, o que acon- 
tece pela primeira vez. 

constitucionais são muitas 
vezes letra morta para as 
autoridades regionais», su- 
blinha Blanqui Teixeira, que 
nos acrescenta: 

«Apesar das dificuldades, 
a organização tem-se alar- 
gado e vai ganhando uma 
crescente imagem de liga- 
ção profunda aos trabalha- 
dores e às populações, aos 
seus anseios e reivindi- 
cações. 

«No campo sindical, de- 
ram-se passos importantes 
para o êxito da luta pelo 
cumprimento das leis ac- 
tuais, embora as ilegalida- 
des e a super-exploração de 
trabalhadores sejam ainda 
nota constante. 

«No âmbito das autar-. 
quias, é inegável o résultado 
francamente positivo da acti- 
vidade desenvolvida pelas 
quatro dezenas de eleitos da 
Aliança Povo Unido - APU 
na Região. Há mesmo casos 
de Assembleias Municipais 
em que tudo o que de útil e 
positivo tem sido realizado 
ultimamente se deve á ini- 
ciativa dos nossos camara- 
das e outros representantes 
da APU». 

A preparação da 1.a As- 
sembleia da Organização 
Regional está, sem dúvida, 
intimamente ligada á realida- 
de dos açores nos seus mais 
diversos aspectos. Como 
nos salienta Blanqui Teixei- 
ra, o debate além de temas 
de organização e da situa- 
ção política regional, está a 
desenvolver-se em torno de 
questões de carácter econó- 
mico, social e cultural da Re- 
gião, designadamente os 
problemas da agricultura, da 
pecuária (uma grande parte 
da população açoriana dedi- 
ca-se à chamada monocul- 
tura da vaca), da pesca, da 
indústria, dos circuitos co- 
merciais, do turismo, dos 

Fundos para o Partido 

no distrito de Aveiro 

transportes, da habitação, 
da saúde e do ensino, entre 
outras questões. 

Orientações 
para o futuro 

«Os Açores têm carências 
graves e sérias. Sabe-se 
hoje que a sua população 
decresceu na ordem dos 13 
por cento entre 1970 e 1981, 
testemunho significativo 
duma vida extremamente di- 
fícil», declara o dirigente do 
PCP, que adianta: 

«À organização do Partido 
cabe um grande esforço no 
sentido de ajudar a resolver 
as questões que mais preo- 
cupam o Povo açoriano. A 
resolução dos numerosos 
problemas que afectam a 
Região exigem passos fir- 
mes na unidade das forças 
democráticas. Recorde-se 
que em Dezembro de 1980 a 
convergência democrática 
que impôs a grande derrota 
á reacção nas Presidenciais 
também alcançou uma vitó- 
ria eleitoral nos Açores. 

«A Assembleia Regional 
do PCP», conclui, «irá natu- 
ralmente discutir a actividav 
de realizada no passado, 
apontará também as di- 
recções fundamentais do 
trabalho a realizar no futuro 
e elegerá a nova Direcção 
da Organização». 

A Assembleia contará 
com a participação de 90 de- 
legados eleitos em todas as 
ilhas do arquipélago e ainda 
centenas de convidados. 

«Para desenvolvermos 
com êxito a nossa luta em 
defesa dos trabalhadores 
e do Povo, peia queda do 
Governo «AD» e pela vitó- 
ria democrática, são ne- 
cessários o trabalho dedi- 
cado de todos os militan- 
tes e organizações e ainda 
importantes meios finan- 
ceiros», salienta a Comis- 
são,-PJstpjlal .de, Aveiro do 
PCP em nota dirigida «a to- 
dos os militantes do Partido» 
naquela região. 

«Ao contrário dos partidos 
da burguesia que vivem à 
larga com as remessas do 
grande capital nacional e es- 
trangeiro, o nosso Partido 
depende exclusivamente 
das quotas dos militantes, 
das contribuições dos mili- 

tantes e amigos do PCP, das 
vendas de materiais edita- 
dos e das iniciativas que rea- 
lizamos», recorda a Comis- 
são Distrital que. «no sentido 
de responder às necessida- 
des do desenvolvimento do 
trabalho do Partido no distri- 
to de Aveiro», dirige os se- 
guintes apelos a todos os 
camaradas ,e amigos, a to- 
dos ps democratas da 
região: 

• Para a oferta ao Partido 
de uma contribuição espe- 
cial quando do recebimento 
do subsidio de Natal, á se- 
melhança da IS." quota que 
já é pratica em algumas or- 
ganizações. Ao mesmo tem- 
po lembrar a necessidade de 
não deixar passar quotas de 
1981 para 1982; 

• Para a participação de 
todos os militantes na cam- 
panha de fundos de fim- 
-de-ano, através da venda 
da rifa do cabaz do Natal, da 
divulgação de listas de fun- 
dos, na abordagem de de- 
mocratas e amigos do PCP 
que contribuam para o 
Partido: 

• Para a participação dos 
militantes, nas festas de fim- 
-de-ano que as concelhias 
venham a realizar no distrito; 

• Para informar acerca da 
existência de bancas de Na- 
tal em diversos Centros de 
Trabalho do distrito, onde 
poderão ser compradas mui- 
tas das tradicionais prendas 
da quadra que se aproxima. 
Tal facto, acentua-se, permi- 
te ainda levar novos amigos 
aos Centros. 

Porto debate 

mprensa do Partido 

O crescente domínio dos 
órgãos de comunicação per- 
tencentes ao Estado por par- 
te da direita e do seu gover- 
no, toma ainda mais impe- 
rioso e urgente dar uma 
maior difusão aos órgãos do 
Partido, «Avante!» e «Mili- 
tante», e ã elaboração de fo- 
lhas e boletins das organi- 
zações. 

Foi com esta preocupação 
que se reuniram pela segun- 
da vez, no passado sábado, 
os responsáveis de impren- 
sa da Organização Regional 
do Porto, tende sido tiradas 
importantes conclusões, no- 
meadamente a necessidade 
de aprofundar a discussão 
sobre a importância política 
da difusão dos órgãos do 
Partido e a elaboração de 
outros, a necessidade de 
cada organismo ter o seu 
responsável de imprensa e 

de acompanhar a evolução 
da sua difusão. 

Também a melhoria da 
colaboração para o «Avan- 
te!», nomeadamente através 
de correspondentes do 
«Avante!» nas organi- 
zações, foi encarada com 
entusiasmo. 

Nesta reunião foram con- 
siderados pontos assentes a 
realização de uma campa- 
nha de difusão do «Avante!» 
e do «Militante» entre 1 de 
Janeiro e 31 de Março. Logo 

ali surgiram ideias e opiniões 
sobre a propaganda da cam- 
panha e o papel que o pró- 
prio «Avante!» nela poderia 
ter. A realização próxima de 
um curso de propaganda es- 
crita, que ajude os camara- 
das ligados á elaboração de 
folhas e boletins, foi outro 
ponto definido. 

Reuniões deste tipo conti- 
nuarão a ser promovidas, já 
que foi provada a sua impor- 
tância no melhoramento do 
trabalho nesta frente. 

Prepara-se no Porto a ia Sindical 

É entusiástica a participação 
da juventude trabalhadora do 
distrito na preparação da I Con- 
ferência Sindical Nacional da 
Juventude Trabalhadora: deze- 
nas de reuniões em várias em- 
presas e sindicatos, mobiliza- 
ram centenas de jovens que dis- 
cutiram os seus problemas e a 
importância desta iniciativa da 
CGTP-IN. Plenários de empresa 
e reuniões de sindicato elege- 
ram já muitos delegados e con- 
vidados e muitos outros estão 
programados. Milhares de car- 
tazes e outras formas de propa- 

ganda animam já as ruas da ci- 
dade, milhares de documentos 
foram distribuídos nas em- 
presas. 

A mobilização em torno da 
Conferência tem um trabalho 
mais profundo; em várias em- 
presas e vários sindicatos for- 
maram-se comissões de jovens. 
Na Ferreira dos Santos, de 
construção civil, Jovens sindica- 
lizaram-se durante este período 
de trabalho em torno da Confe- 
rência. Uma Comissão de Tra- 
balhadores Estudantes foi cons- 
tituída e trabalha em torno dos 

problemas concretos destes jo- 
vens. Entretanto foi distribuído 
aos jovens trabalhadores do 
norte um manifesto que dá con- 
ta de alguns dos problemas que 
mais têm afectado os jovens da 
região. "No norte, a juventude 
trabalhadora da indústria, do co- 
mércio e serviços, da agricultu- 
ra, etc., depara-se com graves 
problemas e difíceis situações. 
No sector têxtil reavivam-se ati- 
tudes e procedimentos, por par- 
te do patronato, semelhantes 
aos do 24 de Abril: controlo pelo 
relógio de ponto das idas á casa 

de banho; generalização do re- 
curso aos contratos a prazo, à 
repressão e ao arbítrio. Na 
construção civil, na Soares da 
Costa, para cerca de 2500 tra- 
balhadores permanentes há 
mais de 2000 trabalhadores 
contratados a prazo e na SEOP 
há 237 permanentes e 400 a 
prazo. No comércio não são me- 
nos escandalosos os casos, 
como o da Brasília, onde 95% 
dos trabalhadores estão a pra- 
zo, na sua maioria jovens, sujei- 
tos a pressões morais, a horá- 
rios ilegais e a salários de 

miséria. 
À quase totalidade dos jo- 

vens assalariados agrícolas não 
são pagos os feriados, não são 
pagos os dias de chuva, nem 
subsidio de férias, nem 13.° 
mês. 

Os trabalhadores estudantes, 
apesar da Lei 26/81 que institu- 
cionalizou normas mínimas e de 
alguns direitos consagrados nos 
contratos, continuam a enfrentar 
inúmeras dificuldades intrans- 
poníveis para a preparação e a 
frequência das aulas". 

A activa e entusiástica partici- 

pação da Juventude Trabalha- 
dora do distrito do Porto na pre- 
paração da Conferência resulta- 
rá no ultrapassar de alguns atra- 
sos e dificuldades e fará, certa- 
mente, das suas conclusões 
uma bandeira de luta e úm guia 
de acção na luta pelo primeiro 
emprego, pela habitação, pelo 
direito ao ensino, contra a utili- 
zação abusiva dos contratos a 
prazo, á repressão patronal, a 
discriminação salarial, por uma 
nova política que garanta e sa- 
tisfaça os interesses dos jovens 
trabalhadores. 

Assembleia 

Concelhia 

da Amadora 
No âmbito das actividades preparatórias da 2.a Assembleia da Or 

ganização Concelhia do PCP da Amadora, que decorrerá ainda nestf 
mês, estão previstas as seguintes reuniões de células: 

Hoje - JB Corsino, Alfragide, Bertrand, Heska Portuguesa: Ama' 
nhã - Paia (Brandoa), À-da-Beja: Sábado - Carenque, Bairro do Bos 
que, Sotancro, Alto da Brandoa, Bairro Novo; Domingo - Cabos Ávila 
Buraca, Cometna: Dia 18 - Sorefame, Reformados; Dia 19 - Sorefa 
me, Gazina, Fiat, Pereira e Brito. 

O balanço das reuniões já realizadas é francamente positivo - 
salientou ao "Avante!" a organização do Partido. 

Octávio Pato 

em Loures 

Encontros de jovens em Évora, Vila Real e Viseu 

Entraram na ponta final as 
actividades preparatórias da 
l Conferência Sindical Na- 
cional da Juventude Traba- 
lhadora, que decorrerá nos 
dias 21 e 22 no Pavilhão da 
Tapadinha, em Lisboa, com 
a presença de largas cente- 

nas de delegados e convi- 
dados. 

A iniciativa coube ã 
CGTP-Intersindical Nacional 
e, tal como salienta o seu 
Departamento de Informa- 
ção, "está a merecer da po- 
pulação juvenil um entusiás- 

tico apoio expresso pela 
grande participação dos jo- 
vens na discussão dos do- 
cumentos-base e na formu- 
lação de propostas de alte- 
ração". 

No sábado - e falando 
agora das próximas iniciati- 

vas integradas na prepara- 
ção da Conferência - reali- 
zam-se Encontros de Jo- 
vens em Évora e em Vila 
Real; no próximo domingo 
decorrerá o Encontro de Jo- 
vens de Viseu. 

Recorde-se que os objec- 

tivos centrais da Conferên- 
cia apontam para a análise 
profunda dos problemas ac- 
tuais da juventude trabalha- 
dora na sociedade portugue- 
sa, formulação de reivindi- 
cações que, a serem satis- 
feitas, conduzam à resolu- 

ção dos problemas existen- 
tes e esclarecimento e sen- 
sibilização da juventude 
para um empenho activo na 
vida sindical, nomeadamen- 
te a partir da discussão de 
formas específicas de orga- 
nização e intervenção. 

No Partido Socialista «a 
viragem à esquerda é nas 
acções concretas, ou ape- 
nas nas palavras como 
forma de esconder os ac- 
tos?» - a interrogação foi 
formulada pela camarada 
Octávio Pato, membro do 
secretariado e da Comissão 
Política do Comité Central 
no decorrer da sua interven- 
ção no encontro de quadros 
do PCP do concelho de Lou- 
res, realizado no passado 
dia 7, na Sociedade Filarmó- 
nica União Pinheirense. 

Na sequência da pergun- 
ta, Octávio Pato comentou: 

«A verdade é que no mes- 
mo dia em que a Comissão 
Nacional do PS anunciava a 
sua "viragem à esquerda", 
se efectivava uma aliança 
com a direita, com a "AD", 
em áreas da revisão da 
Constituição da maior impor- 
tância como a da retirada de 
poderes ao Presidente da 
República, designadamente 
no que respeita à escolha 
das chefias militares, parti- 
darizando ou subordinando 
assim as Forças Armadas 
ao governo da "AD", nomea- 
damente ao ministro Freitas 
do Amaral». 
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PCP 

Começam amanhã os trabalhos do Seminário 

«Portugal e o Mercado Comum 

- que futuro para a região do Porto?» 

Aprofundar sob um ponto de vista regional o 
estudo das consequências que acarretaria para 
os sectores mais representativos da actividade 
económica do distrito a eventual adesão de Por- 
tugal à CEE — constitui um dos temas centrais do 
Seminário organizado pelos comunistas portuen- 
ses o quel se inicia amanhã, às 21 e 30, no auditó- 
rio da Cooperativa «Arvore». 

«Portugal e o Mercado Comum - que futuro 
para a região do Porto?» é o lema desse Seminá- 
rio, cuja realização é assegurada pelo Sector das 
Actividades Económicas da Organização Regional 
do Porto (ORP) do PCP. 

A sessão de amanhã (a primeira das oito que 
constituiem o Seminário) contará com a participa- 
ção do economista Carlos Carvalhas, do Comité 
Central do Partido e vice-presidente do Conselho 
Nacional do Plano, e o debate será desenvolvido 
em torno dos seguintes temas: «a actual situação 
do processo de adesão ao Mercado Comum no 
contexto da presente situação económica e polí- 
tica»; «Porto: reflexos actuais da crise económi- 
ca e problemas económicos e sociaiè que resul- 
tariam da integração no Mercado Comum». 

Nas próximas semanas o debate tratará de te- 
mas relacionados com sectores específicos. Assim, 
dia 20 (2.a sessão) serão as indústrias têxteis e o 
calçado: e dia 27, indústras metalúrgicas, de mate- 

rial eléctrico e electrónico. Oportunamente, divulga- 
remos os sectores que serão analisados no mês de 
Dezembro. A sessão de encerramento está marca- 
da para dia 12 desse mês. 

O enquadramento do debate 

«Na análise que se pretende 
realizar ter-se-á em conta a cri- 
se profunda que abala o Merca- 
do Comum, a experiência dos 
próprios países que actualmen- 
te o integram, o significado dos 
movimentos sociais e de opinião 
que nalguns desses países se 
manifestam pela saída do Mer- 
cado Comum, as experiências 
de «exportação» da crise para 
os países a integrar, bem como 
inúmeras consequências gravo- 
sas que a adesão acarretaria 
para Portugal, consequências já 
anteriormente identificadas e 
crescentemente reconhecidas 
como tal. 

«O debate, que terá como 
base anteriores estudos e inicia- 

tivas realizadas pelo PCP, to- 
mará em consideração os novos 
factos e acontecimentos, que 
em particular nos últimos tem- 
pos, têm marcado os sucessi- 
vos fracassos da operação de 
integração no Mercado Comum, 
bem como as ruinosas cedên- 
cias aos monopólios da CEE, 
que se vêm manifestando em di- 
versas medidas sectoriais da 
política dos governos da AD. 

«O presente debate decorre- 
rá sob o pano de fundo da cons- 
ciência que cresce, mesmo em 
meios inicialmente iludidos ou 
hesitantes acerca das reais con- 
sequências que a integração da 
CEE acarretaria, da necessida- 
de do abandono de tal política. 

Decorrerá sob o pano de fun- 
do da crescente evidência do fa- 
Ihanço da imagem da CEE 
como clube filantrópico que foi 
insistentemente agitada - e bas- 
tariam os exemplos recentes da 
reafirmação da CEE da não 
aceitação da liberdade de circu- 
lação dos trabalhadores portu- 
gueses, do impasse e bloquea- 
mento do projecto de Acções 
Comuns de Pré-Adesão, da re- 
cusa em assumir qualquer com- 
promisso relativamente à aplica- 
ção dos regimes de segurança 
social às famílias dos trabalha- 
dores migrantes, da insistência 
na pretensão da imediata e livre 
circulação de capitais simulta- 
neamente com a aplicação de 

novas restrições às exportações 
têxteis portuguesas, para o con- 
firmar. 

«Decorrerá numa situação 
em que quase diariamente, e 
desencontradamente, se assis- 
tem a declarações de responsá- 
veis do próprio Governo e de 
departamentos oficiais que vêm 
afinal confirmar muitas das gra- 
ves consequências que a inte- 
gração na CEE acarretaria e 
que de início a propaganda ofi- 
cial da AD se recusava a 
aceitar». 

(Do texto apresentado em confe- 
rência de imprensa no passado dia 
9, no Porto, pela comissão organiza- 
ção do Seminário) 

No sábado 

Almada 

em festa! 

A campanha "Almada, 
uma Casa do Partido" 
termina no próximo sába- 
do com uma grande festa 
popular que durará todo 
o dia. 

De manhã haverá um 
programa desportivo com 
futebol de cinco e ténis 
de mesa. Às 10 horas, a 
alvorada incluirá lança- 
mento de foguetes e lar- 
gada de pombos. 

Após um almoço-con- 
vívio em que participará o 
camarada Joaquim Go- 
mes, membro do Secre- 
tariado e da Comissão 
Política do Comité Cen- 
tral, haverá um período 
de intervenções (pavi- 
lhão da Romeira). 

À noite, com início às 
21 e 30, no salão de fes- 
tas da Incrível Almaden- 
se, decorrerá um espec- 

táculo com Paulo de Car- 
valho, Fernando Tordo, 
Carlos Paredes, Fernan- 
do Alvim, Luisa Basto, 
João Fernando, José Jor- 
ge Letria e Manuel 
Branco. 

Os bilhetes para este 
espectáculo estão à ven- 
da no CT do Partido e no 
próprio dia na bilheteira 
da Incrível. 

ALMADA 
uma casa 
do Partido 

Reunião em Faro Assembleia na M. Grande 

Com a participação de cerca de uma centena de quadros, 
activistas e dirigentes sindicais comunistas do distrito de 
Faro, decorreu recentemente uma importante reunião em que 
foram debatidas questões que no dia-a-dia se levantam na 
acção dos militantes do Partido naquela frente de luta. 

Participou na reunião o camarada Domingos Abrantes, 
membro do Secretariado e da Comissão Política do CC. 

Os camaradas presentes salientaram o apoio e a solidarie- 
dade do PCP para com os trabalhadores em luta no Algarve. 

Sessões em Portalegre 

Realizou-se no passado dia 6 uma sessão de esclareci- 
mento do PCP em Valango (concelho de Avis) com a presença 
de mais de 100 pessoas, na qual o camarada Diamantino Dias, 
membro suplente do CC, abordou a actual situação política 
nacional. Na sessão foi aprovada uma moção em que se apela 
aos deputados democratas para não se aliarem à direita para a 
revisão inconstitucional da Constituição. 

No dia 7, o camarada Diamantino Dias participou numa 
sessão em S. Amar» (Sousel) onde foram abordados os pro- 
blemas da situação política e o significado da Revolução So- 
cialista de Outubro. 

Na sessão falou ainda António Juste, da CC de Sousel, que 
abordou o trabalho desenvolvido pelos eleitos da APU nas 
autarquias do concelho. 

Campanha de Natal 
em Setúbal 

À semelhança de anos anteriores, a Direcção da Organiza- 
ção Regional de Setúbal (DORS) do PCP abriu uma campa- 
nha de recolha de fundos sob o lema «Campanha de Natal e 
Fim de Ano/1981». 

Decorrerá até 20 de Janeiro de 1982 e destina-se a reforçar 
as condições de trabalho do Partido no distrito de Setúbal. 

Às organizações e militantes do Partido caberá organizar a 
recolha eficaz de tais contribuições. Há, pois, que discutir a 
campanha em todos os organismos, estabelecer metas, ga- 
nhar politicamente todos os militantes e empenhá-los na reali- 
zação das tarefas desta iniciativa. Há que divulgar amplamente 
esta campanha, distribuir e controlar as listas de recolha de 
fundos e outros materiais, de amigos e simpatizantes a abor- 
dar, realizar os mercados de Natal onde for possível, promover 
muitas iniciativas; magustos, fados, bailes, almoços-convívio, 
festas de Natal e passagem de ano. 

A campanha exige muita dedicação e espírito de iniciativa 
por parte das organizações e militantes de forma a garantir o 
seu êxito. 

Para além de um grande esforço no sentido de procurar 
elevar as receitas normais do Partido, impõe-se desenvolver 
esta campanha tradicional de fundos cujo êxito terá um carác- 
ter e um elevado significado político. 

Encontro de Quadros 
da 7.a Zona do CLL 

Realizou-se no passado dia 7 no Salão Vale de Fundão, em 
Marvila, um Encontro de Quadros da 7.' Zona do CLL. 

Este encontro tinha como ordem de trabalhos a organiza- 
ção do Partido e a situação política. 

Além do camarada Joaquim Gomes da Comissão Política e 
do Secretariado do CC, estiveram os camaradas Júlio Filipe e 
Carlos Pereira, do CC. 

Esta realização contou ainda com a presença de 100 mili- 
tantes comunistas. 

Das conclusões do encontro, destacamos: 

• Desenvolver e consolidar as estruturas do Partido na Zona. 
• Reforçar os organismos de direcção aos vários níveis. 
• Reforçar as células de empresa, estruturando as maiores por 
núcleos. 
• Pôr em efectivo funcionamento as comissões específicas vi- 
radas para as frentes de trabalho fundamentais. 
• Contactar todos os camaradas inscritos no Partido, desliga- 
dos das organizações respectivas. 
• Dinamizar a campanha de actualização e aumento de cotas. 
• Discutir a importância da divulgação da Imprensa do Partido, 
aumentando em especial a venda do «Avante!» e de «O Mili- 
tante». 
• Melhorar a apresentação, aproveitamento e funcionamento 
dos Centros de Trabalho. 

Foram ainda aprovadas por unanimidade moções Pela Paz 
e pelo desarmamento e Em defesa da Constituição e uma 
saudação à grande Revolução Socialista de Outubro. 

A finalizar, o camarada Joaquim Gomes abordou alguns 
aspectos do encontro, em particular no tocante à campanha de 
organização, e debruçou-se sobre alguns aspectos da situação 
política actual. No final realizou-se um convívio comemorativo 
do 7.° Aniversário do Centro Trabalho dos Olivais. 

Sorteio de Oeiras 

O sorteio organizado pelos camaradas do concelho de Oei- 
ras apurou no passado dia 5 os seguintes resultados: 1.° pre- 
mio - 67741; 2.° prémio - 19376; 3.° prémio - 72606. Os pré- 
mios devem ser levantados no CT de Algés. 

Com uma maioria de operários e empregados, foi recente- 
mente eleita a nova Comissão Concelhia do PCP da Marinha 
Grande, no decorrer de uma importante Assembleia de Mili- 
tantes. 

A conclusão do novo Centro de Trabalho foi também as- 
sunto abordado pelos presentes, que aprovaram medidas con- 
cretas para a angariação de fundos financeiros necessários 
para a concretização das obras. 

Participou na Assembleia o camarada Joaquim Gomes, 
membro do Secretariado e da Comissão Política do Comité 
Central. 

Montijo (Lançada) 

No passado dia 7 realizou-se em Lançada, concelho do 
Montijo, uma jornada de confraternização comemorativa da 
Grande Revolução Socialista de Outubro. De manhã houve 
futebol, depois almoço-convívio e à tarde o camarada Américo 
Leal, do CC, fez uma intervenção sobre a situação política 
actuai. A iniciativa terminou com Canto Livre. Participaram cer- 
ca de 70 pessoas. 

Freguesia de Eiras 

Cerca de 50 democratas participaram no último sábado no 
magusto comemorativo do 7 de Novembro e do 60.° aniversá- 
rio do PCP, promovido pelos camaradas da Freguesia de Ei- 
ras, concelho de Coimbra, O convívio decorreu no Centro de 
Trabalho e além da projecção de slides houve uma intervenção 
por um camarada da Comissão Concelhia do Partido. 

Soure 

Mais de cinco dezenas de pessoas conviveram no magusto 
organizado pelos comunistas de Soure, no passado dia 8, na 
sede da Banda local. A iniciativa coube à Comissão concelhia 
do PCP e integrou a participação do conjunto «Os Caminhei- 
ros», de Coimbra, e uma exposição sobre a vida nos países 
socialistas. 

Concelhos do norte 
do distrito de Lisboa 

Com a participação de mais de centena e meia de camara- 
das, decorreu no passado dia 8, na Casa do Povo de Mafra, 
um encontro de quadros comunistas dos concelhos do norte do 
distrito de Lisboa: Alenquer, Arruda, Azambuja, Cadaval, 
Lourinhã, Mafra, Sobral de M. Agraço e Torres Vedras. 

O reforço da organização do Partido e o desenvolvimento 
do trabalho político dos militantes foram os temas que merece- 
ram maior atenção dos presentes, tendo sido apontadas ideias 
objectivas para o melhoramento da actividade dos organismos 
de direcção, e células de empresa e de sectores como a frente 
sindical, o trabalho camponês, fundos, recrutamento, juventu- 
de, pequenos e médios comerciantes e industriais, mulheres e 
autarquias, entre outras questões. 

A mesa que dirigiu os trabalhos do encontro era constituída 
pelos camaradas do Organismo dos Concelhos do Norte da 

.ORL, das Concelhias da zona, representantes da JCP e do 
Comité Central do PCP (Blanqui Teixeira, do Secretariado e 
Comissão Política, e Abílio Martins). 

Durante a sessão registaram-se 43 intervenções e das con- 
clusões destacamos a concretização, a breve prazo, das se- 
guintes tarefas: 

• Realizar Assembleias de Organização e eleger Organismos 
de Direcção em várias freguesias e no Cadaval; 
• Constituir Organismos de Zona nos concelhos de Mafra, 
Alenquer e Azambuja; 
• Avançar para a eleição de novos secretariados de célula nas 
empresas Ford, GM, Foc, Casa Hipólito e outras; . 
• Reforçar os Organismos do trabalho sindical em T. Vedras, 
Alenquer, Mafra e Azambuja; 
• Reforçar os Organismos concelhios para o trabalho campo- 
nês em todos os concelhos e preparar um grande encontro 
para desenvolver esta importante frente de trabalho. O encon- 
tro decorrerá em Janeiro de 82; 
• Realizar em breve reuniões nos oito concelhos sobre ques- 
tões sindicais e de autarquias; 
• Realizar plenários concelhios sobre fundos e organizar uma 
boa campanha de angariação de donativos no Natal e Ano 
Novo; 
• Realizar hoje uma jornada de esclarecimento em defesa da 
Constituição da República. 

O encontro encerrou com uma intervenção do camarada 
Blanqui Teixeira sobre a situação política. 

Assembleia da CGD 

No passado dia 4 reuniram em Assembleia os comunistas 
da Caixa Geral de Depósitos (Lisboa) a fim de analisarem o 
funcionamento das estruturas dos trabalhadores. 

Do vivo debate travado em volta desta questão tão impor- 

tante para os comunistas, tendo em vista a defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores, concluiu-se; 

• Ser necessário reforçar o trabalho colectivo, por parte dos 
camaradas que estão a cumprir tarefas nas estruturas dos tra- 
balhadores: 
• Ser possível e necessária uma maior ligação aos trabalhado- 
res, através de plenários nos locais de trabalho; 
• Ser necessário e possível fazer um levantamento dos proble- 
mas dos trabalhadores da empresa, tendo em vista a elabora- 
ção de um futuro caderno reivindicativo. 

Plenário da DORSA 

Reunido no passado dia 8, o plenário da Direcção da Orga- 
nização Regional de Santarém (DORSA) analisou a situação 
política regional e constatou as graves consequências a nível 
distrital da desastrosa política do Governo «AD». 

Os camaradas presentes abordaram a política patronal de 
não satisfação dos cadernos reivindicativos e de repressão dos 
trabalhadores; os brutais aumentos dos factores de produção e 
a política de créditos que criam a situação de ruína de muitas 
pequenas explorações agrícolas e pecuárias; os problemas 
existentes no sector da saúde; a ofensiva contra a Reforma 
Agrária que provoca um aumento preocupante do desempre- 
go; o alargamento da camada juvenil à procura do primeiro 
emprego; a situação nas escolas no que toca ã superlotação, ã 
falta de professores e ainda ao corte nos apoios sociais aos 
estudantes. 

Na reunião foram salientados os êxitos alcançados pelas 
Câmaras APU no distrito, na solução dos problemas mais sen- 
tidos pelas populações e a continuação de grandes obras e 
planos para fazer face aos problemas ainda existentes, e exigi- 
do o fim da ofensiva do Governo «AD» contra o Poder Local 
democrático (não aplicação da Lei das Finanças Locais). 

Foi ainda exigido que o Governo tome medidas para a re- 
gularização do Vale do Tejo e dote as autarquias de meios 
financeiros, a fim de poderem minorar os efeitos da prolongada 
seca também sentida no distrito, e reveja as medidas tomadas 
de restrição ã concessão de crédito para a compra de habita- 
ção própria. 

Foram também discutidas as tarefas a levar a cabo para a 
realização da Conferência Nacional do Partido sobre os proble- 
mas da mulher. 

Ao constatar as consequências da política do Governo 
«AD» o plenário da DORSA alerta ainda para o perigo que 
representaria para a democracia a revisão da Constituição da 
República, no que se refere ã organização do Poder político 
caso a mesma se fizesse segundo os projectos existentes da 
FRS e da AD. 

O plenário da DORSA concluiu que a solução dos proble- 
mas do distrito exige a procura de uma alternativa democrática 
à actual política, alternativa que tem de contar com a unidade 
de todas as forças democráticas (em especial comunistas e 
socialistas) e de todos os democratas, ao mesmo tempo que 
apela aos trabalhadores e a lodo o povo do distrito de Santa- 
rém para que se una na luta para a derrota da «AD», do seu 
Governo e da sua desastrosa política. 

A «cultura» da «AD» 
denunciada pelo Sector Intelectual 
da Organização do Porto 

Num comunicado recentemente divulgado ã opinião públi- 
ca, o Sector Intelectual do Porto do PCP, depois de analisar 
a ofensiva da «AD» no plano geral, da vida política, económica 
e social, denuncia «a outra face que a reacção procura a todo o 
momento maquilhar e exibir em grande plano»: 

«É a face enganosa da demagogia, das maneiras exterior- 
mente civilizadas do Primeiro-Ministro Balsemão, a face da 
cordura untuosa do professor Freitas do Amaral, a das fre- 
quentíssimas conversas em família dos ministros e secretários 
de Estado, a da aparente abertura democrática do actual mi- 
nistro da Cultura do governo da reacção, Lucas Pires. Lucas 
Pires que, tendo sido na sua juventude universitária o arauto 
coimbrão da extrema-direita e tendo merecido mais tarde as 
entusiásticas referências de Kaulza de Arriaga em correspon- 
dência para Joseph Strauss, revela-se hoje como ministro da 
Cultura o verdadeiro continuador e herdeiro de António Ferro, 
secretário da propaganda nacional do fascismo salazarista. 

«A velha tese da «cultura como espaço de consenso nacio- 
nal», enorme caldeirada onde cabem explorados e explorado- 
res, democratas e fascistas, espaço onde por milagre e magia 
se ofuscam e desaparecem as convicções políticas e ideológi- 
cas e se esbatem as fronteiras e contornos das contradições 
de clagse que vivamente se desenvolvem em Portugal, mais 
não visa que esvaziar e castrar a vida intelectual e artística, 
drenando-a para debates e produções indiferentes ao destino 
da comunidade nacional e divorciadas da vida e da luta do 
Povo e dos democratas. 

«Condicionar e desvirtuar a criação artística e cultural, am- 
putá-la da sua função e dimensão libertadora, subverter e 
adormecer o pensamento e a acção dos intelectuais e artistas, 
tais são os verdadeiros propósitos desta maquilhagem pseudo- 
cultural. Os dirigentes da «AD», mercenários eles próprios, 
expoentes da política do grande capital, acreditam que tam- 
bém os intelectuais estão à venda. Ácenam com migalhas de 
subsídios, de apoios condicionais, procuram estimular a con- 
corrência e a rivalidade, para deles obter ou a concordância, ou 
ao menos, o silêncio oportuno». 

Mais adiante, pode ler-se: 

«A raiz de tais propósitos nasce da necessidade de camu- 
flar o vazio e o marasmo que caracteriza a política cultural da 
«AD». Ao longo dos seus governos, a «AD» pouco fez e muito 

desfez no campo da criação e dinamização cultural da vida 
portuguesa. O plano nacional de alfabetização, apesar da 
aprovação na AR da lei sobre alfabetização de adultos, está 
estagnado, o aparelho escolar e o sistema educativo degra- 
dam-se visivelmente e acentua-se a selecção de classe no 
acesso ao Ensino Superior, o património cultural, artístico e 
arquitetónico degrada-se a ritmo acelerado, não se conhecen- 
do nenhum plano para a sua salvaguarda; museus, bibliotecas 
e outros organismos culturais permanecem sem incentivos e 
sem apoios, instalados em condições que põem em risco a sua 
integridade, conduzindo mesmo à sua destruição pelo fogo 
como foram os recentes casos do Museu de Arte Contemporâ-,- 
nea e da Cinemateca Nacional; o cinema e o teatro vêem 
reduzidos de ano para ano os apoios e incentivos de que care- 
cem e estão cada vez mais dependentes de critérios assentes 
na descriminação ideológica e política; a Televisão, sob o con- 
trolo da «AD», está transformada num refinado instrumento de 
manipulação da informação e de estupidificação nacional. 

«O boicote às obras de recuperação do Barredo, o protela- 
mento inexplicável da restauração e aproveitamento do antigo 
mercado da fruta para ai instalar o Museu de Arte Moderna, o 
atraso das obras da Biblioteca Municipal, a recusa em declarar 
de utilidade pública o teatro S. João com vista à instalação de 
um Teatro Municipal são, entre muitos outros, reflexos bem 
vivos, na cidade do Porto, da política cultural da «AD». 

«O que aconteceu com as comemorações do IV Centenário 
de Camões, a propósito do qual a «AD» temia a denúncia da 
imagem colonialista que o fascismo impusera anacronicamen- 
te à figura do poeta, e a tentativa de aproveitamento póstumo 
de grandes figuras da cultura portuguesa; que sempre estig- 
matizaram a reacção (Eça de Queirós, Guerra Junqueiro, etc.) 
e o fascismo (António Sérgio, Jaime Cortesão e Bento de Je- 
sus Caraça, entre outros), fazendo cair na sombra tudo aquilo 
em que foram fiéis à grande massa dos trabalhadores deste 
país, revela com particular nitidez a hipocrisia dos propósitos 
«culturais» da «AD». 

Próximas iniciativas    

Hoje, sessão-debate sobre a situação política internacio- 
nal, no Cacém. 

Amanhã, reunião de quadros a nível concelhio, no CT da 
Chamusca, às 21 horas, com o camarada Raimundo Cabral, 
da Comissão Política do CC; Dia da Juventude no auditório do 
PCP na Feira de S. Martinho, em Portimão (cinema, banda 
desenhada, convívio musical). 

Sábado, às 17 horas, na Cooperativa «Linha do Estoril», 
magusto organizado pelos camaradas da Comissão de Fundos 
da Freguesia da Parede; sessão pública sobre revisão consti- 
tucional, às 16 e 30, no Grupo Recreativo de Tercena, com a 
participação de um deputado comunista, por iniciativa da Co- 
missão de Freguesia de Barcarena do PCP (concelho de Oei- 
ras); no pavilhão do CT de Aníbal Cunha, às 15 horas, reunião 
de quadros do Comité Local do Porto sobre trabalho de fun- 
dos; para esta reunião, em que se fará ainda uma informação 
sobre a actual situação política, são convocados os camaradas 
do Comité Local e das Comissões de Freguesia, bem como de 
outros organismos e ainda os responsáveis de fundos e cobra- 
dores das organizações do concelho do Porto; promovido pela 
Comissão de Zona do Castelo da Maia, realiza-se às 16 horas, 
no parque de Santo Ovídio — Feira Velha, um magusto, onde 
para além das castanhas e da «água-pé», haverá um convívio 
animado por Sérgio Mendes, os conjuntos 1.0 de Maio e Vento 
Norte e o Rancho Folclórico de Gemunde, o deputado do PCP 
António Mota fará uma intervenção sobre a actual situação 
política na Academia de S. Amaro, a partir das 9 horas, realiza- 
-se a 2.a Assembleia de Organização da ,2.' zona do Comité 
Local de Lisboa (CLL) do PCP. Por volta das 18 horas, o cama- 
rada Octávio Pato, do Secretariado e da Comissão Política, 
fará a intervenção de encerramento. Às 21 horas, será apre- 
sentado pela companhia de Teatro Popular o espectáculo 
«Histórias de Pouca Vergonha», com interpretação de José 
Viana, Dora Leal e outros artistas; magusto em Queluz; ses- 
são com o camarada Carlos Luis, do CC, no auditório do Parti- 
do na Feira de S. Martinho, em Portimão, às 17 horas, sobre a 
situação política actual. 

Domingo, por iniciativa do Comité Local de Lisboa (CLL), 
grande jornada de solidariedade com os trabalhadores da Re- 
forma Agrária em Montemor-o-Novo, com o seguinte progra- 
ma: 7 horas - partida do CT Vitória, na Avenida da Liberdade; 
8.30 - visita às UCPVCooperativas e confraternização com 
trabalhadores da Reforma Agrária; 14.30 - concentração em 
Montemor-o-Novo; 15 - espectáculo no Teatro «Curvo Seme- 
do» com uma peça de Virgílio Martinho encenada por Paulo 
Lucena; 17 - comício; 18 - partida para Lisboa. As inscrições 
funcionam nos CT's do Partido na cidade de Lisboa. Preço 
280$00. Crianças até aos 12 anos não pagam. Leva farnel; as 
organizações locais do PCP promovem magustos-convívio em 
Pinhel e Celorico da Beira, abertos a todos os democratas e 
com o objectivo de proporcionar bons momentos de confrater- 
nização e trocas de opiniões sobre a situação política nacional 
e internacional e sobre as tarefas que se colocam a todos os 
antifascistas para a defesa do regime democrático; no CT Vitó- 
ria, na Avenida da Liberdade, em Lisboa, plenário distrital de 
pequenos e médios empresários comunistas, entre as 9 e 30 e 
as 13 horas, com a participação do camarada Manuel Pedro, 
membro do Comité Central, que fará uma intervenção sobre o 
actual momento político; a Comissão de Iniciativas da organi- 
zação da freguesia de Alhos Vedros promove no antigo mer- 
cado da localidade um magusto com início às 16 horas; ma- 
gusto em Casal de Cambra (Lisboa): termina a Feira de S. 
Martinho, em Portimão, onde está representada a organiza- 
ção do Partido com um stand político e outro de «comes-e- 
-bebes». No auditório do Partido decorrerá a partir das 17 ho- 
ras um encontro de autarcas comunistas. 
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Terra 

Falta de leite continua 

Nada consegue esconder 

a incúria e incapacidade do Governo 

Existem por vezes si- 
tuações nossas conhecidas, 
mas que só delas nos aper- 
cebemos na sua verdadeira 
dimensão quando somos 
confrontados com a realida- 
de dos números. E então fi- 
camos espantados. 

Será por ventura este o 
caso, amigo leitor, se lhe dis- 
sermos que um litro de água 
engarrafada pode custar 
mais do dobro de um litro de 
leite que um agricultor con- 
segue produzir. 

Espanto ou não a verdade 
é que um litro de água en- 
garrafada directamente da 
fonte e em recipientes de 
plástico pode atingir 40 es- 
cudos, enquanto um litro de 
leite é comprado ao produtor 
pela módica quantia de 17 
escudos, apesar deste preço 
ter deixado, e há muito, de 
ser compensador. 

Outra realidade é a falta 
de leite no mercado com evi- 

dente prejuízo para as crian- 
ças, pessoas idosas ou do- 
entes, para quem este pro- 
duto é essencial à sua ali- 
mentação, não esquecendo 
a penosa situação daqueles 
que perdem horas em lon- 
gas bichas para conseguir 
uma pinguinha do tão pre- 
cioso líquido. 

Culpa-se a baixa de pro- 
dução por esta situação mas 
esquecem-se as suas cau- 
sas e responsáveis. Não se 
aponta, por exemplo que ao 
Governo AD cabe a respon- 
sabilidade pelo baixo preço 
do leite à produção e pelo 
atraso sistemático do seú 
pagamento ou que, enquan- 
to anuncia que tal preço não 
será actualizado antes de 
1982, o Governo continua a 
mostrar o seu total desinte- 
resse em incentivar a produ- 
ção agrícola, pecuária e lei- 
teira, agravando as já muito 
difíceis condições da lavoura 

como sucedeu com os re- 
centes aumentos dos adu- 
bos, rações e outros factores 
de produção. 

Também se diz que uma 
das causas para a falta de 
leite resulta do problema da 
seca. Não se diz, contudo, 
como salienta uma nota da 
SIP da DORL do PCP, «que 
os efeitos da seca eram já 
esperados e que qualquer 
governo responsável e inte- 
ressado em resolver os pro- 
blemas do seu país, teria to- 
mado a tempo as necessá- 
rias medidas de impor- 
tação». 

Como reflexo desta políti- 
ca governamental o nível de 
produção do leite baixou de 
facto tornando preocupante 
a hipótese de sobrevivência 
de muitos agricultores, e 
criou uma situação difícil ao 
consumidor como no caso 
da região de Lisboa onde es- 

tão a ser distribuídos apenas 
40 mil litros de leite em vez 
dos 150 mil necessários, e 
isto quando Portugal é um 
dos países da Europa com 
mais baixo consumo de leite. 

O nosso país, que com as 
medidas tomadas em 1975 
esteve à beira de atingir o 

ponto de equilíbrio entre a 
produção de leite e as ne- 
cessidades de consumo cor- 
re agora o risco de atingir va- 
lores próximos de 1974, pre- 
vendo-se que ante a incúria 
e a incapacidade do Gover- 
no a escassez de leite vá 
continuar. 
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Uma imagem do nosso quotidiano: longas bichas para conseguir uma pinga de leite 

Agricultores 

aumento dos 

con tra 

adubos 

Concentração 

na Vila da Feira 

Numa concentração reali- 
zada no passado fim-de-se- 
mana, frente 'à Câmara Mu- 
nicipal de Vila da Feira, mais 
de 150 agricultores do con- 
celho protestaram contra o 
absoluto silêncio do Gover- 
no relativamente às reivindi- 
cações que lhe foram apre- 
sentadas em 11 de Setem- 
bro passado. 

No decorrer desta jornada 
de luta, promovida pela Co- 
missão Pró-Uniâo de Agri- 
cultores daquele concelho 
(que registaria 70 novas ins- 
crições), foi entregue a um 
vereador um documento em 

que são formuladas as recla- 
mações dos produtores da 
região. 

Nele se exige designada- 
mente o aumento do preço 
do leite para 20 escudos e o 
seu pagamento retroactivo 
desde o aumento das 
rações; melhoria dos preços 
da carne à produção e cum- 
primento da promessa da 
Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários (JNPP) de com- 
prar os animais nas feiras e 
de combater de forma eficaz 
o seu contrabando; anula- 
ção do recente aumento de 
45 por cento dos adubos e 
que os respectivos sacos se- 

jam tabelados; actualização 
dos subsídio do gasóleo e o 
seu pagamento: indemni- 
zações pelos prejuízos cau- 
sados pelas geadas. 

Os agricultores de Vila da 
Feira reclamam ainda o con- 
trole da importação da bata- 
ta de semente, maior apoio 
técnico à lavoura, simplifica- 
ção do acesso ao crédito 
dos pequenos e médios agri- 
cultores, bem como uma 
maior e mais clara informa- 
ção aos agricultores sobre 
as vantagens e desvanta- 
gens da adesão de Portugal 
à CEE. 

«O governo em vez de 
apoiar a agricultura, com 
estes aumentos só 
prejudica a vida dos 
agricultores», considera o 
Organismo do Trabalho 
Camponês da 
Organização Regional 
Lisboa do PCP, em 
comunicado 
recentemente distribuído 
a propósito do 
escandaloso aumento do 
preço dos adubos em 
mais de 45 por cento. 

Como consequência des- 
tes novos aumentos, «im- 
postos pelo Governo 'AD' 
e pelo Fundo Monetário in- 
ternacional», haverá uma 
redução na produção e se- 
rão limitadas as áreas de 
cultivo. 

Depois de se referir à ati- 
tude do governo que conti- 
nua a ignorar todas as pro- 
messas anteriormente feitas 
aos agricultores, nomeada- 
mente a de aumentar o sub- 
sídio de gasóleo e garantir o 
escoamento a preços com- 
pensadores de produtos 
como o leite, a carne, o vi- 
nho, etc., o comunicado su- 
blinha que «apesar dos bai- 
xos preços na produção, 
assiste-se a aumentos 
constantes dos preços no 
mercado», situação esta 
apenas possível pela protec- 
ção que o Governo 'AD' con- 
cede aos grandes especula- 
dores e intermediários. 

Denunciando tal estado de 
coisas, este organismo do 
Partido alerta para o facto 
desta «acção ruinosa» do 
Governo vir a «prejudicar 
as sementeiras de Novem- 

bro a Dezembro» e para a 
possibilidade de se virem a 
verificar novos aumentos 
das rações de combustíveis. 

«O Governo 'AD é pior 
que a seca», acentua ainda 
o comunicado, pelo que 
«para melhorar a vida nos 
campos é necessário um 
Governo que apoie a agri- 
cultura e os agricultores, 
um Governo democrático 
no interesse do povo e do 
país». 

Promessas caíram 
em saco roto 

Entretanto, alarga-se um 
pouco por todo ó país a onda 
de descontentamento pela 
política agrícola do Governo. 

Tomando também posição 
relativamente a este proble- 
ma, protesto igual aos mui- 
tos que em número crescen- 

te estão a surgir de diferen- 
tes estruturas representati- 
vas da lavoura, a União de 
Agricultores da Figueira da 
Foz lançou um comunicado 
em que se manifesta contra 
«tão brutal aumento dos 
adubos». 

Depois dff enumerar as di- 
ficuldades surgidas ao longo 
do ano agrícola, com desta- 
que para as geadas e a pro- 
longada seca, o comunicado 
salienta que as promessas 
do Primeiro-Ministro e do Mi- 
nistro da Agricultura de con- 
cessão de créditos em con- 
dições especiais para as 
rações e subsídios para as 
palhas, fenos e silagens 
«cairam em saco roto». 

Mostrando-se de acordo 
com os que dizem «que é 
necessário aumentar a 
produção agrícola», os 
agricultores da Figueira da 

Foz, sublinham, contudo, 
que para isso «é preciso 
respeitar aqueles que tra- 
balham de sol a sol, para 
dar ide comer ao nosso 
país». 

Daí que exigam a satisfa- 
ção das suas justas recla- 
mações como o pagamento 
do leite a 20 escudos por li- 
tro, melhores preços para a 
carne de bovino e suíno, pa- 
gamento imediato do subsí- 
dio de gasóleo e da ervilha 
entregue na GEAL. 

Reafirmando a sua dispo- 
sição e vontade de luta, 
aquela União de Agricultores 
afirma que «queremos pro- 
duzir, queremos uma vida 
digna e não de miséria» e 
por isso «continuaremos o 
nosso protesto e luta até à 
resolução definitiva dos 
nossos graves pro- 
blemas». 

Subsídio de gasóleo 

Governo esqueceu-se das promessas 
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Num amplo movimento de protesto os agricultores lutam por uma vida melhor, exigindo o fim da ruína e da 
miséria 

O subsídio de gasóleo, 
apesar de corresponder a 
uma justa reclamação dos 
agricultores, nasceu como 
manobra demagógica da AD 
para preparar as eleições de 
Outubro de 1980 à sua ma- 
neira e foi atribuído à pressa 
com a promessa de que pas- 
saria a ser concedido todos 
os semestres. 

Este ano como não há 
eleições e como as promes- 
sas da AD não passam disso 
mesmo, ainda não houve 
subsídio nem se prevê que 
ele venha em breve a ser 
atribuído. 

De facto, o subsídio de ga- 
sóleo consome cerca de um 
milhão de contos, verba que 
não está prevista no Orça- 
mento Geral do Estado. 

Por outro lado, se é certo 
que ele nunca correspondeu 
a um subsídio compensador, 
a verdade é que hoje, com 
os sucessivos aumentos, e 
enquanto não for actualiza- 
do, torna-se simplesmente 
ridículo. 

O seu montante foi sem- 
pre de 4$50/litro e nunca 
acompanhou os aumentos 
que desde a sua institucio- 
nalização foram decretados: 
nada mais nada menos que 
quatro, contando com o que 
se processou simultanea- 

mente no momento da sua 
atribuição. 

Assim, o preço do gasóleo 
aumentou praticamente para 
o dobro enquanto o subsídio 
§e mantém inalterável e ain- 
da por cima com a agravante 
de não estar a ser pago - 

pequenas coisas da AD... 
E como se isto não bas 

tasse, o Governo já anun 
ciou a sua intenção - po 
certo dentro daquele seu es 
pírito desenvolvimentista - 
de aumentar os combusfí 
veis de três em três meses. 

Viticultores do Douro 

enfrentam dificuldades 

por mão do Governo «AD» 

Desporto 

Renato Pereira, «Mestre Internacional» 

«O xadrez pode contribuir 

para a integração do deficiente» 

«O desenvolvimento das actividades culturais e 
desportivas, caso do xadrez ou de outras modalidades, 
pode contribuir para a integração do deficiente na 
sociedade. E uma questão de vontade e de iniciativa dos 
organismos responsáveis». 

A ideia foi expressa ao 
«Avante!» por Renato Pereira, 
um nome conhecido dos xadre- 
zistas portugueses, mas certa- 
mente desconhecido da grande 
maioria da opinião pública, a 
quem Renato Pereira, neste 
Ano Internacional do Deficiente 
(AID), tem uma «mensagem» 
importante para divulgar: a sua 
experiência como deficiente au- 
ditivo e como xadrezista de ele- 
vada craveira, a quem deve ser 
reconhecido e louvado o traba- 
lho intenso com que se tem em- 
penhado no desenvolvimento 
do xadrez no nosso País e atra- 
vés da modalidade no apoio que 
tem dado a outros deficientes, 
crianças e adultos. 

Com a preciosa colaboração 
de uma especialista em lingua- 
gem gestual, tivemos oportuni- 
dade de conversar durante al- 
guns momentos com Renato 
Pereira, o quinto português com 
o título de «Mestre Internacio- 
nal», atribuído pela Federação 
Internacional de Xadrez. 

Os outros quatro portugueses 
que anteriormente obtiveram 
aquele título são Joaquim Du- 
rão, Fernando Silva, Luís San- 
tos e Pedro Peixoto (este árbitro 
internacional). 

Renato Pereira nasceu em 18 
de Julho de 1945 em Manaus 
(Amazonas) no Brasil, mas veio 
para Portugal apenas com cinco 
anos. Tem o Brasil no coração, 
mas é português - naturalizado 
- da cabeça aos pés. 

Em Lisboa, passou pelo Colé- 
gio Particular para deficientes 
auditivos do professor Cruz Fili- 
pe e pela Escola António Arroio, 
onde frequentou o curso de Pin- 
tura Decorativa. 

É casado e pai de duas crian- 
ças. Trabalha há 15 anos na 
Fundação Calouste Gulbenkian, 
como desenhador-técnico de 
Construção Civil. 

Há 21 anos que joga xadrez. 

A medida que nos vai abordan- 
do episódios e fases da sua 
vida, é fácil perceber o entusias- 
mo e o empenho firme com que 
ao longo daqueles anos se dedi- 
cou ã modalidade, ultrapassan- 
do numerosas dificuldades ine- 
rentes não só ao fraco nível de 
desenvolvimento do xadrez no 
nosso País (situação que feliz- 
mente sofreu alterações ncte úl- 
timos anos), como também aos 
problemas que se deparam aos 
deficientes quando pretendem 
especializar-se numa modali- 
dade. 

Apenas em 1980 lhe foi pos- 
sível deslocar-se ao estrangei- 
ro. Anteriormente, embora tives- 
se dado já provas mais do que 
suficientes do seu valor (como 
veremos mais adiante), nem a 
Direcção-Geral dos Desportos 
(DGD), nem qualquer outro or- 
ganismo se encarregou de sub- 
sidiar a sua deslocação ao es- 
trangeiro, para participar neste 
ou naquele torneio ou encontro, 
iniciativa fundamental para qual- 
quer xadrezista, nomeadamente 
como factor de contacto, de in- 
tercâmbio, rodagem e expe- 
riência. 

No ano passado, na primeira 
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quinzena de Junho, Renato Pe- 
reira esteve em Amesterdão, na 
Holanda, tendo vencido o VII 
Campeonato Mundial Individual 
de Xadrez Silencioso onde de- 
frontou jogadores de 17 países: 
Checoslováquia, Bulgária, Ho- 
landa, etc. 

A sua presença em Amester- 
dão foi custeada pela Associa- 
ção Portuguesa de Surdos, 
após recusa da Direcção-Geral 
dos Desportos. 

Entre medalhas, taças, pla- 
cas, pratos e diplomas, Renato 
Pereira possui actualmente cer- 
ca de 50 prémios, alguns dos 
quais foram consegúidos nos 
seguintes anos: 1962/63 (16 
anos) - 1.0 classificado no Cam- 
peonato do Sul, no Campeonato 
de Lisboa e no Campeonato Na- 
cional (2." Categoria): 1963/64 
(18 anos) - 1.° no Campeonato 

■Nacional de Juniores; 1964/65 
(18 anos) - 5.° no Campeonato 
Nacional de 1 .a Categoria: 
1969/70 (24 anos) - 2.° no Na- 
cional de 11977/78 (33 anos) 
- 3.° no Nacional de 1.»; 1978/79 
(34 anos) - 1 ^ no Campeonato 
de Lisboa e 5." no Nacional; 
1979/80 (34 anos) - 4." no Cam- 
peonato de Lisboa. 

Renato Pereira, actualmente 
com 36 anos, é, mais do que 
nunca, um homem profunda- 
mente ligado ao xadrez. Refere- 
-nos que não tem muitas am- 
bições como xadrezista: «come- 
cei tarde e não me parece que 
possua o temperamento ideal 
para grande competidor interna- 
cional; sou demasiado ner- 
voso». 

Mesmo assim, como é que 
conseguiu chegar ao título de 
«Mestre Internacional» pela FIX 
e «Grande Mestre Internacio- 
nal» pelo Comité internacional 
(I.C.S.C.) da modalidade para 
surdos, título que receberá em 
1982, em Palma de Maiorca, na 
altura da realização do IX Cam- 
peonato Mundiál Colectivo? 

Faz uma pausa. Pensa du- 
rante uns segundos e responde: 

«Tudo isso foi possível com 
muito trabalho. Leio todos os li- 
vros técnicos que chegam ao 
meu alcance. Passo todo o tem- 
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«O Governo pretende 
uma mão forte do Terreiro 
do Paço sobre a Casa do 
Douro, desde o direito a 
empossar a sua direcção 
até ã interferência nas de- 
cisões sobre orçamentos, 
pessoal, património, etc.», 
alerta a SIP da DOR de 
Trás-os-Montes do PCP em 
nota recentemente distribuí- 
da aos órgãos de infor- 
mação. 

Tais propósitos vieram ao 
conhecimento público atra- 
vés de comunicados da Di- 
recção da Casa do Douro e 
da União das Adegas Coo- 
perativas publicados nos jor- 
nais de 30 de Outubro. 

Estas notícias permitem 
concluir, como salienta a re- 
ferida nota, que termos tão 
apregoados pelo Primeiro- 
-Ministro como «regionali- 
zação» e «libertação da 
sociedade civil» significam 
afinal que o que «está na- 
cionalizado e é património 
do povo português» serve 
para entregar de mão beija- 
da «aos antigos grupos 
monopolistas» e «liberta- 
ção» para o que é do Douro 
e de todos os durienses 
«significa a intervenção do 

Estado, à boa maneira cor- 
porativista, na tutela admi- 
nistrativa e financeira da 
Casa do Douro». 

Depois de reafirmarem a 
sua total solidariedade para 
com os pequenos e médios 
viticultores do Douro «face a 
esta inadmissível preten- 
são do Governo AD», os 
comunistas transmontanos 
sublinham a enorme impor- 
tância de se encontrarem à 
frente dos organismos regio- 
nais da agricultura «homens 
sérios que sintam o seu 
coração bater com os co- 
rações de milhares de pe- 
quenos e médios agricul- 
tores durienses» e não 
«homens que traiam os in- 
teresses do Douro». 

Esses senhores são os 
mesmos que em 1975 acu- 
savam falsamente e com 
intenções hoje mais cia- 
ras, o PCP e o MFA de pre- 
tenderem roubar a Casa 
do Douro aos durienses», 
salienta-se no mesmo comu- 
nicado. 

Ainda de acordo com o 
texto «é o mesmo Governo 
AD/Balsemão, são os mes- 
mos defensores do Douro 
que continuam a permitir, 

apesar de todos os alertas, 
o assalto ilegal das multi- 
nacionais do vinho do Por- 
to como a Sandeman, Grã- 
-Crus, Cokburn, etc.»e au- 
torizou o arranque de olivei- 
ras e a plantação de vinha 

no Vale da Vilariça e em ou- 
tras zonas, facto que se 
traduzirá a curto prazo na 
«na entrega do 'benefício', 
hoje dos pequenos e mé- 
dios viticultores, a essas 
companhias». 
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Na região do Douro, Governo abre caminho ao assalto das multinacio- 
nais do vinho do Porto 

Renato Pereira 

po disponível à volta do tabulei- 
ro. À hora do almoço, guardo 
sempre uns minutos para prati- 
car sozinho. Enfim, é uma forma 
de treino...». 

O tempo não é elástico e Re- 
nato Pereira tem a família, o em- 
prego e a sua preparação indivi- 
dual como xadrezista. Mas ain- 
da consegue ajudar alguns defi- 
cientes. 

A pedido da direcção da As- 
sociação Portuguesa de Sur- 
dos, a DGD implantou em Lis- 
boa escolas de xadrez para defi- 
cientes auditivos. Renato Perei- 
ra é monitor nessa instituição, 
onde ensina crianças e adultos 
interessados numa aprendiza- 
gem mais desenvolvida do 
xadrez. 

A terminar o nosso diálogo, 
apontou uma das propostas que 
tem defendido com insistência: 
a promoção de iniciativas no 
âmbito do xadrez abertas a to- 
dos os deficientes interessados, 
nomeadamente campeonatos, 
torneios, encontros, sessões de 
aprendizagem, colóquios, etc. A 
propósito, salientou a experiên- 
cia bastante positiva que viveu 
recentemente no Algarve, nas 
simultâneas internacionais reali- 
zadas com deficientes motores, 
invisuais e auditivos, por iniciati- 
va do Lion's Club da Quarteira. 

As importações 

o Governo e as fraudes 

O atraso a que a nossa agricultura tem sido votada, 
acrescido das más condições climatéricas, obrigam a 
que tenhamos de importar, mais uma vez, bens alimenta- 
res de primeira necessidade. 

Portugal importa em anos normais cerca de 60 por 
cento de produtos alimentares de consumo em benefício 
quase exclusivo dos importadores, regra geral interme- 
diários, e em prejuízo quer dos produtores quer dos con- 
sumidores. 

Este ano, porém, é prèvisível que as importações ex- 
cedam a média dos últimos anos. 

É que nisto das importações quem tem lucrado — repi- 
ta-se — e chorudamente, têm sido os intermediários que 
beneficiam da inoperância de um Governo que volunta- 
riamente fecha os olhos ao indispensável controlo para 
um combate eficaz à especulação ou mesmo à fraude. 

Importar ou deixar importar sem se saber o que existe 
no país e quais as suas necessidades, importar sem dar 
conhecimento público, ou importar produtos sem atender 
à época, têm sido algumas das características do gover- 
no AD. 

Ora se importar desnecessariamente é um crime que 
lesa a economia ou importar fora de tempo é um convite 
à fraude, importar «clandestinamente» é, sobretudo, um 
atentado contra a própria lavoura que assim se vê subita- 

mente confrontada com uma concorrência desleal. 
A compreensão destas denúncias é clara como água: 

ninguém duvida que importar o desnecessário é um cri- 
me contra a economia nacional e que não se pode saber 
o que é necessário quando se desconhece o que existe 
(como é prova eloquente uma tristemente célebre impor- 
tação de vinho de má qualidade e em quantidade exces- 
siva); ninguém duvidará também que o não anúncio das 
importações poderá levar a que os agricultores sejam 
apanhados desprevenidos por tal acção com produtos 
em casa por vender que depois dificilmente escoarão; e 
ninguém duvidará, por último, que uma importação reali- 
zada fora de tempo podé convidar à fraude, como ainda 
recentemente aconteceu com a importação simultânea 
de batata de semente e de consumo e a maneira fácil 
como esta se vendeu como se fosse de semente, com 
todos os inconvenientes que isso trouxe para a agricul- 
tura. 

Por estarem preocupados com esta situação, que tudo 
indica não merece a mínima atenção do Governo Balse- 
mão II na medida em que favorece grande parte da sua 
clientela política, é que se alarga e reforça por todo o país 
o movimento de protesto dos agricultores exigindo o fim 
da ruína e da miséria por uma vida e um futuro mais 
digno e melhor. 
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Angola independente há seis anos 

Uma luta constante 

pela reconstrução e a defesa 

Seis anos após a independência da República Popular de 
Angola, cuja data ontem se comemorou, prossegue 
ininterrupto, o caudahde notícias da guerra imposta ao 
pais. Nos primeiros dias deste mês jactos sul-africanos 
abateram um avião militar angolano 200 quilómetros no 
interior da RPA. Cahama, também a cerca de 200 
quilómetros da fronteira, foi recentemente bombardeada 
por seis aviões sul-africanos. A expressão — guerra não 
declarada mantém toda a sua actualidade. Uma 
guerra, que para além da tensão que mantém nesta 
zona, Rara além do perigo real que constitui para a paz, 
para arém das vidas que aniquila, dos bens que destrói, 
impõe que a defesa constitua a maior tarefa nesta fase de 
reconstrução nacional, em detrimento dessa mesma 
reconstrução. 
Apesar do peso brutal da 
guerra, apesar das múltiplas 
dificuldades a superar, 
dificuldades humanas e 
técnicas, dificuldades 
geradas também ao longo 
de um percurso complexo, 
que está longe de ser linear 
— êxitos assinaláveis foram 
obtidos nestes anos de 
independência. 
De 23 a 29 de Outubro de 
1976, pouco antes da 
celebração do primeiro 
aniversário da proclamação 
da República Popular de 
Angola, realizou-se em 
Luanda a terceira reunião 
plenária do Comité Centrai 
do MPLA, que marcou o 
início de uma nova etapa na 
luta do povo angolano rumo 
à construção do socialismo. 
Como se afirma em recente 
editorial do «Jornal de 
Angola», havia então «a 
necessidade premente da 
criação de um Partido e de 
se dotar as massas 
trabalhadoras de um 
instrumento dirigente que 
assegurasse a consolidação 
das conquistas 
revolucionárias do heróico 
povo angolano. 
«Era também necessário a 
implantação dos órgãos do 
poder popular em todo o 
espaço do território nacional, 
de Cabinda ao Cunene, e o 
estabelecimento das bases 
económicas para que o 
poder do povo fosse real, 
efectivo e actuante, bem 
como a definição das 

relações entre o Movimento 
e o Estado. 
«Esta nova fase na luta do 
povo angolano, qualitativa e 
quantitativamente superior, 
teria que se apoiar, 
necessariamente, em 
factores seus determinantes 
e catalizadoreSj tais como as 
mínimas condições 
materiais e garantia da 
defesa e soberania e 
integridade territorial da 
RPA, a par da definição de 
uma política externa que 
condiganamente colocasse 
Angola no contexto das 
nações». 

A reconstrução 
nacional 

As decisões da terceira 
reunião plenária do CC do 
MPLA têm vindo a ser 
levadas à prática. Em 
Dezembro de 1977, foi 
fundado o MPLA-Partido do 
Trabalho, abrindo-se 
caminho à laboriosa 
transformação de um 
movimento de libertação em 
partido marxista-leninista. 
No caminho da 
concretização de facto da 
palavra de ordem — «o povo 
no poder»— foram 
instituídas a Assembleia do 
Povo e as Assembleias ■ 
provinciais, cobrindo todo o 
território nacional. 
É no domínio económico 
que se esbarra com as 
maiores dificuldades. Os 

esforços vão no sentido da 
reestruturação das 
infra-estruturas económicas 
existentes, tendo sido 
definida a agricultura como 
base do desenvolvimento 
socioeconómico, e a 
indústria como factor 
decisivo. Foram criadas 
novas empresas agrícolas e 
industriais e nacionalizados 
os principais 
empreendimentos 
económicos, outrora nas 
mãos dos colonialistas. 
Mas os problemas são' 
múltiplos, e graves. O 
primeiro é a impossibilidade 
permanente de trabalhar em 
paz. Somam-se-lhe outros 
factores, como por exemplo 
a seca que assolou o país 
em 1978, proclamado por 
Agostinho Neto Ano da 
Agricultura, e que obrigou o 
país a importar produtos 
agrícolas de base para a 
alimentação. E ainda, como 
assinalou o embaixador 
angolano em Portugal, num 
recente encontro com 
jornalistas, «o abandono dos 
comerciantes, industriais e 
agricultores portugueses 
que detinham a máquina 
económica da ex-colónia; a 
vinda massiva dos quadros 
técnicos e burocráticos da 
administração colonial: o 
carregamento à força das 
populações para as matas e 
exterior pelos fantoches, 
tudo isso teve durante esse 
tempo os seus reflexos no 
baixo rendimento económico 
do país, pois muita coisa 
parou, quer a nível industrial, 
comercial e muito 
principalmente agrícola. É 
assim que o país ficou a 
viver quase exclusivamente 
da produção de petróleo». 
Apesar de todas estas 
dificuldades e atrasos 
evidentes, a reconstrução 
nacional é um facto. São 
ainda palavras do 
embaixador angolano em 
Lisboa; «Reconstruiram-se 
todas as pontes, que os 
invasores tinham destruído: 
a indústria tem estado a 

conhecer alguns pontos 
altos com a reactivação de 
algumas fábricas como os 
têxteis, as cervejeiras, as 
mobiladoras, a hotelaria: a 
construção, com o 
acabamento de muitos 
prédios começados pela 
administração colonial e a 
execução de muitos blocos 
residenciais principalmente 
para alojamento de 
cooperantes; as pescas, 
com a aquisição de novas 
unidades pesqueiras e a 
cooperação neste domínio 
através de acordos com 
países amigos: a educação 
em que a alfabetização teve 
o seu ponto máximo 
podendo dizer que o 
analfabetismo que era de 
99%, terá baixado para 
80%, a formação de 
quadros pode dizer-se que é 
a preocupação dominante 
do governo pois a RPA deve 
contar neste momento com 
mais de 6 a 7 mil estudantes 
no estrangeiro, a vários 
níveis e em vários ramos do 
ensino técnico-profissional. 
A nível interno as escolas 
que existem não chegam 
para albergar a avalanche 
de alunos que segundo 
estamos informados 
ultrapassam os dois 
milhões, só a nível primário 
ou ensino de base. A saúde, 
apesar da escassez de 
médicos, dada a vastidão do 

' território, o que já era notório 
no tempo do colonialismo, 
tem feito consideráveis 
avanços restaurando 
hospitais, centros de saúde, 
e equipando-se com o 
essencial dentro dos 
quadros globais de 
carências que existem, de 
forma a permitir um mínimo 
de condições de 
atendimento às populações. 
A agricultura, que foi 
definida pelo Comité Central 
do Partido como base do 
desenvolvimento económico 
do país, depois da 
estagnação provocada pela 
fuga massiça dos 
agricultores portugueses, 

começa a conhecer pontos 
altos com a formação de 
cooperativas agrícolas e de 
consumo para os 
cooperativistas. Sob o ponto 
de vista da cultura, o 
organismo governamental 
competente não se tem 
poupado a esforços no 
sentido de reaçtivar a cultura 
nacional com a restauração 
dos museus, incentivar as 
organizações de música e 
danças nacionais». 
Como destaca o «Jornal de 
Angola», no já citado 
Editorial, «estes avanços, 
embora ínfimos, são 
bastante significativos, na 
medida em que se operam 
paralelamente à guerra que 
é movida contra Angola pelo 
regime racista da África do 
Sul que, a soldo do 
imperialismo, pretende 
desestabilizar toda a África 
Austral». 

E a África Austral 
que está em causa 

A invasão de território 
angolano pelas tropas sul- 
-africanas em 23 de Agosto, 
e que na verdade se 
mantém ainda, constituiu a 
mais vasta operação militar 
desde a proclamação da 
independência da República 
Popular de Angola. Onze mil 
homens, com tanques 
pesados, blindados, 
canhões, penetraram em 
território angolano. Uma 
semana após o início da 
invasão, as tropas sul- 
-africanas tinham ocupado 
praticamente toda a 
província do Cunene, tendo 
provocado cerca de 700 
mortes entre a população 
civil e os soldados 
angolanos. As tropas 
agressoras devastaram por 
completo as zonas 
ocupadas. As tropas sul- 
-africanas actuaram em 
conjunto com forças 
mercenárias e os bandos da 
UNITA. 
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A luta contra o analfabetismo é uma das frentes em que se empenham o Partido, o Governo e o Povo 
angolanos. Resultados apreciáveis já foram alcançados - os quais muito melhor seriam, porém, se a vida em 
Angola se pudesse fazer em paz, sem os ataques do imperialismo através dos racistas e dos fantoches 
internos 

Esta monstruosa 
operação foi unanimemente 
condertada a nível 
mundial, excluindo 
como caso mais assinalável 
os Estados Unidos, que 
assim se autodenunciaram 
como cúmplices. 
Porquê esta acção militar, 
de que a universal 
condenação era claramente 
previsível, acentuando 
assim, mais ainda, o 
isolamento da África do Sul? 
Em primeiro lugar, ela 
acentua, e isso está fora de 
dúvidas e os próprios factos 
o confirmam — no apoio 
activo e múltiplo por parte 
dos Estados Unidos. 
Visa atingir Angola, como 
grande e rico país, cuja 
opção socialista, apesar das 
imensas dificuldades, já deu 
alguns frutos, e constitui um 
exemplo para uma África 
que se bate pela total 
independência. 
Visa, igualmente, protelar o 
mais possível a 
independência da Namíbia 
que tanto os governos dos 
países capitalistas, como o 
da África do Sul, e as 
multinacionais que sugam 
as imensas riquezas desta 
zona, sabem bem que, a 
processar-se por meios 
realmente democráticos, 

daria a vitória indiscutível ao 
movimento de libertação, a 
SWAPO. 
Constitui uma acção de 
ilegítima autodefesa do 
governo sul-africano, que 
não ignora que uma 
evolução positiva na zona 
põe em jogo a sua própria 
sobrevivência. 
Visa — em síntese — 
inverter a evolução da 
situação em toda a África 
Austral. Porque é esse de 
facto o plano do 
imperialismo. E o plano 
passa pela criação de uma 
zona-tampão no sul de 
Angola, entregue a um 
goVerno-fantoche da UNITA. 
A «zona-tampão» tem várias 
vantagens para a política do 
imperialismo na África 
Austral. Como foco de 
tensão permanente, abre 
caminho, a qualquer altura, 
a novas acções militares. 
Cria em Angola um 
sorvedouro de energias e 
capitais, que põe em causa 
a reconstrução nacional e 
pode fomentar problemas 
internos. Dificulta a acção 
solidária de Angola pára 
com o povo namibiano, e 
portanto a luta da SWAPO 
pela independência 
nacional. Pretende-se ainda 
transformá-lo num facto 

consumado, negociável para 
obter outras contrapartidas. 
Funciona como um 
retardador da evolução da 
situação na zona, alargando 
o espaço que as 
multinacionais têm à sua 
frente para explorar o 
máximo de riquezas da 
zona. 

Trata-se de uma acção 
muito ambiciosa—talvez 
excessivamente ambiciosa 
para o momento histórico 
que vivemos — que pela sua 
envergadura, e pelas 
consequências que adviriam 
da sua concretização, exige 
muito do movimento 
libertador e das forças 
progressistas africanas. E 
exige de todos nós uma 
redobrada solidariedade, a 
todos os níveis, com os 
povos da Namíbia e da 
África do Sul, com a 
República Popular de 
Angola. Para o Povo 
português, para as forças 
democráticas e progressitas 
do nosso país, essa 
solidariedade impõe-se com 
a acuidade que deriva dos 
laços históricos que nos 
uniram na luta antifascista, 
na batalha comum de 
libertação dos nossos 
povos. 

Saudação do CC do PCP ao CC do MPLA-PT 

Ao Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalhd 
Queridos Camaradas 

Ao cumprir-se o 6.° Aniversário da independên- 
cia da República Popular de Angola, o Comité Cen- 
tral do Partido Comunista Português envia as suas 
mais calorosas e fraternais saudações ao Comité 
Central do MPLA-Partido do Trabalho e, por seu 
intermédio, a todos os militantes, à classe operária, 
a todo o povo trabalhador angolano. 

O Partido Comunista Português, saúda, nesta 
ocasião, com especial calor, todos os filhos do povo 
irmào angolano que no Sul de Angola defendem a 
integridade territorial da sua pátria e enfrentam co- 
rajosamente a criminosa invasão racista sul-africa- 
na iniciada em larga escala em Agosto último. 

Esta grave e perigosa escalada militar, possível 
graças ao apoio do imperialismo norte-americano 
ao odioso regime do «Apartheid» visa, por um lado. 

prolongar a ocupação ilegal da Namíbia por parte 
dos racistas e assim impedir o acesso daquele país 
ã independência e, por outro lado, inverter o rumo 
socialista da revolução angolana. 

Face ao impetuoso avanço do processo revolu- 
cionário mundial na década de 70 de que as trans- 
formações na África Austral são esclarecedor 
exemplo, o imperialismo mundial tenta suster a luta 
de libertação nacional e social dos povos e inverter 
a marcha da História. 

Neste plano se insere o novo impulso na corrida 
às armas desencadeada pela Administração Rea- 
gan e pelos círculos mais reaccionários da OTAN 
com o ilusório objectivo de romper o equilíbrio e de 
obter a superioridade militar sobre a URSS e os 
restantes países do campo socialista e impor o seu 
domínio no mundo. 

Para derrotar esta política que põe em perigo a 
paz e a segurança dos povos, os comunistas portu- 
gueses consideram fundamental o reforço da soli- 

dariedade e da cooperação entre as grandes forças 
revolucionárias à escala mundial — a URSS e os 
países socialistas, os países progressistas, o movi- 
mento operário dos países capitalistas e o movi- 
mento de libertação nacional. 

Lutando em Portugal pela defesa do regime de- 
mocrático, por uma política de paz e amizade com 
todos os povos, contra o crescente enfeudamento 
do governo reaccionário da «AD» ao imperialismo, 
o PCP exprime nesta histórica ocasião ao partido 
irmão angolano, o MPLA-Partido do Trabalho, van- 
guarda revolucionária do povo angolano, a sua soli- 
dariedade inquebrantável à luta pela expulsão dos 
racistas da RPA, pela reconstrução economia e 
pela edificação da nova sociedade libertada da ex- 
ploração do homem pelo homem. O PCP denuncia 
e combate a política do actual Governo português 
de efectivo apoio aos racistas da África do Sul e de 
cobertura a inimigos jurados da revolução angola- 
na, como sendo contrária ao desenvolvimento das 

relações a todos os níveis entre os dois países. 
Aproveitando esta ocasião o PCP manifesta 

uma vez mais o seu desejo de reforçar os tradicio- 
nais laços de amizade, solidariedade e cooperação 
existentes com o MPLA-Partido do Trabalho, na 
base dos princípios do marxismo-leninismo e do in- 
ternacionalismo proletário, seguro de que tal reforço 
constitui uma contribuição fundamental para o de- 
senvolvimento das relações entre os respectivos 
povos e países. 

Viva o 6.° aniversário da independência da RPA! 
Viva a amizade entre o PCP e o MPLA-Partido 

do Trabalho! 
Viva o internacionalismo proletário! 

Lisboa, 10 de Novembro 1981 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 

0 11 de Novembro em Portugal 

As comemorações do 6.° aniversário da 
independência da República Popular de Angola 
decorrem no nosso país poucos dias após a sessão 
de solidariedade com o povo da África do Sul, 
promovida pela CGTP-IN. Trata-se, no fundo, de 
duas manifestações de uma mesma solidariedade. 
Simultaneamente desenvolve-se uma ampla 
campanha de solidariedade com o povo angolano, 
vítima de agressões armadas sistemáticas por 
parte da África do Sul, que neste momento ocupa 
mesmo uma parte do território angolano, junto da 
fronteira sul. 

Este conjunto de 
acções testemunham da 
importância interessante 
que assume o evoluir dos 
factos na África Austral e 
da compreensão dessa 
importância em Portugal, 
os sentimentos de solida- 
riedade que unem os nos- 
sos povos. 

As comemorações do 
6.° aniversário da Repú- 
blica Popular de Angola 
tiveram o seu início, ter- 
ça-feira, com uma sessão 
solene realizada no salão 
da Voz do Operário, por 
iniciativa da Associação 
de Amizade Portugal-Re- 
pública Popular de Ango- 
la. Intervieram na sessão, 
o embaixador da RPA em 
Portugal, Adriano Sebas- 

tião, o presidente da As- 
sociação Portugal-Ango- 
la, Daniel Matos e Antó- 
nio Candeias, da direcção 
da Associação 25 de 
Abril. 

Ontem na Cova da Pie- 
dade, realizóu-se igual- 
mente uma sessão come- 
morativa, que se inseriu 
num programa de come- 
morações que incluiu 
uma série de torneios de 
futebol com equipas de 
Angola, Moçambique e 
Cabo Verde. 

Solidariedade 
material 

Nas comemorações do 
6.° aniversário da Repú- 
blica Popular de Angola 

foi feita a primeira entrega 
dos frutos da Campanha 
de Solidariedade Material 
com a RPA, que visa au- 
xiliar as vítimas da agres- 
são sul-africana. 

Esta campanha tem-se 
vindo a desenvolver de 
múltiplas formas e abarca 
várias iniciativas. 

A Federação da Meta- 
lurgia, Metalomecânica e 
Minas de Portugal decidiu 
em plenário lançar uma 
campanha de solidarieda- 
de para a aquisição de 
uma ambulância para An- 
gola, correspondendo as- 
sim ao apelo da CGTP-IN 
a todo o movimento sindi- 
cal, aos trabalhadores e 
democratas portugueses, 
para que recolham urgen- 
temente medicamentos, 
roupas, produtos alimen- 
tares e tudo o que possa 
constituir uma ajuda às 
populações angolanas ví- 
timas das continuadas 
agressões por parte da 
África do Sul. 

Outras organizações 
sindicais aderiram igual- 
mente à Campanha, no- 
meadamente os sindica- 
tos dos trabalhadores de 
Aviação e Aeroportos e 

dos Trabalhadores da In- 
dústria Vidreira. 

Entre a juventude, a 
Campanha de solidarie- 
dade está a ter também 
expressão significativa. 
Aderiram à Campanha, 
propondo-se desenvolver 
actividade das respecti- 
vas escolas, várias Facul- 
dades e Institutos supe- 
riores de Lisboa, escolas 
secundárias, comissões 
de juventude de bairro, a 
Comissão Coordenadora 
dos Trabalhadores Estu- 
dantes de Lisboa, o De- 
partamento da Juventude 
da União dos Sindicatos 
de Lisboa, 

Entre as iniciativas com 
carácter local, conta-se 
uma sessão pública reali- 
zada na Junta de Fregue- 
sia da Damaia, na passa- 
da 6.a feira, e que incluiu a 
projecção de um filme, e 
um colóquio. 

Apoio ao povo 
da África do Sul 

A convite da CGTP-IN 
estiveram em Portugal 
dois sindicalistas sul-afri- 
canos, John Getsewe, se- 
cretário-geral da federa- 
ção sindical sul-africana, 

a SACTU e Uva Mac Kay, 
que recorde-se represen- 
tou os trabalhadores sul- 
-africanos nas comemo- 
rações do 1.0 de Maio em 
Portugal. Durante a sua 
estadia no nosso país, os 
dois sindicalistas foram 
recebidos por todos os 
grupos parlamentares (e 
o contacto com o grupo 
parlamentar do CDS foi 
particulármente esclare- 
cedor - e provocatório - 
tendo o deputado José 
Gama defendido o 
«apartheid» como «tra- 
vão ao comunismo») e 
pelo chefe de gabinete do' 
presidente da Assembleia 
da República. 

O ponto mais importan- 
te desta visita, foi a ses- 
são de solidariedade rea- 
lizada no Teatro Aberto, 
tendo como pano de fun- 
do o lema do Congresso 
das Federações Sindicais 
Sul-Africanas: «A injúria 
que se faz a um é uma 
injúria para todos». A ses- 
são constituiu uma ex- 
pressão de solidariedade 
com o povo da África do 
Sul e com o povo de An- 
gola, ambos, tal como o 
povo namibiano, vítimas 

da política do regime de 
«apartheid». Os oradores 
John Getsewe e Armando 
Teixeira da Silva, do se- 
cretariado da CGTP-IN - 
denunciaram o carácter 
terrorista do governo sul- 
-africano e os apoios do 
imperialismo e das multi- 
nacionais que lhe têm ga- 
rantido a sobrevivência. 

«Os trabalhadores de 
cor da África do Sul são, 
no seu próprio país, trata- 
dos como escravos, eles 
são os últimos escravos 
do tempo moderno» - 
destacou o camarada 
John Getsewe, que sa- 
lientou simultaneamente 
a envergadura da resis- 
tência a esta política, que 
só no decorrer deste ano 
se traduziu já na realiza- 
ção de 180 greves envol- 
vendo 170 mil trabalha- 
dores. 

Neste 11 de Novembro, 
a solidariedade com An- 
gola, passa necessaria- 
mente pela solidariedade 
para com os povos da 
África do Sul e da Namí- 
bia. Uma frente unida de 
luta contra a concretiza- 
ção dos planos do impe- 
rialismo na África Austral. 
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As manifestações concretas da solidariedade activa dos trabalhadores 
e do Povo português (q cartaz que reproduzimos ilustra uma delas) 
para com o povo angolano revestem múltiplas formas e não deixam de 
aumentar 
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Países socialistas 

As comemorações da Revolução de Outubro 

Prosseguem no nosso país 
as diversas iniciativas 
comemorativas do 64.° 
Aniversário da Revolução de 
Outubro, este ano realizadas 
sob o signo da República 
Soviética da Geórgia. Como 
habitualmente, a 
organização do programa, 
que se estende por várias 
semanas, coube à 
Associação Portugal-URSS. 
Para além da delegação 
oficial que permaneceu 
entre nós, tendo tido 
diversos contactos de 
natureza política e cultural, 
da Geórgia vieram o 
conjunto folclórico e popular 
de danças «Gorda» e o trio 
vocal «Tsisperi», cujas 
actuações, sempre com 
grande êxito, têm atraído 
muito público de Norte a Sul, 
incluindo na Madeira. 
Entretanto, e para além da 
música, é também de 
destacar a realização de 
uma importante e 
significativa exposição sobre 
vários aspectos da cultura 
georgiana, incluindo peças 
de artesanato (cerâmica, 
tapeçaria e metal cinzelado), 
gravuras, fotografias e 
desenhos. Também esta 
exposição, conforme já 
informámos na semana 
anterior, estará patente em 

diversas cidade e vilas do 
país. 
Uma grande 
descentralização caracteriza 
estas comemorações 
cabendo aos núcleos locais 
da Associação a realização 

de muitas outras iniciativas, 
nomeadamente exposições, 
colóquios, palestras e 
sessões de cinema. 
Mas se a grande diversidade 
de iniciativas é uma 
característica, outra não 

menos importante é a 
grande adesão popular; a 
Revolução de Outubro está 
no coração dos democratas 
portugueses (em primeiro 
lugar os comunistas, mas 
não só). 

* 

V 

. 

A propósito das comemorações no nosso país do SA." Aniversário da Revolução de Outubro, esteve entre nós 
uma delegação oficial da República Soviética da Geórgia, composta pelos camaradas O. Melkadze, membro 
do respectivo Comité Governamental e deputado ao Soviete Supremo, e Kotchtchivadze, também deputado 
ao Soviete Supremo, os quais tiveram um encontro com uma delegação do PCP chefiada pelo camarada 
Álvaro Cunhal 

Como vai o comércio com a URSS? 

As trocas comerciais entre 
a URSS e Portugal eleva- 
ram-se, no primeiro semes- 
tre deste ano, a quat7o mi- 
lhões e oitocentos mil con- 
tos, o que significa um au- 
mento de 40 por cento em 
relação a igual período do 
ano passado. 

Esta revelação foi feita por 
Anatoli Gratchev, represen- 
tante comercial da URSS no 
nosso país, no decorrer da 
apresentação de alguns pro- 
dutos, nomeadamente trac- 
tores, já comercializados em 
Portugal e máquinas de 
construção e obras públicas, 
que a Tractoroexport, orga- 
nismo de comércio externo 
soviético, tem patentes ao 
público na Filagro-81. 

A Tractoroexport convidou 
diversas entidades, técni- 
cos, empresários e jornalis- 
tas para um encontro que 
decorreu nas instalações da 
Filagro. Nessa ocasião fo- 
ram prestados esclareci- 
mentos sobre as caracterís- 
ticas das máquinas em ex- 
posição. 

Durante as breves pala- 
vras então proferidas. A. 
Gratchev sublinhou ainda, a 
propósito das /elações co- 
merciais luso-soviéticas; 

«Os meios de negócios de 
Portugal têm-se mostrado 
interessados no desenvolvi- 
mento do Comércio com a 
União Soviética, compreen- 
dendo que esse tipo de re- 

lações com o nosso país tem 
um carácter estável e sólido, 
e se baseiam no princípio 
das vantagens mútuas. 

«Presentemente, a URSS 
é já um comprador tradicio- 
nal de pasta de tomate por- 
tuguesa, de vinho do Porto, 
de cortiça e artigos de corti- 
ça, de calçado, tecidos, ves- 
tuário, um parceiro que 
constrói navios nos estalei- 
ros portugueses e vende 
para Portugal petróleo, peixe 
congelado de fresco, algo- 
dão, tractores e outras mer- 
cadorias. No corrente ano 
aumentaram para Portugal 
as vendas de petróleo sovié- 
tico». 

No ano em curso, afirmou 

Gratchev, a União Soviética 
aumentou a exportação para 
Portugal de petróleo e, pela 
primeira vez, vendeu-lhé um 
lote de amoníaco. Registou- 
-se, igualmente, por parte da 
URSS, um aumento da im- 
portação de Portugal da cor- 
tiça e seus derivados, de te- 
cidos e de artigos à base de 
plástico e ainda folhas de 
Flandres. 

«A reunião mista luso-so- 
viética — disse ainda Grat- 
chev — que decorreu no iní- 
cio de, Junho de 1981, em 
Lisboa, no âmbito do acordo 
comercial mencionado, con- 
tribuiu para o aumento do in- 
tercâmbio entre a URSS e 
Portugal». 

Saudação ao PCUS 

A propósito do 64.° Ani- 
versário da Revolução de 
Outubro, o Comité Central 
do PCP enviou ao Comité 
Central do Partido Comu- 
nista da União Soviética a 
seguinte saudação; 

Queridos camaradas, 
Expressando os senti- 

mentos dos comunistas, da 
classe operária e dos traba- 
lhadores de Portugal, o Co- 
mité Central do Partido Co- 
munista Português saúda 
fraternalmente o Comité 
Central do Partido Comunis- 
ta da União Soviética, os co- 
munistas e o povo soviético 
por motivo do 64.° Aniversá- 
rio da Revolução de Outu- 
bro, marco glorioso na histó- 
ria do movimento comunista 
operário internacional, que 
abriu ao povo russo e aos 
trabalhadores e povos do 
mundo inteiro o caminho da 
emancipação social e na- 
cional. 

Ao fazê-lo, temos presen- 
te os nossos deveres nacio- 
nais, a luta difícil mas exal- 
tante em que estamos em- 
penhados no nosso país 
para defqnder as conquistas 
históricas'da Revolução do 
25 de Abril, salvaguardar o 
regime democrático consa- 
grado na Constituição da 
República, derrotar a ofensi- 
va contra-revolucionária e 
alcançar urtia alternativa de- 
mocrática ao actual governo 
reaccionário. As realizações 
e a política do país dos so- 
vietes, a afirmação na URSS 
da imensa superioridade do 
socialismo sobre o capitalis- 
mo constitui um estímulo po- 
deroso para a luta dos co- 
munistas e dos trabalhado- 
res do nosso país. 

O PCP e o povo portu- 
guês sempre contaram com 
a amizade e activa solidarie- 
dade internacionalista do 
PCUS e do povo soviético. A 
própria fundação do nosso 
Partido, há 60 anos, está in- 
dissoluvelmente ligada ao 
triunfo da Revolução de Ou- 
tubro e às profundas reper- 
cussões no nosso país. Nes- 
ta data histórica da vida do 
vosso povo e de toda a Hu- 
manidade progressista que- 
remos também assegurar- 

-vos a amizade e a activa so- 
lidariedade dos comunistas 
e dos trabalhadores de Por- 
tugal. 

Avançando pelo- caminho 
aberto em 7 de Novembro 
de 1917, a URSS, em con- 
junto com os outros países 
socialistas, constitui, pela 
força das suas realizações 
na edificação da nova socie- 
dade liberta da exploração 
do homem pelo homem e 
peia sua política de paz e so- 
lidariedade internacionalista, 
um factor poderoso e decisi- 
vo da transformação pro- 
gressista da sociedade em 
todo o mundo. 

Nos 64 anos decorridos 
desde a conquista do poder 
pelos operários e campone- 
ses sob a direcção do parti- 
do bolchevique, o mundo co- 
nheceu profundas transfor- 
mações revolucionárias. 
Aiargou-se e fortaleceu-se o 
campo dos países socialis- 
tas. Nos países capitalistas 
o movimento operário tor- 
nou-se a torça determinante 
do processo de transforma- 
ção social. O movimento de 
libertação nacional alcançou 
vitórias históricas e aprofun- 
dou o seu conteúdo social. 
Os povos de numerosos paí- 
ses recém libertados da 
opressão colonial optam 
pelo socialismo, lançam-se 
na criação do partido de van- 
guarda marxista-leninista, 
empreendem com tenacida- 
de e audácia transfor- 
mações radicais da socieda- 
de. Tais transformações re- 
volucionárias, que são ou- 
tros tantos golpes vibrados 
nas posições do imperialis- 
mo, não inseparáveis da 
existência, realizações e po- 
lítica da URSS e demais paí- 
ses da comunidade socia- 
lista. 

Foi para tentar deter e se 
possível inverter o avanço , 
do processo revolucionário, 
alcançar a supremacia mili- 
tar e reconquistar a hegemo- 
nia nos assuntos mundiais 
que o imperialismo, e em pri- 
meiro lugar o imperialismo 
norte-americano e os círcu- 
los mais reaccionários da 
NATO, desencadeou uma 
perigosa contra-ofensiva. 

O PCP denuncia e com- 
bate firmemente a política 
militarista e agressiva do im- 

perialismo e desenvolve, 
nas condições específicas 
do nosso país, uma acção 
enérgica na defesa da paz e 
pelo desarmamento. O PCP 
luta contra a política do ac- 
tual Governo «AD» de sub- 
missão de Portugal ao impe- 
rialismo e em defesa da in- 
dependência nacional, con- 
tra a instalação e trânsito de 
armas nucleares em Portu- 
gal, contra o reforço da parti- 
cipaçào de Portugal na 
NATO, contra a utilização de 
território português para ac- 
tos de ingerência e de agres- 
são contra outros povos, por 
uma política externa de paz 
e amizade com todos os po- 
vos. Ao mesmo tempo o 
PCP luta contra a corrida 
aos armamentos e em parti- 
cular contra a instalação na 
Europa de novos mísseis 
nucleares norte-americanos, 
contra a produção pelos 
EUA da bomba de neutrões, 
por negociações sérias e 
construtivas visando a limita- 
ção e redução dos arma- 
mentos. Denuncia o signifi- 
cado de uma «guerra nu- 
clear limitada» à Europa. 
Põe em relevo a importância 
das reiteradas propostas de 
paz da URSS e dos países 
socialistas. 

O PCP aponta claramente 
o imperialismo, e em primei- 
ro lugar o imperialismo nor- 
te-americano, como respon- 
sável por graves perigos que 
pesam sobre a paz na Euro- 
pa e no mundo e desmasca- 
ra as campanhas sobre a 
chamada «ameaça soviéti- 
ca» e outras campanhas de 
mentiras e calúnias antico- 
munístas e anti-soviéticas. 
Deformar a realidade dos 
países socialistas, diminuir o 
seu prestígio aos olhos das 
massas, enfraquecer a sua 
coesão, e minar mesmo as 
bases do socialismo em tal 
ou tal país são objectivos 
permanentes da reacção 
mundial. Por isso a defesa 
do socialismo em qualquer 
pais socialista é não só do 
interesse do povo respectivo 
mas dos trabalhadores e dos 
povos de todos os países. 
Por isso somos solidários 
com o POUP e o povo pola- 
co na sua luta para defender 
e consolidar o socialismo 
face às ameaças das forças 

contra-revolucionárias inter- 
nas e da activa ingerência 
do imperialismo. 

Queridos Camaradas, 
Apesar dos esforços do 

imperialismo, a evolução 
mundial continua a realizar- 
-se no sentido da democra- 
cia, da independência nacio- 
nal, do prpgresso social e do 
socialismo. O fortalecimento 
da amizade, cooperação e 
solidariedade recíproca das 
grandes forças revolucioná- 
rias da nossa época - os 
países socialistas, o movi- 
mento operário dos países 
capitalistas, o movimento de 
libertação nacional, os paí- 
ses progressistas - está em 
condições de derrotar qp 
planos agressivos do impe- 
rialismo e assegurar o avan- 
ço da evolução mundial. 

O gigantesco caminho 
percorrido pela URSS nes- 
tes 64 anos de poder soviéti- 
co, as realizações e os êxi- 
tos alcançados na edificação 
do socialismo e do comunis- 
mo, fortalecem a nossa con- 
fiança no futuro da Humani- 
dade, na defesa da paz, no 
triunfo inevitável à escala 
mundial do socialismo e do 
comunismo. 

Desejando-vos os maio- 
res sucessos na aplicação 
da orientação e na concreti- 
zação das tarefas apontadas 
pelo 26.° Congresso do vos- 
so partido, expressamo-vos, 
queridos camaradas, a nos- 
sa vontade de continuar a 
agir para o fortalecimento 
dos sólidos laços de amiza- 
de, cooperação e solidarie- 
dade que unem os nossos 
dois partidos, com base nos 
princípios do marxismo-leni- 
nismo e do internacionalis- 
mo proletário e no interesse 
da amizade entre os nossos 
dois povos e do desenvolvi- 
mento das relações entre os 
nossos dois países. 

Viva o 64.° Aniversário 
da Revolução de Outubro! 

Viva a amizade e a soli- 
dariedade entre o PCP e o 
PCUS! 

Viva o internacionalis- 
mo proletário! 

O Comité dentral 
do Partido Comunista Português 

Hungria: o socialismo em construção o) 

Trabalho e luta Ideológica 

na formação do homem novo 

«Estamos a dar os primeiros passos para criar uma nova forma 
de viver» - declarou ao nosso pequeno grupo de jornalistas o 
camarada András Knopp, subchefe do Departamento 
Científico e Cultural do Comité Central do Partido Socialista 
Operário Húngaro. Esta uma questão central de socialismo - a 
construção do homem novo - questão em que se entrecruzam 
múltiplos problemas, que viríamos a abordar ao longo da nossa 
conversa. 
Uma indicação da envergadura do problema é-nos dada muito 
simplesmente peias direcções de estudo a que se dedica este 
Departamento. Ensino e Saúde (nomeadamente questões de 
demografia), são questões tão centrais como a ciência e a 
cultura. 

Uma primeira abordagem do 
problema introduz-nos no cerne 
da questão. 

- «Para criar um novo modo 
de vida - diz-nos András Knopp 
- é preciso antes de mais com- 
bater certas heranças do passa- 
do. Criar novas condições de 
vida culturais. Aí tem que se co- 

criação de centros de vida co- 
lectiva? Não poderá por outro 
lado representar um afastamen- 
to de outras formas de tempo li- 
vre, culturalmente enriquecedo- 
ras, como o teatro, o cinema, o 
concerto, por exemplo? Ou sim- 
plesmente a leitura? 

Os factos não parecem apon- 
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A acção cultural de massas desenvolve-se desde a Infância 

Do enviado especial do «Avante!» 

Lígia Calapez 

meçar pelo que é básico, E tudo 
que é feito tem que ser criação 
do próprio povo, com a iniciativa 
e ampla participação popular: 
melhores salários, melhor habi- 
tação, electrodomésticos, por 
exemplo. De par com a transfor- 
mação dos novos bairros em 
verdadeiros centros de vida co- 
lectiva e cultural». 

Na criação de condições dife- 
rentes para um novo modo de 
vida, o problema da habitação 
volta a ser destacado. Actual- 
mente a média é de 100 casas 
para cada 108 famílias. O 6.° 
plano, em concretização, deve- 
rá reduzir esta proporção para 
100-103. Com o 7.° plano o pro- 
blema da habitação deixará de 
existir como problema quantita- 
tivo. 

Um debate em torno 
dos tempos livres 

Na Hungria existem 1200 mil 
quintais particulares (excluindo 
as parcelas trabalhadas pelos 
cooperantes das cooperativas 
agrícolas). Concretamente em 
Budapeste a maioria esmaga- 
dora das famílias tem casa de 
campo. Isto quer dizer que uma 
parte significativa das popu- 
lações citadinas passa os seus 
fins-de-semana nas suas casas 
de campo e dispende parte das 
horas livres em jardinagem e 
horticultura. 

Uma realidade que é actual- 
mente discutida na Hungria: não 
conduzirá esta situação a 
opções excessivamente indivi- 
dualistas em matéria de tempos 
livres, constituindo obstáculo à 

tar para aí. Budapeste conta 
com 25 teatros com cerca de 
três milhões de espectadores 
por ano. Há mais de cem cine- 
mas na capital (mais de 200, se 
contarmos com as salas de ci- 
nema das empresas, escolas, 
casa de cultura). A nível nacio- 
nal, o número de espectadores 
de cinema foi, em 1980, de 60 
milhões. 

São números significativos, 
mas a questão é complexa e 
muita coisa está em debate, O 
camarada András Knopp acen- 
tua a extrema importância da li- 
gação trabalho-tempo livre, liga- 
ção que só o socialismo tem 
condições para desenvolver 
amplamente pelo carácter alie- 

nante que o trabalho assume 
nas sociedades onde impera a 
exploração dó homem pelo ho- 
mem. Para essa ligação tam- 
bém pode contribuir essa outra 
forma de trabalho o desenvolvi- 
do pelas famílias no seus quin- 
tais de fim-de-semana. Se de 
par, desenvolver toda uma outra 
acção sistemática, quer no local 
de trabalho, quer no local de ha- 
bitação ou de repouso. 

A «cultura do trabalho» - «o 
modo de vida socialista começa 
no trabalho», como justamente 
realçou o camarada András 
Knopp - exige todo um proces- 
so que se inicia nas próprias 
condições de trabalho, na sua 
valorização, na sua organiza- 
ção, na transformação do traba- 
lho numa necessidade pessoal, 
na participação dos trabalhado- 
res a todos os níveis da organi- 
zação de trabalho. E também a 
criação de grupos culturais e ac- 
tividade cultural generalizada na 
empresa, como no bairro, com a 
permanente participação e ini- 
ciativa do maior número possí- 
vel de pessoas. Um processo 
que passa pelo aprofundamento 
da democracia socialista. 
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O acesso à Universidade está aberto, de facto, a lodos os que o 
desejem e manifestem aptidões e vontade de trabalhar. A generaliza- 
ção do ensino superior é uma exigência da própria evolução económi- 
ca e técnica no sistema socialista 

No desenvolvimento da cultu- 
ra ao nível de empresa e de 
bairro, ocupa um lugar destaca- 
do a arte de amadores, o artista- 
-operário. Múltiplos esforços se 
conjugam para facilitar a gene- 
ralização cada vez maior da li- 
gação arte-trabalhador e partici- 
pação directa do trabalhador na 
arte, também como seu criador. 
As empresas, tanto estatais 
como cooperativas, têm um fun- 
do destinado exclusivamente a 
fins culturais. As próprias em- 
presas, as municipalidades, e 
naturalmente as casas de cultu- 
ra, abrem amplos espaços e ins- 
talações adequadas à activida- 
de artística dos grupos amado- 
res. O Ministério da Cultura e o 
Instituto de Cultura Pública, con- 
tribuem também para o financia- 
mento dos grupos amadores e 
profissionais. As empresas for- 
necem bolsas de estudo a artis- 
tas amadores que sé tenham 
destacado. Fomenta-se o con- 
tacto directo entre amadores e 
profissionais. 

A identificação 
com o trabalho 

Com o desenvolvimento tec- 
nológico do trabalho, o operário 
deixa de ser uma peça do pró- 
prio processo de produção, 
criando-se assim as premissas 
para superar os efeitos do afas- 
tamento entre trabalho e traba- 
lhador. Premissas que só abrem 
caminho a essa nova relação 
com o socialismo. 

Na Hungria, como em toda a 
comunidade socialista, a organi- 
zação tecnológica do trabalho, 
determinada pelo próprio pro- 
cesso tecnológico, visa simulta- 
neamente uma superior e cres- 
cente produtividade a sua hu- 
manização. 

Ésta segunda componente 
da organização do trabalho que 
de forma alguma se opõe, antes 
se harmoniza, com a primeira - 
é preocupação central nos estu- 
dos desenvolvidos pelo Depar- 
tamento Cientifico e Cultural. Os 
estudos feitos, como a própria 
prática, indicam que existe uma 
íntima ligação entre uma organi- 

zação da produção mais ade- 
quada às actuais exigências 
tecnológicas e o fortalecimento 
das relações e a organização 
socialista na empresa. Aqui se 
destaca a importância do traba- 
lho por brigadas, unindo enge- 
nheiros, economistas, técnicos 
e operários: o funcionamento 
por colectivos, após definição 
da tarefa; o aproveitamento 
mais flexível dos horários de tra- 
balho. 

Esta evolução socialista da 
empresa implica um outro nível 
de desenvolvimento da demo- 
cracia socialista, em particular 
nos locais de trabalho. Uma 
maior possibilidade de intervir, 
por parte do trabalhador, tanto 
no processo de produção, como 
nos objectivos que a empresa 
se propõe e simultaneamente 
uma maior autonomia, por um 
lado, e participação na definição 
e concretização dos objectivos 
económicos da empresa pro- 
postos a nível nacional, por 
outro. 

A evolução socialista da eco- 
nomia, baseada num impetuoso 
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Ter uma casa condigna faz parte, também, da criação de condições para um novo modo de vida 

que se morreu pela defesa do 
socialismo e foi necessário ven- 
cer uma contra-revolução bem 
apoiada a nível internacional e 
que erros cometidos, desvios às 
leis do socialismo, permitiram 
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Os arreigados hábitos de leitura e a produção elevada de livros, revis- 
tas e jornais, é traço característico da realidade socialista 

e sistemático desenvolvimento 
técnico assenta também em 
dois factores fundamentais - o 
nível profissional e o nível cultu- 
ral dos trabalhadores. 

Assim se fundem num todo 
as necessidades vitais do socia- 
lismo e os seus próprios objecti- 
vos: formar o homem novo,um 
homem culto e intrinsecamente 
ligado ao trabalho, empenhado 
na participação na vida sociopo- 
lítica - porque sem ele o socia- 
lismo e o comunismo não são 
possíveis. Um processo muito 
difícil, por vezes lento, contradi- 
tório - mas vital. 

Juventude 
e combate ideológico 

Quarenta e quatro por cento 
da população húngara tem me- 
nos de 30 anos. Setenta e cinco 
por cento dos militantes do Par- 
tido sâo-no desde os anos pos- 
teriores a 56, ou seja, desco- 
nhecem pessoalmente a expe- 
riência dramática de dias em 

que se desenvolvesse e assu- 
misse proporções perigosas. 

Se acrescentarmos a esta 
realidade o facto de num terço 
do território húngaro se captar a 
rádio e a TV austríacas (e a pro- 
paganda capitalista não costu- 

ma descurar tão evidentes van- 
tagens técnicas) - temos os da- 
dos de base para abarcar a im- 
portância do trabalho ideológico 
(indissoluvelmente ligado às 
realizações práticas) na Hun- 
gria, a envergadura da acção a 
desenvolver para a formação de 
um novo modo de viver, de agir, 
ide pensar, exactamente no sec- 
tor da população onde tal traba- 
lho é mais importante: entre a 
juventude. 

«A juventude pode sentir de 
forma insuficiente quais são as 
perspectivas e mesmo o que é o 
socialismo» - declarou-nos o 
camarada András Knopp que 
considerou ser essa «a questão 
ideológica central». 

É através dos seus êxitos que 
o socialismo se afirma como 
uma sociedade superior. A res- 
posta mais eficaz às dúvidas 
que surjam, alimentadas por 
uma campanha sistemática do 
mundo capitalista, que tem fácil 
acesso a vários países socialis- 
tas, é a resposta da prática polí- 
tica. Mas isso só não chega. 

Essa também a experiência 
da Hungria que actualmente de- 
senvolve grandes esforços para 
uma mais aprofundada análise 

Ser espectador, ou até participante, nas mais diversas formas de 
expressão artística, faz parte do quotidiano do povo húngaro 

dos acontecimentos de 56 e a 
divulgação desses aconteci- 
mentos e de toda a experiência 
histórica da construção dos so- 
cialismo no país, da realidade 
que se teve que enfrentar quan- 
do se deram os primeiros pas- 
sos para a construção dos ali- 
cerces do socialismo, dos pro- 
blemas que houve que superar, 
dos êxitos obtidos e dos proble- 
mas diferentes, mas reais, a que 
hoje também se tem que dar 
resposta. Para compreender o 
valor do que se tem e saber en- 
carar o que há a fazer, é preciso 
conhecer de que base se partiu 
e que via árdua se teve que per- 
correr. 

«À juventude húngara faltam 
experiências históricas e sociais 
que outras gerações receberam 
na luta de classes - sublinhou- 
-nos o camarada András Knopp. 
- Nãd sentem as dificuldades e 
os perigos que outros tiveram 
que enfrentar, não sabem o va- 
lor das conquistas revolucioná- 
rias». Esta realidade exige um 
amplo trabalho ideológico, a 
transmissão de uma importante 
experiência histórica. Nesse 
sentido têm vindo a ser dados 
alguns passos que na verdade 
revelam que a juventude húnga- 
ra não só precisa, mas também 
quer, conhecer o passado, por 
que períodos difíceis passou a 
construção do socialismo no 
seu país. 

O camarada Peter Renyi, 
membro do CC e subdirector do 
jornal «Nepsazabadsag», infor- 
mou-nos que uma série de arti- 
gos especiais sobre 1956 ti- 
nham originado uma subida de 
tiragem da ordem dos 45 000 
exemplares, abarcando este nú- 
mero em particular jovens lei- 
tores. 

Na preparação global de uma 
juventude destinada a prosse- 
guir a construção do socialismo 
desenvolvido na perspectiva do 
comunismo, a formação de no- 
vas formas de agir, pensar e vi- 
ver é tarefa central e múltipla de 
toda a sociedade. 
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Mosc
t
ovo' 03 secretários dos comités centrais dos parti- 

fêm 6 opera.nos <ja maior Parte dos países socialistas 
da UR^I «ohrl0 Cam ,ld Bre,nev c'ue exPôs a apreciação 
onmTmSfH ■ 0, desenvolvirT|ento da cooperação no seio da 
noro - ? socialista e o seu papel no desenvolvimento da coo- p®raçf0 ®"tre Paises com sistemas sociais diferentes, essencial 
eitirnL0* xer a.causa da Paz " Os resultados oficiais das eleições na Tunísia confirmam que o partido de Bourquiba no 
poder contmua a deter os 136 lugares da Assembleia Ugfs'^ 
wi= f resultados sao porém unanimemente contestados por 
?o
a opos|Çao. que considera a eleição fraudulenta e falsifica- 

nrnt^ resultados " Em Mlla0. milhares de pessoas voltam a p °' ,®tar nas ruas contra a autorização governamental para a mstalaçao de mísseis nucleares norte-americanos na Sicília. 

Quinta-feira 

A possibilidade da criação de uma «Frente 
de Entendimento Nacional», na base dos 
princípios da Constituição polaca, é discutida 
num encontro entre o I.0 Secretário do 
POUP, o Primaz da Polónia e o presidente 

  do sindicato «Solidariedade»» Haig, secretá- 
-W# rio de Estado norte-americano, revela peran- 

■feu. êt mmf Ite te uma comissão do Senado que os planos 
taicáo incansável de emergência da NATO incluem a iniciativa 

de «um primeiro disparo nuclear de prevenção» perante a even- 
tualidade de um confronto com armas convencionais na Europa. 
Reacções imediatas de organizações e governos levam o secre- 
tário norte-americano da Defesa, Weinberger, a afirmar que um 
tal plano de «ataque nuclear de aviso» existira, sim, mas já fora 
abandonado... ■ A Hungria solicita a sua adesão ao Fundo Mo- 
netário Internacional e ao BIRD-Banco internacional para a Re- 
construção e o Desenvolvimento. 

Sexta-feira 

Porta-voz incansável dos círculos mais agressivos do impe- 
rialismo, Alexander Haig confirma hoje, em entrevista ao «New 
York Times», a existência de planos de agressão dos EUA con- 
tra Cuba e a Nicarágua ■ No México, cinco organizações de 
esquerda, entre as quais o PC Mexicano, reúnem-se para deba- 
ter um processo de fusão que deverá culminar, segundo decla- 
rações de participantes, na criação de um Partido Socialista Uni- 
ficado ■ Helmut Schmidt, chanceler da RFA, defende na Televi- 
são a manutenção da aliança do seu país com os EUA, mas 
manifesta apreensões quanto à política militar da actual adminis- 
tração norte-americana. Afirma, por outro lado, em relação à 
URSS e aos outros países do Pacto de Varsóvia: «São nossos 
vizinhos e nossos parceiros (...) e é desejo do governo da RFA 
que as boas relações mútuas se reforcem». 
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Sábado 

Uma sessão solene no Kremlin e a tradicional parada militar 
na Praça Vermelha sao os pontos altos das comemorações na 
URSS do 64,° aniversário da Revolução de Outubro. Em todas as 
declarações produzidas os dirigentes soviéticos manifestam as 
preocupações da URSS perante as ameaças que pesam sobre a 
Humanidade em consequência da política belicista, de provoca- 
ção e de ingerência nos assuntos internos dos outros países da 
administração Reagan e da NATO, e a sua disponibilidade para 
todas as acções que possam conduzir ao desarmamento e à 
Paz. ■ O governo norte-americano confirma que prepara «o re- 
forço da ajuda político-militar» à ditadura fascista salvadorenha, 
considerando que é por falta de meios económicos e militares 
que se vive naquele país um «impasse» ■ Nestes primeiros dias 
de Novembro, o desemprego afecta 8,5 milhões de pessoas nos 
EUA - 8 por cento da população activa, contra 7,5 no mês passa- 
do. O senador Kennedy afirma que a política de Reagan conduz 
os EUA para a mais grave crise económica desde a grande 
depressão de 1929. 
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Mais de 20 mil manifestan- 
tes em Frankfurt, vários milha- 
res em Linz, na Áustria, e ain- 
da um apelo dos jovens socia- 
listas de oito países europeus 
contra a instalação de mísseis 
Cruise e Pershing na Europa 

iM -• * fllMlijH são os acontecimentos mar- 
um movimento imparável cantes deste fim-de-semana 
no grande movimento que em toda a Europa se desenvolve con- 
tra a escalada nuclear ■ em Stuttgard, RFA, ao apelo da Confe- 
deração dos Sindicatos da Alemanha Federal, 70 mil pessoas 
manifestam-se contra o desemprego. É a maior acção sindical 
de massas registada na RFA desde há muitos anos, ■ Começa 
em Bissau, com a participação de 300 delegados, o primeiro 
congresso extraordinário do PAIGC. «Reajustamento, unidade 
nacional e justiça social» são o lema deste Congresso, o primeiro 
desde a separação, há um ano, da Guiné e de Cabo Verde. 

Segunda-feira 

Na Bélgica, eleições legislativas ontem realizadas ass.inalam 
o recuo dos partidos sociais-cristãos e conferem ganhos assina- 
láveis aos liberais. Acentuam, por outro lado, o carácter federa- 
lista do país, já que os maiores avanços foram obtidos pelos 
partidos que o tiveram como objectivo programático. O Partido 
Comunista, cuja percentagem baixou, perdeu dois deputados. ■ 
Os sindicatos britânicos manifestam-se unanimemente contra a 
intenção governamental de reprivatização da British Leyland, 
«logo que alguns dos seus sectores tenham voltado a ser rentá- 
eis». Recordam que o reequilíbrio económico da empresa tem 
sido feito à custa de cedências e sacrifícios dos seus trabalhado- 
res, nomeadamente no que toca a aumentos salariais, e que não 
pode ser o sector privado a colher-lhe agora os frutos. ■ O «Prav- 
da» refere-se a exercícios navais e aéreos norte-americanos na 
costa cubana, e adverte os EUA de que novos ataques a Cuba 
«poderão ter consequências perigosas». 
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Terça-feira 

Aviões da Força Aérea israelita violam os 
espaços aéreos saudita e libanês, no que pa- 

r rece ser a tradução militar das afirmações 
^ ^ hoje produzidas por Menahem Begin, primei- 

ro-ministro israelita, segundo as quais o seu 
T^irtlTPa's «nâo fará mais concessões aos países JK- |*g- , árabes» ■ O governo brasileiro perde a 

Em^tcime dosqôe^ maioria absoluta que detinha na Câmara dos 
morrem de fome Deputados desde a criação do «bipartidaris- 
mo» (Arena e MDB), em 1965: 4 deputados do chamado «oficia- 
lismo» aderiram a partidos da oposição. ■ Em discurso proferido 
em Roma, perante a Conferência da FAO, Indira Gandhi, primei- 
ro-ministro indiano actualmente em visita oficial a Itália, calcula 
em 1,3 milhões de dólares as despesas quotidianas da corrida 
aos armamentos. 

, 

Efeméride da Semana - Em 7 de No- 
vembro de 1867, nasce em Varsóvia, Maria 
Sklodowska, Madame Curie como ficou co- 
nhecida depois do seu casamento com o 
físico francês Pierre Curie. Ao seu notável 
trabalho científico conjunto, cujo resultado 
mais conhecido é a descoberta do rádio, 
seria atribuído, em 1903 e 1911, o Prémio 
Nobel. 

Internacional 

Cuba não está só 

Solidariedade é palavra-de-ordem 

venção militar norte-ameri- 
cana em El Salvador, em 
apoio da Junta, responsável 
pelo massacre que se vem a 
concretizar neste país (de 
acordo com um boletim da 
igreja salvadorenha, «Soli- 
dariedade», 11 mil pessoas 
foram mortas entre Janeiro e 
Setembro de 81, excluindo 
os que tombaram nos com- 
bates entre guerrilheiros e 
as tropas de El Salvador). 

Segundo um jornal nova- 
-iorquino, as medidas em es- 
tudo pela Casa Banca inclui- 
riam um bloqueio à Nicará- 
gua, manobras aéreas e na- 
vais de grande envergadura 
em torno de Cuba, agrava- 
mento das sanções econó- 
micas, uma invasão militar 
que poderia contar com a 
participação de tropas de 
outros países do continente 
- no que poderia vir a consti- 
tuir uma agressão imperialis- 
ta a Cuba, mascarada de 
«reacção continental» con- 
tra a «a ingerência armada 
cubana». 

Assim, mesmo cingindo- 
-nos em absoluto às notícias 
e comentários da imprensa e 
de personalidades norte- 
-americanas, a conclusão de 
que algo de grave se prepa- 
ra contra Cuba e mesmo 
contra o movimento revolu- 
cionário na América Latina 
no seu conjunto, é inevitável. 

A repetida denúncia, por parte de Cuba, dos propósitos de agressão alimentados por 
Washington, e já em adiantada fase de preparação, têm vindo a ser confirmadas pela 
própria imprensa norte-americana e por declarações de personalidades tão 
responsáveis pela política externa dos EUA, como o secretório de Estado norte- 
-americano Haig. 
Os ataques a Cuba, imputando-lhe a responsabilidade de movimentos revolucionários 
na América Latina e até em África, não constituem novidade. O que aliás se insere 
numa política sistemática visando o isolamento de Cuba e a criação de bases 
permanentes para, a qualquer momento, «justificar» a agressão. 

Tudo indica que é isso como implicitamente os ad- 
mesmo que Washington pre- mitiu, admitindo igualmente 
tende neste momento, agu- a possibilidade de uma inter- 
dizando subitamene a sua 
campanha anlicubana com a 
acusação formal de que o 
governo cubano teria envia- 
do um contingente militar 
para a Nicarágua. A uma 
«informação» num jornal 
norte-americano, logo se su- 
cederam as ameaças por 
parte da administração 
Reagan. 

Ressalta aqui o carácter 
de campanha montada - 
não seria crível para nin- 
guém que o governo norte- 
-americano andasse «infor- 
mado» de tais «notícias» 
pela imprensa. Face à exi- 
gência de Cuba de que se- 
jam apresentadas provas, o 
costumeiro silêncio. 

Entretanto o jornal norte- 
-americano «New York Ti- 
mes» divulga uma detalhada 
notícia sobre planos milita- 
res norte-americanos contra 
Cuba e a Nicarágua. Em en- 
trevista a esse mesmo jor- 
nal, o secretário de Estado 
Haig não só não negou a 
existência de tais planos, 

Cuba denuncia 
e prepara-se 

Esta preocupante suces- 
são de notícias e decla- 
rações provocou o estado de 
alerta em Cuba. O embaixa- 
dor na ONU, Raul Roa, apre- 
sentou ao secretário-geral 
da organização, Kurt Wald- 
heim, uma nota de denúncia 
dos planos norte-america- 
nos. 

Posteriormente um alto 
funcionário cubano na ONU 
declarou haver conhecimen- 
to de que os preparativos 
norte-americanos de acção 
armada incluiriam uma ac- 
ção militar directa contra o 
povo de El Salvador, uma 
acção armada contra a Nica- 
rágua através da fronteira 
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O povo cubano, mobilizado, saberá opor-se às ameaças imperialistas 

das Honduras - em ambos 
os casos poderia chegar-se 
ao confronto com tropas cu- 
banas caso o governo da Ni- 
carágua ou as forças revolu- 
cionárias salvadorenhas pe- 
dissem ajuda a Cuba -, e 
ainda uma provocação di- 
recta a Cuba, que poderia 
sempre ser apresentada 
como o «direito de resposta» 
dos EUA a uma imaginária 
provocação cubana. 

Em visita a Manágua, ca- 
pital da Nicarágua, o presi- 
dente interino da Assmbleia 
Nacional Cubana, Raul Roa, 
afirmou que os planos norte- 
-americanos têm por objecti- 
vo destruir os movimentos 
de libertação na América La- 
tina, em especial as revo- 
luções cubana, nicaraguen- 
se e de Granada. 

Uma «filosofia» 
da agressão 

Os preparativos em curso 
contra Cuba inserem-se, 
não só na política que sem- 
pre foi prosseguida pelos 
EUA contra Cuba socialista, 
mas particularmente no con- 
junto da agressiva e perigo- 
sa política externa da admi- 
nistração Reagan. 

O processo actualmente 
em curso contra Cuba esta- 
va planeado mesmo antes 
da eleição de Reagan, pelos 
sectores que promoveram a 
sua candidatura. Num eluci- 
dativo relatório elaborado 
por esses sectores - o rela- 
tório secreto de Santa Fé, 
elaborado em Maio de 1980 
para o «Conselho de Segu- 
rança Interamericana» - afir- 
ma-se com toda a clareza, 
na síntese final: «A América 
Latina é vital para os EUA: a 
projecção do poder global 
dos EUA sempre assentou 
numas Caraíbas cooperan- 
tes e numa América do Sul 
que nos apoie. Para os EUA 
o isolacionismo é impossí- 
vel. A contenção da União 
Soviética não é suficiente. O 
desanuviamento é a morte». 
Isto foi dito. Melhor ainda - 
isto foi escrito. E embora 
muito sintético contém todo 
um programa, uma opção, 
que está a ser levada à 
prática. 

Cingindo-se*à América 
Latina - e a experiência tem 
vindo a mostrar o que signifi- 
ca ser «vital» para os Esta- 
dos Unidos - e mais concre- 
tamente a Cuba, o relatório 
de Santa Fé apresentou 

Telegrama 

de A. Cunhal a F. Castro 
O camarada Alvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, 

enviou ao camarada Fidel Castro, Primeiro Secretário do 
CC do Partido Comunista de Cuba, com data de 6 de 
Novembro, o seguinte telegrama: 

«Ante as perigosas ameaças do imperialismo nor- 
te-americano, expressamos inteiro apoio e solidarie- 
dade dos comunistas portugueses para com o vosso 
Partido e o heróico povo de Cuba revolucionária. 

também um esclarecedor 
programa, em que se afirma: 
«Havana deve ser responsa- 
bilizada pela sua política de 
agressão contra os Estados 
irmãos da América, Entre 
outras medidas, será criada 
a Rádio Cuba Livre, sob total 
responsabilidade do gover- 
no dos Estados Unidos, a 
qual emitirá informação ob- 
jectiva ao povo cubano, e 
que entre outras coisas, de- 
talhe os custos da sacrílega 
aliança de Havana com 
Moscovo. Se a propaganda 
falhar, deve ser lançada uma 
guerra de libertação contra 
Castro». 

«A segunda alternativa 
será estimular os cubanos 
para que procedam a uma 
mutação radical na sua polí- 
tica externa. Embora sendo 
improvável que os Estados 
Unidos possam afastar os 
cubanos da União Soviética, 
deixaremos claro que os Es- 
tados Unidos serão genero- 
sos se a aliança soviética- 
-cubana for liquidada». E ter- 
mina-se de forma ainda mais 
cínica - se possível - do que 
a que perpassa todo este 
«plano» - «Havana deve ser 
confrontada com duas claras 
opções. É livre de escolher 
uma, mas os Estados Uni- 
dos deverão concretizar 
quer a ameaça quer as pro- 
messas com igual vigor». 

Esta a «filosofia» política 
que os EUA - preocupados 
com a evolução da situação 
na zona «vital» constituída 
pela América Latina - se 
preparâm para concretizar, 
com um «vigor» que exige 
pronta resposta de todos 
nós. 

Solidariedade urgente 
Se a «filosofia» do «chico- 

te e da cenoura» é a pratica- 
da pelo imperialismo à esca- 
la mundial (e assim defendi- 
da sem peias quando se 
pensa em família), outra, 

bem diversa, é a das forças 
revolucionárias a nível mun- 
dial. Às «opções» impostas 
pelos Estados Unidos, entre 
promessas e ameaças, mes- 
mo militares, tem que res- 
ponder a solidariedade inter- 
nacional com os povos que 
lutam pela sua libertação, 
como com os que defendem 
a liberdade alcançada. 

Na situação actualmente 
criada, muitas expressões 
de solidariedade internacio- 
nal chegaram já a Cuba. À 
determinação de lutar, quan- 
do necessário, expressa na 
Nicarágua, como em países 
onde se prossegue a batalha 
contra regimes «aliados» do 
imperialismo, somou-se, en- 
tre outras, a da União Sovié- 
tica. Em entrevista ao jornal 
mexicano «El Nacional», o 
embaixador soviético no Mé- 
xico afirmou que «a União 
Soviética tomaria as medi- 
das necessárias para man- 
ter a independência e a liber- 
dade do povo cubano». 

Em Portugal, o camarada 
Álvaro Cunhal, enviou uma 
mensagem a Fidel Castro - 
que junto reproduzimos - 
expressando em nome dos 
comunistas portugueses a 
total solidariedade com o 
povo cubano e a sua heróica 
e constante luta pela cons- 
trução e defesa do socialis- 
mo tão perto da cabeça do 
imperialismo mundial, mes- 
mo na sua zona «vital». É já 
antiga a solidariedade exis- 
tente entre os comunistas 
dos dois países, sabendo- 
-se, aliás, o lugar importante 
que a Cuba socialista tem no 
coração de todos os demo- 
cratas portugueses. Nesta 
hora grave e perigosa para a 
Ilha da Liberdade, os demo- 
cratas portugueses, e em 
primeiro lugar os comunis- 
tas, não podiam, pois, faltar 
à chamada, gritando bem 
alto: «Yankees, tirem as 
mãs de Cuba!» 

Na RFA e em Berlim-Oeste repressão é «resposta» 

Desemprego, repressão, o grave problema da habitação - são 
neste momento questões centrais na RFA e em Berlim-Oeste, 
atingindo particularmente a juventude. A acuidade com que o 
movimento de massas corresponde ã deterioração das suas 
condiçõesde vida e das liberdades democráticas, de par com o 
poderoso movimento de opinião pública contra as armas 
nucleares e a corrida aos armamentos - constituem sintomas 
de uma tendência que se desenvolve na Europa capitalista, 
contra a direita, contra uma política gerada pelo poder dos 
monopólios. 

Dia 8, realizou-se em Stut- 
gard uma manifestação contra o 
desemprego com cerca de 70 
mil pessoas. Convocada pela 
Confederação Alemã Federal 
dos Sindicatos (DGB), a marcha 
foi considerada a maior realiza- 
da de há muitos anos para cá. O 
problema do desemprego cres- 
ce acentuadamente na RFA. 
Atinge actualmente os 5,9% da 
população activa, ou seja 1,35 

Contra ameaças dos EUA 

prossegue luta 

dos povos da Europa 

O secretário de Estado norte-americano Haig veio 
publicamente reafirmar ideias tão perigosas - que enformam a 
política externa norte-americana - como a possibilidade de 
uma guerra-nuclear «limitada» à Europa e ainda a inclusão nos 
planos de emergência da NATO, da iniciativa de um primeiro 
disparo nuclear, que o mesmo é dizer, a iniciativa de 
desencadeamento de uma guerra nuclear a nível planetário. 

Kremlin, entre os secretários 
dos comités centrais do PCUS e 

A estas afirmações somou 
ainda uma outra, que realça 
bem o carácter de chantagem 
(os americanos chamam-lhe 
«linkage») que caracteriza a po- 
lítica externa norte-americana - 
ameaçou com o fracasso das 
conversações com a União So- 
viética no caso dos países da 
NATO não aceitarem a instala- 
ção de mísseis nucleares norte- 
-americanos no seu território. 

Entretanto o carácter chanta- 
gista da política externa norte- 
-americana está longe de dar os 
frutos desejados. Nas comemo- 
rações do 64.° aniversário da 
Revolução de Outubro, o minis- 
tro soviético da Defesa, Dmitry 
Ustinov, reafirmou: «Não procu- 
ramos e não pretendemos ter 
superioridade militar sobre o ou- 
tro lado. Não é essa a nossa po- 
lítica (...) Contudo, não permiti- 
remos que tal superioridade 
seja criada em relação a nós. 
Tais tentativas de falar connos- 
co de uma posição de força não 
têm qualquer perspectiva». 

O carácter pacífico da política 
externa soviética é mesmo reco- 
nhecido pelo chanceler Helmut 
Schmidt, da RFA, que declarou 
numa entrevista transmitida 
pela televisão: «Recuso-me a 
chamar à União Soviética e aos 
seus aliados nossos inimigos. 
Não são nossos inimigos, são 
nossos vizinhos e espero que 
continuem nossos parceiros no 
futuro e que essa qualidade seja 
reforçada». 

Numa reunião realizada nos 
primeiros dias de Novembro, no 

dos partidos comunistas e ope- 
rários de vários países socialis- 
tas, designadamente da Hun- 
gria, Polónia, Bulgária, Checos- 
lováquia, RDA, Roménia, Viet- 
nam, Mongólia, Cuba e Laos, o 
presidente soviético Leonid 
Brejnev apontou a cooperação 
dos Estados socialistas com 
países de diferentes sistemas 
sociais como um caminho ne- 
cessário para a paz e o desanu- 
viamento. 

Prosseguem entretanto por 
toda a Europa e também em 
Portugal, iniciativas e manifes- 
tações contra a corrida aos ar- 
mamentos, contra a implanta- 
ção de novas armas nucleares 
na Europa, pela paz. 

No próximo domingo realiza- 
-se em Madrid uma concentra- 
ção cqm a palavra de ordem 
central - «Pela paz, o desarma- 
meno e a liberdade». Jovens so- 
cialistas de oito países euro- 
peus, reunidos em Bona, lança- 
ram aos seus governos um ape- 
lo contra a colocação de mais 
armas nucleares, em que afir- 
mam: «Estamos convencidos 
que essa política não contribui 
para o desanuviamento nem 
para uma política realmente de 
paz». O presidente do partido 
Social Democrata do estado de 
Saarland acentuou, por seu 
lado, que «uma jxilítica de defe- 
sa que não dá à população civil 
qualquer hipótese de sobrevi- 
vência em caso de conflito não é 
uma política de defesa». Na 
Áustria, milhares de pessoas 

manifestaram-se em Linz, en- 
quanto na Grã-Bretanha uma 
sondagem revela que a maioria 
dos ingleses são contra as ba- 
ses militares dos EUA no seu 
país. 

Em Portugal acentua-se a 
luta contra as armas nucleares e 
pela paz, desdobrando-se em 
sessões de esclarecimento 
(como em Évora, Sintra, Vila 
Franca) abaixo-assinados, e ou- 
tras manifestações. O abaixo- 
-assinado contra as armas nu- 
cleares em Portugal já ultrapas- 
sou as 200 mil assinaturas. 

milhões de pessoas, devendo 
aumentar no próximo ano, se- 
gundo estimativas governamen- 
tais, para á média de 1,6 
milhões. 

Nos primeiros dias de No- 
vembro, uma vaga de manifes- 
tações contra a violência policial 
estendeu-se a diversas cidades 
da RFA. Estas manifestações 
constituíram um protesto gene- 
ralizado contra a forma como a 
polícia destruiu um acampa- 
mento erguido para bloquear a 
construção de uma terceira pis- 
ta no aeroporto internacional 
Rhein-Mein de Francfurt, que 
implica a destruição de uma flo- 
resta. A polícia utilizou, durante 
a acção repressiva canhões de 
água, gás lacrimogéneo e bas- 
tões, tendo-se registado mais 
de uma dezena de feridos. 

Entretanto, discretamente, 
sem publicidade, prossegue a 
prática das interdições profissio- 
nais, que permite, «legalmen- 
te», impedir os comunistas e ou- 
tros democratas de exercerem 
cargos de funcionalismo públi- 
co, nomeadamente no ensino. 
Hans Peter, membro do Partido 
Comunista Alemão, acaba de 
ser definitivamente expulso do 
trabalho que exercia, nos Cor- 
reios, tendo sido embora reco- 
nhecida a sua competência pro- 
fissional. A razão é muito sim- 
ples, caberá até talvez - quem 
sabe? - nos quadros do «plura- 
lismo político». Hans Peter é mi- 
litante activo do seu partido. E o 

democrático governo da RFA 
ainda vai permitindo que Se pen- 
se... mas não que se actue em 
conformidade com as ideias que 
se defende (embora em nada tal 
acção se possa considerar anti- 
-socíal, mesmo à luz da Consti- 
tuição do país - argumento per- 
manentemente invocado), 
Berlim-Oeste 
um caso exemplar 

No dia 22 de Setembro, em 
Berlim-Oeste, no bairro de 
Schoneberg, mais de dois mil 
polícias, com blindados, ca- 
nhões de água, serras eléctricas 
e gazes lacrimogéneos, desalo- 
jaram os ocupantes de casas 
vagas, destinadas à venda es- 
peculativa - ná sua maioria jo- 
vens a que a política de habita- 
ção e a política social do gover- 
no democrata-cristão corta 
quaisquer perpsectivas de ter 
casa própria. 

O asslto às casas ocupadas 
foi acompanhado da mais vio- 
lenta repressão contra os mani- 
festantes que protestavam na 
rua contra a violência policial. 
Brutalmente, centenas de polí- 
cias empurraram os jovens ma- 
nifestantes para uma avenida 
com trânsito intenso - a Potsda- 
mer Strasse. Perseguido pelos 
cães-poiícia, o jovem manifes- 
tante Klaus Jurgen Rattay, de 
18 anos, foi literalmente empur- 
rado para o meio da rua, mor- 
rendo atropelado por um auto- 
móvel. 

Entretanto, prosseguia o as- 
salto e a repressão no exterior 
do edifício. 

A polícia, com matracas, ar- 
rastava para a rua os ocupantes 
dos prédios. 

Excluindo o que era possível 
transportar, todo o restante 
equipamento dos alojamentos 
foi destruído e lançado para a 
rua, veículos blindados patru- 
lhavam as ruas. Atiradores es- 
peciais estavam colocados nos 
telhados dos prédios. Os mani- 
festantes, na rua, foram disper- 
sos com matracas, agulhetas de 
água, gás larcimogéneo. 

A violentíssima repressão de- 
sencadeada levou ao desaloja- 
mento dos seus ocupantes. Mas 
não ao fim dos protestos contra 
um problema muito real. E me- 
nos ainda ã sua solução. 

Actualmente, em Berlim Oes- 
te, há cerca de 80 000 pessoas 
à procura de casa, enquanto 
800 apartamentos vagos aguar- 
dam a vez de serem vendidos a 
preços especulativos e por isso 
incomportáveis para amplos 
sectores da população (nos últi- 
mos 15 anos o peço do aluguer, 
nos antigos apartamentos, au- 
mentou em 200%). Entretanto 
2500 trabalhadores da constru- 
ção civil estão no desemprego. 

Números e factos que não 
são exclusivos da RFA, e contra 
os quais se ergue de forma 
crescente, por toda a Europa 
capitalista, o amplo protesto e 
organização popular. 

Eleições na Bélgica: 

direita no poder perde votos 

As eleições legislativas reali- 
zadas na Bélgica no passado 
dia 8, caracterizam-se funda- 
mentalmente por uma queda da 
direita no poder e um reforço 
das posições federativas (relati- 
vamente às comunidades fla- 
menga e francófona). Estes re- 
sultados eleitorais, que tradu- 
zem o peso da crise e a justa 
atribuição da sua responsabili- 
dade à direita no poder — o Par- 
tido Social Cristão — por parte 
do povo belga, reflectem tam- 
bém a complexidade dos pro- 
blemas e dos factores que se 
entrecruzam na vida política bel- 
ga, e não abrem caminho a um 
governo estável. 

As eleições legislativas agora 
realizadas resultam da queda 
do quarto governo belga desde 
79, que durou 5 meses. Isto já 
por si dá nota da instabilidade 
reinante no país, e da incapaci- 
dade dos sucessivos governos 
para a resolverem. 

Para a queda deste último go- 
verno contribuíram diversos pro- 
blemas, de que se destaca a in- 
compatibilidade de opções polí- 
ticas e económicas entre os dois 
principais partidos da coligação: 
o PSB (socialista, o maior da 
parte francófona do país) e o 
CVP (Social-Cristâo, o principal 
partido na parte flamenga). In- 
compatibilidade que se manifes- 
tou em particular no que respei- 
ta às formas de enfrentar a cri- 
se, concretizando-se em casos 
como a exigência patronal de 
desligar parte da massa salarial 
dos aumentos automáticos de 
salários ligados à subida de pre- 
ços e a recusa da banca privada 
em financiar a siderurgia de Va- 
lónia, onde estão em causa mi- 
lhares de postos de trabalho. 

Aqui se esboçam alguns dos 
problemas fundamentais do 
país e a óbvia impossibilidade 
de conciliar no poder opções po- 

líticas que se opõem (não é por 
acaso que os socialistas não 
perderam votos, antes viram a 
sua posição reforçada). A somar 
aos problemas de política eco- 
nómica, prendem-se, entre os 
mais destacados: a questão da 
implantação de armas nuclea» 
res no território belga, rejeitada 
pelos socialistas (como pelos 
comunistas e muitas outras or- 
ganizações) e recusada de for- 
ma clara pelo povo belga em 
grandiosas manifestações re- 
centemente realizadas: o pro- 
blema das comunidades, para o 
qual os comunistas têm defendi- 
do uma solução federalista, que 
merece actualmente o apoio da 
maioria do eleitorado belga, 
contra as soluções unitaristas. 

Os resultados das eleições 
belgas tornam praticamente in- 
viáveis novas formas de coliga- 
ção governamental. Tanto so- 
cialistas como sociais-cristãos, 

com igual número de deputa- 
dos, não obtiveram uma maioria 
que os torne fulcro de uma nova 
coligação. A subida dos liberais 
— direita na oposição (que tal 
como a subida dos ecologistas, 
que ultrapassaram o Partido Co- 
munista, traduz a complexidade 
da vida política belga, os proble- 
mas em causa, como o seu es- 
clarecimento) — em nada altera 
esta incapacidade de formação 
de uma coligação, pois o seu 
programa apresenta-se incom- 
patível, não só com o dos socia- 
listas, mas também com o dos 
sociais-cristãos. 

Uma eventual coligação entre 
sociais-cristãos e liberais reco- 
locaria na Bélgica uma realida- 
de frequente no mundo capita- 
lista — uma votação contra uma 
política de direita, reconduzir ao 
poder uma outra política de di- 
reita, por força dos mecanismos 
da democracia burguesa. 
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Os arsenais americanos, já 
repletos de armas nucleares, 
são actualmente dotados a um 
ritmo acelerado de uma nova 
geração de meios de destruição 
massivos, de verdadeiras 
"super-arma". A opinião pública 
mundial conhece já os 
programas de desenvolvimento 
de 200 mísseis intercontinentais 
MX, de 10 000 mísseis Cruise 
(mísseis de cruzeiro), de um ou 
vários novos bombardeiros 
estratégicos, de novos 
submarinos "Trident" e do 
renovado esforço para aprontar 
armas para a "guerra no 
espaço". 
Paralelamentre - e embora 
benificiando do silêncio de uma 
atenção menos viva - verifica-se 
um gigantesco esforço de 
aumento do armamento 
convencional cuja força 
destrutiva aumenta 
sigificativamente graças a 
esforços de permanente 
aperfeiçoamento. A 
intensificação no campo das 
armas convencionais - sempre 
coordenada com a das armas 
estratégicas - visaria assegurar 
aos meios dirigentes dos 
Estados Unidos a superioridade 
militar em todos os sectores de 
importância decisiva para 
guerra e permitir-lhes-iam 
desencadear guerras em todas 
as regiões do mundo, pondo em 
prática os planos>hegemónicos 
do imperialismof eom ou sem 
recurso a armas nucleares. 

As concepções 
de Weiberger em matéria 
de poderio militar 

Caspar Wainberger, secretário 
para a Defesa e amigo intimo do 

armamentista e um dos mais 
conhecidos porta-vozes dos 
interesses dos monopólios com 
interesses na indústria de 
guerra, o senador Nunn 
declarou ao "Frankfurter 
Allgemeine Zeitung" que é 
indispensável regressar à época 
em que "os americanos 
estavam seguros que todas as 
suas iniciativas materiais e. por 
acréscimo de razões, militares 
lhe traziam vantagens 
Segundo numerosos 
observadores especializados, 
podem detectar-se três eixos 
fundamentais em torno dos 
quais se desenvolvem as 
concepções estratégicas e 
tácticas da escalada belicista da 
administração Reagan. 
Primeiro, a produção pelos 
Estados Unidos de sistemas de 
armas estratégicas 
qualitativamente novas (sistema 
ICB.MX, submarinos "Trident" 
bombardeiros estratégicos) em 
proporções tais que 
assegurassem a possibilidade 
de assestar um primeiro golpe 
esmagador em caso de guerra e 
que visaria essencialmente 
exercer chantagem sobre a 
União Soviética e fazer pender 
sobre todos os povos a ameaça 
de armas com inauditas 
capacidades de detruição. 
Segundo, o reforço das Foward 
Based Systems (FBS) 

e a América Latina - o 
Pentágono concentra 
actualmente grandes esforços 
na construção e colocação em 
serviço de porta-aviões, 
cruzadores lança-mísseis e 
outros navios de combate, 
novos tipos de aviões de 
transporte de grande 
capacidade, de blindados e 
veículos de transporte 
destinados a serviço fora do 
território americano. 
A tentativa para fazer estacionar 
nos portos portugueses em 
permanência um porta-aviões 
tal como a preparação da base 
das Lajes ao trânsito de homens 
e equipamentos com vista a 
intervenções no Médio Oriente 
riao é a única expressão deste 
esforço. Na verdade, todos os 
ramos das Forças Armadas 
americanas estão a ser 
implementados a todos os 
níveis e em todos os sectores. 
A US Navy, ou seja, a marinha 
de guerra deve ver o número 
dos seus navios aumentar nesta 
década de 465 para cerca de 
600. Com este fim, só ela 
receberá 512 biliões de dólares 
num total de 1650 biliões 
consagrados ao armamento 
para o período de 1983 a 1987. 
Entre os acréscimos mais 
consideráveis, cite-se: 
• a construção de três novos 
porta-aviões nucleares da 
classe "Nimitz", g que fará 
acrescer de 12 para 15 o 
número de grupos de combate 
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pres dente Reagan, definiu com 
transparente clareza esta 
estratégia militar e fala de uma 
"nova concepção em matéria de 
poderio militar". 
Sucessivas afirmações do 
responsável americano 
permitem verificar a que 
corresponde tal "nova 
concepção". 
Em 5 de Maio deste ano, por 
altura de um jantar oferecido 
pela agência noticiosa UPl, 
Weinberger declarava: "É 
preciso prepararmo-nos para 
uma guerra convencional que 
se poderá estender a 
numerosas regiões do globo". 
Um mês mais tarde, o chefe do 
Pentágono retomava o tema da 
guerra em várias frentes faiando 
em Nova York: "Devemos 
encarar a eventualidade de um 
conflito em regiões muito 
distantes umas das outras tal 
como o Golfo Pérsico, a Europa 
Central, o Sueste Asiático e a 
América Central". 
Em 14 de Julho, dirigindo-se a 
oficiais da Escola Superior 
Militar de Washington, 
Weinberger pronunciou-se a 
favor do reforço sensível do 
armamento convencional a fim 
de aumentar a capacidade de 
conduzir guerras limitadas. 
O "Waal Street Journal" de 15 
de Junho deste ano escrevia 
com toda á franqueza que o 
Pentágono elaborara planos 
"para pelo menos duas guerras 
simultâneas (...) com o 
empenhamento de um número 
elevado de tropas nossas e dos 
nossos aliados". 
Tais projectos vêm substituir-se 
às teorias da "guerra e meia" 
elaborada após a guerra do 
Vietnam. Os senadores 
americanos de há meses que se 
mostram favoráveis ao aumento 
de créditos para a esfo ço 

implantadas na Europa, isto é, 
das bases militares americanas 
implantadas no países 
europeus nomeadamente 
através do estacionamento de 
572 mísseis "Pershing 11" e 
"Cruise" previsto para 1983 
(armas que, na Europa, podem 
atingir o território soviético). 
Paralelamente, modernização 
do conjunto das Forças 
Armadas da NATO de forma a 
garantir uma superioridade 
militar na região. 
Neste quadro, o Pentágono e os 
Estados-Maiores da NATO 
encaram tanto uma guerra 
nuclear limitada à Europa (como 
o comprovam as declarações 
recentes do próprio Reagan e 
do comandante chefe da NATO, 
general Rogers), quer uma 
guerra convencional na mesma 
área. 
Terceiro, os Estados Unidos 
aumentam de forma 
considerável a sua capacidade 
para conduzirem agressões 
armadas em qualquer parte do 
mundo. Neste sentido, fci 
concedida prioridade à 
aceleração de programas como 
o do desenvolvimento do "corpo 
de intervenção rápida" com um 
efectivo mínimo de 200 000 
homens, o reforço da 
capacidade das forcas navais e 
o alargamento do sistema de 
bases militares. 

As forças e os meios 
da estratégia global 

Com o objectivo de aumentar a 
um ritmo acelerado o seu "corpo 
de intervenção rápida" e 
desenvolver a sua capacidde de 
intervenção em todas as regiões 
do globo - nomeadamente o 
Golfo Pérsico, o Sueste Asiático 

com porta-aviões operacionais 
(além dos porta-aviões, estes 
grupos de combate incluem 
cruzadores lança-mísseis, 
destroieres, navios anti- 
-submarinos e outras unidades 
de combate). O "Nimitz", que 
abriu esta geração de porta- 
■aviões, entrou em serviço a 4 
de Maio de 1975: deslocando 
91 400 toneladas, tem 332 
metros de comprimento e 76 de 
largura e desenvolve uma 
velocidade de 30 nós. Pode 
acolher uma centena de aviões 
de combate transportando 
ardias nucleares tácticas: 
• todos os porta-aviões estão a 
ser adaptados ao novo avião de 
combate FA-18 "Hornett" 
("Frelon") em substituição dos 
"Phantom" e "Skyhawk"; 
• o número de submarinos de 
ataque do tipo SSN-688 será 
elevado para 45. Trata-se de 
submarinos convencionais 
equipados com torpedos e 
mísseis modernos. 
Para que se tenha uma ideia da 
dimensão deste programa, 
tenha-se em conta que só um 
dos porta-aviões da classe 
"Nimitz" (e já foram 
encomendados ao estaleiro 
"Tenneco", em Norfolk 
(Virgínia) três unidades que se 

juntarão ao "Nimitz" e aos seus 
"irmãos" "Eisenhower" e 
"Vinson") custa, a preços de 
1981, qualquer coisa como 1,2 
biliões de dólares, isto é, quase 
80 milhões de contos! Quanto à 
adaptação aos FA-18 "Hornett", 
rendeu às empresas 
aeronáuticas McDonnel- 
-Douglas e Northrop um 
contrato de fornecimento à Navy 
no valor de 85 biliões de dólares 
- mais de 5 biliões de contos! 
No campo da Força Aérea, uma 
atenção muito especial - e 
largamente significativa - é dada 
ao transporte; 
• os aviões de transporte 
standard do tipo C-141 
passaram a ser rebastecidos 
durante o voo (até agora, 
necessitavam de escalaras 
Lajes nos seus voos dos EUA 
para o Próximo Oriente ou 
Europa); 
• estão em construção oito 
novos aviões cargueiros do tipo 
KC-10: 
• seguindo uma recomendação 
do Estado-Maior das Forças 
Armadas americanas, a 
administração Reagan 
encomendou ao grupo 
Loockhed a construção dos 
gigantescos avíões-cargueiros 
CX (preço provisório: 12 biliões 
de dólares, 780 milhões de 
contos!) com vista, segundo o 
"Die Welt" de 27 de Abril, 
"deslocar rapidamente e em 
número suficiente soldados e 
equipamento para o Golfo 
Pérsico ou para a Europa". 
As forças do Exército são 
também objecto de importantes 
acréscimos, quer quantitativa, 
quer qualitativamente. No 
conjunto, os Estados Unidos 
tencionam chamar às fileiras 
nos próximos cinco anos um 
suplemento de cerca de 200 
mil homens destinados aos três 
ramos das Forças Armadas, 
grande parte do qual se 
destinará ao Exército. Mas a 
própria estrutura, armamento e 
equipamento deste sofrem 
alterações que evidenciam a 
preocupação de aumentar a sua 
capacidade de intervenção e 
agressão. Os documentos 
disponíveis apontam para a 
constituição de quatro grandes 
tipos de unidades: 
• uma «infantaria ligeira» dotada 
de helicópteros de combate e de 
transporte para operações em 
regiões montanhosas, 
combates de rua em áreas 
urbanas, combate na selva ou 
em regiões árticas de difícil 
estacionamento: 
• «unidades médias» dotadas 
de armas ligeiras que, a partir 
de porta-aviões ou de 
transportes aéreos, possam 
intervir rapidamente em 
qualquer parte do mundo: 
• «unidades pesadas», com 
elevado grau de mecanização 
para intervenções rápidas em 
regiões desérticas ou de 
estepes (nomeadamente o 
Médio Oriente): 
• «unidades equilibradas» 
(balanced forces) compostas 
por infantaria ligeira, formações 
de blindados e equipadas com 
helicópteros para intervenções 
em regiões dotadas de vias de 
acesso largas e consistentes. 
Praticamente todos os grandes 
monopólios da indústria de 
armamento americana 
receberam encomendas com 
vista à produção de 
equipamento para este 
programa. A Chrysler 
Corporation de Detroit construiu 
7058 carros de combate XM-1 
«Abrams» e diverso tipo de 
veículos blindados, a Sikorsky 
produziu helicópteros de 
combate e muitas outras 
continuam a fornecer mísseis 
tácticos, peças de artilharia, 
diversas armas ligeiras, etc., 
etc. 
A administração Reagan está 
pronta a prosseguir a subida em 
flecha das despesas militares 
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para concretizar todos estes 
planos. Se os créditos 
concedidos ao Pentágono para 
o ano de 1982 constituem, com 
os seus 222 biliões de dólares 
(um número que em escudos 
exige dezanove algarismos...), 
um recorde inigualado, a crer 
nas declarações do bem 
conhecido Frank Carlucci, hoje 
adjunto de Weinberger, esse 
número será aumentado em 
mais 35 biliões para o próximo 
ano. 

Os aliados da NATO 
e os planos do Pentágono 

A política armamentista e 
agressiva da administração 
Reagan reflectiu-se 
evidentemente no quadro da 
NATO e obrigou os principais 
aliados dos EUA na Europa a 
alterarem substancialmente o 
que ficara delineado no 
programa a longo prazo 
estabelecido pela Aliança em 
1978. Na reunião do Defense 
Planning Committe -DPC de 
Maio deste ano em Bruxelas, 
Caspar Weinberger renovou os 
seus apelos aos países 
europeus da NATO para que 
redobrassem os seus esforços 
não apenas no campo das 
facilidades aos planos próprios 
dos EUA (bases, 
estacionamento de mísseis, 
etc.) como também nos seus 
próprios orçamentos: o 
secretário da Defesa foi ao 
ponto de «sugerir» que as 
despesas militares de todos os 
países da NATO fossem 
aumentadas de três por cento 
«corrigidas pelas taxas de 
inflação» e que, tal como nos 
EUA, tal acréscimo fosse feito à 
custa do sacrifício dos 
programas sociais! 
São fundamentalmente a Grã- 
-Bretanha e a República Federal 
Alemã que na Europa 
prosseguem de acordo com os 
planos estratégicos do 
Pentágono. 
O governo da sra. Thatcher 
repetidamente tem afirmado a 
sua disposição de integralmente 
alinhar com os planos de 
Reagan, e isto não apenas no 
quadro da NATO mas também 
num esforço de «autonomia» do 
imperialismo britânico. É assim 
que o «Livro Branco 1981- 
-1982» sobre a política militar 
britânica consagra um capítulo 
inteiro ao reforço da presença 
militar e de intervenção fora da 
esfera de acção directa da 
NATO, apontando 
nomeadamente: 
• concessão de ajudas militares, 
não apenas através do 
fornecimento de armamento 
como também mediante o envio 
de conselheiros militares; 
• deslocação periódica de 
unidades e de equipamento > 
para regiões de importância 
estratégica com vista a 
demonstrações de força 
(nomeadamente sob a forma de 
manobras comuns): 

• organização de «unidades de 
intervenção rápida» (aponta-se 
desde já a integração nestas 
unidades dos Royai Guards de 
Gaites, do 1.°Batalhão do 
Regimento de Cheshire, de um 
batalhão de pára-quedistas, 
duas unidades de «comandos» 
e outras unidades de elite não 
especificadas). 
Sublinhe-se que este esforço 
parece visar muito 
concretamente uma maior 
intervenção inglesa na zona do 
Próximo Oriente: a cedência 
pela Grâ-Bretanha aos EUA da 
importante ilha estratégica de 
Diego Garcia, no Oceano Índico 

■ (que serve presentemente aos 
americanos como importante 
apoio naval, aéreo, de armas 
pesadas e equipamento para 
um «corpo de intervenção 
rápida» 70 000 homens) foi 
acompanhada e seguida de 
manobras conjuntas de 
unidades navais, aéreas e 
terrestres americanas e 
inglesas. 
Quanto à República Federal, é 
sabido que a Bundeswehr 
fornece o maior contingente das 
forças aéreas e terrestres da 
NATO na Europa central, O 
plano de armamento para a 
década de 80 do governo de 
Bonn fala só por si da 
consonância da política 
armamentista dos monopólios 
oeste-alemâes com a corrida 
armamentista e agressiva dos 
Estados Unidos; 
• para as forças terrestres: 1800 
carros de combate 
«Leopard 2» fabricados pela 
Krauus-Maffei de Munique 
(fábrica de material de guerra 
pertencente ao grupo 
económico do criminoso de 
guerra Flick), 143 carros tança- 
-misseis antiaéreos «Rotand», 
vários milhares de sistemas de 
mísseis anticarro; 
• para a força aérea: 322 aviões 
de combate «Tornado» de 
utilização múltipla fabricados 
pelo grupo Messerschmitt- 
-Bõlkow-Blohm de Munique, 
175 caças-bombardeiros do tipo 
«Alpha Jet» de apoio tropas 
terrestres, 175 sistemas de 
mísseis «Roland-2» e 28 
conjuntos de mísseis terra-ar 
«Patriot»; 
• para a armada: 12 fragatas 
lança-mísseis «122», 20 
vedetas lança-mísseis, mais 28 
sistemas de mísseis terra-ar 
«Roland-2». 
É importante sublinhar que 
também na RFA o carácter 
agressivo desta corrida aos 
armamentos corre a par e passo 
com a política americana. Na 
verdade, é significativo que uma 
especial importância seja 
atribuída ao reforço do poderio 
naval de forma a libertar as 

esquadras americanas de uma 
maior incidência na zona 
abrangida pela NATO ao 
cuidado da esquadra alemã de 
forma a permitir aos americanos 
concentração noutros pontos: 
por outro lado, ao nível das 
forças terrestres manifesta-se a 
preocupação de criar condições 
para que a Bundeswher possa 
rapidamente assegurar a 
substituição de unidades 
americanas presentemente 
estacionadas na RFA e que os 
interesses da politica de 
Washington levasse a deslocar 
para agressões noutros pontos 
do mundo. É dentro deste 
esquema que se encara a 
formação de «brigadas de 
reserva de mobilização rápida». 
O general Lothar Domrõse da 
Bundeswher afirmou com toda a 
clareza acerca deste projecto e 
de todo o plano de 
reequipamento do exército 
alemão que se tratava de uma 
possibilidade da RFA 
«contribuir para a defesa de 
interesses vitais fora da 
região abrangida pela NA TO» 
(«Die Welt», 11/V/81). 

Uma ameaça global 
contra todos os países 

A realidade da corrida 
armamentista que corre a par 
com a política agressiva da 
administração Reagan revela- 
-se com toda a clareza nos 
aspectos concretos de que se 
traçaram algumas linhas mais 
importantes. 
Medidas como a fabricação da 
bomba de neutrões e a 
instalação dos mísseis «Cruise» 
e «Pershing II» na Europa 
constituem claras ameaças 
contra o campo socialista e 
especialmente a União 
Soviética. Mas, sendo verdade 
que o campo socialista e a 
URSS constituem um decisivo 
baluarte da paz e da liberdade 
que o imperialismo sonha 
aniquilar, os projectos 
americanos não se limitam a 
esse confronto: ele é parte 
integrante da defesa de uma 
hegemonia, de um domínio 
mundial indispensável ao 
imperialismo e que 
quotidianamente sofre reveses 
às mãos dos povos em luta. 
Evidentemente então que esta 
agressividade visa paralisar e 
destruir o bastião socialista 
tanto quanto visa aniquilar a 
resistência e os esforços de 
liberdade e independência dos 
povos e das nações oprimidas. 
O governo americano não 
oculta que o desenvolvimento 
das forças convencionais se vira 
para a intervenção em áreas 
onde os interesses dos 
monopólios são postos em 

perigo contra povos e países 
que não opõem à exploração ou 
ao colonialismo armas 
nucleares ou aviões 
sofisticados, mas que o 
imperialismo pretende submeter 
com intervenções militares que 
exigem operações 
convencionais. 
O mfindo conhece por 
dolorosas experiências o círculo 
vicioso da corrida armamentista, 
da diversificação de meios de 
agressão, da criação de 
psicoses belicistas. 
A sucessão num ritmo 
preocupante de declarações e 
manobras agressivas por parte 
dos EUA acompanha as 
medidas económicas, 
tecnológicas e industriais do 
incremento dos armamentos. É 
muito significativo das intenções 
de Washington que 
simultaneamente com a 
campanha em torno do quadro 
europeu (declarações sobre a 
possibilidade de um teatro de 
guerra nuclear «apenas» na 
Europa, as pressões sobre os 
governos da NATO no sentidq 
de incrementarem as suas 
Forças Armadas, etc), com as 
ameaças aos países socialistas 
se concretizem ameaças a 
intervenções em Cuba, na 
Nicarágua, um concreto apoio 
às agressões pela África do Sul 
a Angola, uma crescente 
intervenção no Médio Oriente 
com participação das próprias 
forças armadas americanas 
como recentemente se verificou 
com as operações no 
Mediterrâneo Oriental 
(provocações à Líbia) e no 
Egipto. 
As armas de todos os tipos que 
crescentemente enchem os 
arsenais do Pentágono não 
estão viradas para ninguém em 
particular, mas sim contra todos 
os povos do Mundo em geral; o 
acertar da pontaria faz-se em 
função dos interesses do 
imperialismo, faz-se em função 
da resistência que os povos 
opõem aos desígnios das 
multinacionais, à exploração e à 
opressão. O Pentágono 
diversifica e acresce as suas 
possibilidades: bombas de 
neutrões para opor a países 
onde os povos construíram 
poderosas barreiras defensivas, 
a metralhadora e o «corpo de 
intervenção rápida» contra o 
que nas fábricas ou nos campos 
lutam contra governos corruptos 
e antipopu lares. 
A defesa da Paz, a luta contra a 
corrida aos armamentos é uma 
necessidade vital de todos os 
povos. Uma necessidade de 
sobrevivência da Humanidade 
ameaçada pela maior 
concentração de meios de 
destruição da História, uma 
necessidade do progresso 
contra o malbaratar em 
armamentos riquezas 
gigantescas necessárias à 
solução de problemas vitais de 
sobrevivência, uma 
necessidade para que os 
homens possam construir o seu 
futuro segundo a sua vontade e 
os seus verdadeiros interesses. 
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